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O comício de amizade PCP-POSH decorreu no ambiente de calorosa fraternidade que acompanhou toda a visita da delegação do Partido irmão da Hungria 

«Aproxima-se uma mudança qualitativa na situação 

política portuguesa. O ponto de viragem que se 

aproxima é um ponto de decisão. A viragem poderá 

ser em favor da reacção (se esta conseguir levar a 

cabo o seu golpe através da revisão inconstitucio- 

nal da Constituição) ou a favor da democracia (se o 

povo português e as instituições, como continua- 

mos a confiar, conseguem derrotar o plano da 

«AD» e impor uma solução democrática para a 

crise).» 
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Palavras de Álvaro Cunhai no comício de amizade PCP-POSH. Nas págs. 8, 9 

e 10, as intervenções, reportagem e comunicado conjunto PCP-POSH 
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A Festa do «Avante!»ll982 já tem 

data marcada: 2,3 e 4 de Julho no 

Alto da Ajuda! Para a semana co- 

meçarão as novidades — pro- 

gramas de trabalho! 
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A concentração de protesto na passada sexta-feira, em Lisboa, contra a situação na RTP 

RTP MENTE! 

MAIS 

5000 

ATÉ 

JUNHO 

Uma tarefa a cumprir a par 

e passo com a iuta, a orga- 

nização e o esclareci- 

mento: o recrutamento até 

Junho de mais cinco mil 

militantes — Págs. centrais 

CONVENÇÃO NACIONAL DEMOCRÁTICA 

/ 
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Nacional 

10 
Quarta-feira 

Presidentes das Câmaras Municipais do distrito de Setúbal 
anunciam em conferência de Imprensa que vão processar judi- 
cialmente o ministro da Administração Interna por injúria e difa- 
mação ■ A Comissão Permanente do PSD aceita a abertura de 
um debate sobre o aborto, no órgão oficial de Pinto Balsemão, 
«Povo Livre» ■ O porta-voz do Conselho da Revolução, tenente- 
-coronel Vítor Alves afirma que «seria útil que o sr. secretário de 
Estado Adjunto do Primeiro-Ministro (Marcello Rebello de Sousa) 
usasse aquela continência verbal que tanto defende para os 
outros» " O ministro português dos Negócios Estrangeiros. Gon- 
çalves Pereira, pede a Angola que reserve para Portugal uma 
parte dc seu petróleo ■ O Banco Fonsecas & Burnay inaugura 
oficialmente em Bruxelas a sua primeira sucursal no estrangeiro 
ií O presidente da Câmara de Cuba afirma que a autarquia 
espera eliminar até 1985 o analfabetismo existente no concelho. 

11 
Quinta-feira 

O presidente da Câmara de Lisboa, Nuno Abecasis, entrega a 
medaíha da capital a Santos e Castro, servidor do regime fascista 
e antigo presidente do município ■ O Supremo Tribunal Militar 
agrava para vinte anos de prisão maior a pena de Ramiro Moreira 
m O escritor Dórdio Guimarães anuncia a sua saída do PSD e do 
Conselho de Informação para a RDP m A direcção do Sindicato 
dos Jornalistas é recebida no Conselho da Revolução pelo tenen- 
te-coronel Vítor Alves, a quem apresenta uma exposição sobre a 
situação nos órgãos de comunicação social estatizados, em parti- 
cular na RTP ■ É tornada pública a formalização legai do Movi- 
mento Português Contra o Apartheid, o Racismo e o Colonialismo 
m Termina a cimeira da AD, onde o Governo foi exortado a 
manter-se na defesa da sua «acção política e governativa». 

12 
Scxta-feira 

ssêe 

Nova Ponte da Figueira 

Milhares de pessoas con- 
centraram-se ao fim da tarde 
frente à sede da RTP, em Lis- 
boa, exigindo o fim da mentira 

. . . e da lei da rolha na televisão, 
ÉJSm bem como a demissão de Pro- bk»,» ença ^ Qarva|ho a O Presi- 

dente da República inaugura a 
nova Ponte da Figueira da 

Foz, a segunda maior do País ■ O semanário «O Jornal» divulga 
uma carta do major Vasco Lourenço a Pinto Balsemão, onde se 
confirma que aquele conselheiro da Revolução entregou ao Pro- 
curador Geral da República uma queixa-crime contra o Primeiro- 
-Ministro por suspeita de violação do segredo de Justiça ■ Co- 
meça no Pavilhão dos Desportos, em Lisboa, o I Congresso da 
Federação Nacional dos Trabalhadores da Função Pública ■ O 
vice-Primeiro-Ministro e ministro da Defesa, Freitas do Amaral, 
visita o Estado-Maior da Armada ■ O general Firmino Miguel, 
ex-comandante da Região Militar Sul, assume as funções de 
ajudante general do Exército. 

13 
Sábado 

m 
O Conselho Português 

para a Paz e Cooperação reali- 
: za a sua sexta Assembleia da 

Paz ■ Moradores da Quinta da 
Várzea, com o apoio da Junta 

«fc . -w de Freguesia de Póvoa de 
f p '• u 1 - Santo Adrião e da Câmara Mu- 

■ sfcii $ ^ nicipal de Loures, arranjam e 
^ Paz em Porí"9a' alcatroam várias ruas e largos 
do Bairro ■ Terminam as Jornadas Parlamentares do CDS, onde 
entre outras coisas se «admite a realização de um referendo 
(inconstitucional) sobre a interrupção voluntária da gravidez, caso 
a lei venha a ser aprovada na Assembleia da República» ■ O 
Conselho Nacional da UDP decide que aquele partido concorrerá 
«com listas próprias ao máximo de autarquias possíveis» nas 
eleições locais a realizar no Outono ■ Reúne a Comissão Nacio- 
nal da APL). 

14 
Domingo 

4 
m 

Reúne o Encontro Nacional 
do MDP/CDE, órgão máximo 
daquele partido entre congres- 
sos; na Declaração Política 
aprovada no final, considera- 
-se que a «situação da grave 
crise económica e financeira 
existente no País é resultante Encontro do mdp/cde da política prosseguida pelo 

Governo AD» ■ O ministro da insurreição Ângelo Correia revela 
em Alijó que o Grupo de Operações Especiais (força policial 
instalada em Belas) ontra em funcionamento no próximo Outono; 
esta força, segundo disse, não se destina a fazer investigação 
criminal a Uma delegação da União de Agricultores do Concelho 
de Condeixa apresenta ao secretário de estado da Produção 
Agrícola as preocupações da lavoura, sobretudo pelo não paga- 
mento das indemnizações devidas pelos danos das geadas ■ O 
presidente da Câmara de Chaves (PSD) afirma na presença de 
Pinto Balsemão que a política de regionalização do Governo «é 
vesga e injusta». 

15 
Segunda-feira 

Cerca de setecentos trabalhadores agrícolas manifestaram- 
-se em Alcácer do Sal contra a política do Governo AD/Balsemâo 
para a Reforma Agrária ■ Por proposta da APU, a Câmara Muni- 
cipal de Lisboa decide, por unanimidade, atribuir a medalha de 
ouro da cidade a Maria Lamas ■ O dirigente do CDS Rui Oliveira 
afirma, em entrevista ao «Diário de Lisboa», ser necessária a 
«revisão do Governo», o «mais cedo possível»; segundo aquele 
centrista, «ao CDS interessa a manutenção da AD unicamente 
porque nesta fase em que não podemos assumir o poder» é com 
o PSD que preparam as bases para o seu projecto de sociedade 
■ O major Vasco Lourenço afirma ao «DL» que a utilização pelo 
Primeiro-Ministro de uma cópia do seu depoimento à Polícia 
Judiciária «e uma interferência abusiva do poder executivo no 
poder judicial e que põe em causa a estrutura do próprio Estado 
democrático de direito» ■ O ministro da Reforma Administrativa e 
da Justiça defende que sejam punidos os conselhos de gerência 
e as administrações das empresas públicas e privadas que acor- 
daram aumentos superiores ao tecto salarial da AD. 

16 
Terça-feira 

Pinto Balsemão afirma no Instituto de Altos Estudos Militares 
que «as Forças Armadas não podem deixar de ser consideradas 
como um instrumento de que o Governo necessita para dar 
execução à sua responsabilidade de gerir a política do país» ■ O 
PCP anuncia a apresentação de uma moção de censura ao 
Governo na Assembleia da República, no início da próxima se- 
mana ■ O executivo AD decreta a requisição civil dos maquinistas 
em greve da CP; a direcção do sindicato paralelo afirma que «em 
princípio não acatará a medida» governamental ■ A direcção da 
Associação de Estudantes da Faculdade de Economia do Porto 
declara uma greve às aulas por um período de três dias. 

Efeméride da Semana - A 10 de Março de 
1890 é executado pela primeira vez o Hino 
Nacional «A Portuguesa», no Teatro de S. 
Carlos. 

Editorial 

TEMPOS DE VIRAGEM 

Duas condições primordiais para uma decidida viragem na 
situação nacional estão preenchidas — operá-la de 

maneira efectiva e pronta depende exclusivamente da inicia- 
tiva política das forças democráticas e implica a iniciativa 
institucional do Presidente da República. 

Uma dessas condições: o falhanço total da «AD», do seu 
Governo e da sua política económica e social; barreiras insu- 
peráveis se levantam ao seu plano de restauração da velha 
ordem apeada em 25 de Abril de 1974, às suas tentativas de 
restabelecimento do poder económico e político do grande 
capital. 

Outra: o auge da resistência anti-«AD» no quadro da legali- 
dade democrática; salto qualitativo do movimento operário, 
popular e democrático; conjugação, num plano superior, da 
luta de massas com a iniciativa no terreno das instituições e 
com importantes acções de carácter cívico — da luta parla- 
mentar e extraparlamentar. 

Deixar passar a oportunidade histórica de operar essa neces- 
sária viragem de Governo e de política pode comprometer a 
própria existência do regime democrático. 

Com a «AD» no Poder aprofundar-se-á inevitavelmente a 
crise global que atola o País, o seu agravamento será 

fatal qualquer que seja a fórmula de governo no quadro da 
Aliança reaccionária. 

A «AD» não tem em si alternativa para o falhanço do 
Governo Balsemão. Com Cavaco e Silva ou Freitas do 
Amaral, com Salgueiro ou Barbosa de Melo, com Eurico ou 
qualquer outro «barão» da direita, os caminhos que a «AD» 
aponta não resolverão antes agravarão ainda mais os proble- 
mas nacionais já de si bem graves. 

Certos círculos da «AD» depositam as suas esperanças 
na substituição de Balsemão e do próprio PSD na direcção 
da barca do Governo. 

À volta da sucessão reacendem-se os choques e rivalida- 
des no seio da coligação governante. 

Empurram para Balsemão a carga das medidas mais im- 
populares, «queimam-no» na execução de uma política bru- 
tal que serve os interesses do capital financeiro associado 
ao imperialismo e dos latifúndios e reservam para o outro 
substituto um novo pacote de medidas eleitoralistas a partir 
da segunda metade deste ano, um ano de eleições autárqui- 
cas — e com toda a probabilidade de eleições legislativas 
antecipadas — que encaram realizar sob um Governo «AD» 
que lhes garanta o êxito de uma nova fraude eleitoral. 

A repetição aperfeiçoada da operação eleitoralista e de- 
magógica de 1980 é sem dúvida um objectivo que mobiliza 
desde já as atenções e preocupações das forças reaccio- 
nárias que se alinham na «AD». 

Nenhuma dúvida deve restar de que quaisquer novas 
medidas eleitoralistas seriam executadas à custa de novos e 
graves distorções do Orçamento Geral do Estado, de um 
novo agravamento excepcional da Dívida Externa, de novos 
atentados à legalidade democrática. 

Nem sob a batuta insegura de Balsemão nem de qualquer 
outro figurão do PSD ou do CDS será possível obstar à 

política de desastre nacional praticada desde 1979 pelos 
Governos «AD». 

Aumentar o fardo da crise sobre os ombros dos trabalha- 
dores e sacrificar à gula dos grandes os-interesses dos 
pequenos e médios agricultores, comerciantes e industriais, 
agravar a favor do capital o desequilíbrio da repartição do 
Rendimento Nacional, que passou de 36,4% para os capi- 
talistas em 1974 para 49,8% em 1980, valor certamente ultra- 
passado em 1981, são as formas mais conhecidas e directas 
de acumulação capitalista praticada pelos Governos «AD». 

O número de desempregados ultrapassa os 400 000; os 
salários reais baixaram em 1981 de 4%, cresceu a inse- 
gurança no trabalho com a generalização dos contratos a 
prazo; os custos dos transportes, da alimentação, da saúde, 
da habitação tornaram-se um fardo insustentável para as 

camadas mais pobres e vastas da população; a repressão 
patronal e estatal intensificou-se. 

De maneira oposta o Governo «AD»/Balsemâo/Freitas 
prepara-se este ano para dar de mão beijada aos capitalistas 
e latifundiários expropriados indemnizações que alguns 
apontam para os 200 milhões de contos e que pela via das 
inversões em títulos e a sua reconversão em númerário po- 
derão engrossar o caudal de dinheiro português colocado 
nas bancas estrangeiras e aumentar a fuga de capitais que se 
atira já para mais de 600 milhões de contos. 

Na zona de intervenção da Reforma Agrária e já na se- 
mana em curso, prossegue a ofensiva de destruição das 
UCPs. O MAP ordenou sem nenhum respeito pela lei o des- 
mantelamento de mais 13 UCPs e o roubo das suas terras, 
gados e máquinas. Novos contingentes engrossarão o nú- 
mero de desempregados no Alentejo e Ribatejo que ascende 
já a mais de 20 mil. 

Esta é a cara de classe da «AD» e dos seus Governos. 

Estrangular a economia portuguesa nos tentáculos da 
CEE; envolver Portugal na teia das conspirações de 

guerra do imperialismo e da NATO; sacrificar a independên- 
cia, a soberania e a integridade do território nacional aos 
interesses económicos e estratégicos dos Estados Unidos, 
são direcções fundamentais da política externa dos Gover- 
nos «AD». 

Actuais parceiros da CEE falam em abandoná-la, como o 
fez agora a Gronelândia; o desemprego na comunidade au- 
mentou de 28,2% em 1981; a fantasia do aumento das expor- 
tações portuguesas para a área da CEE esbarra com a que- 
bra no volume de trocas dos países aderentes, a braços com 
uma depressão económica que fecha mercados aos nossos 
produtos de exportação, o que é ainda agravado com a amea- 
ça de uma destruidora recessão nos Estados Unidos. 

Mas é o momento em que Balsemão, desesperado pelos 
atrasos da operação política CEE, vai por essa Europa dos 10 
com os 5 dossiers mais fáceis dos complicadíssimos 20 do 
processo de adesão debaixo do braço, mendigar a inte- 
gração. 

Contra a vontade expressa dos portugueses, os submari- 
nos atómicos dos Estados Unidos passeiam-se e ancoram 
no Tejo. Nos últimos 15 dias 5 destes perigosos barcos de 
guerra ocuparam o porto de Lisboa. 

Fazendo-se advogado da entrada da Espanha na NATO o 
Governo «AD»/B3lsemão/Freitas prepara-se para colocar as 
Forças Armadas portuguesas sob o comando de oficiais 
espanhóis. São já eles, aliás, os «orientadores» do GOE, 
criado peia mente «insurreccipnalista» do senhor Ângelo 
Correia. 

As novas cláusulas de utilização da base das Lajes pelos 
Estados Unidos, objecto de negociações entre os dois paí- 
ses, implicam não só a ocupação como a direcção de facto 
de todo o território da Região Autónoma dos Açores pelos 
americanos. 

Novos empréstimos externos contraídos pelo Governo 
(na última semana mais 50 milhões de contos aos EU) arras- 
tam novos agravamentos da nossa Dívida Externa, que al- 
guns prevêem atingir os 1200 milhões de dólares em 1982, 
depois de um aumento espectacular de 22,6% em 1981. 

Abjecta submissão ao imperialismo — eis a política ex- 
terna do Governo «AD»/Ba!&emão/Freitas. 

Contudo o problema político mais escaldante da hora ac- 
tual é o da revisão da Constituição à luz de um conheci- 

mento mais aprofundado das negociações de bastidores en- 
tre a «AD» e o PS e das intenções confessadas dos chefes da 
coligação governamental. 

As últimas declarações de Freitas do Amaral no Porto e 
as de Balsemão no IAEM, conjuntamente com as prevenções 
avançadas pelo CDS, dão a medida dos perigos que amea- 
çam a democracia e que o PS pela mão de Mário Soares e 
Almeida Santos está em vias de concretizar. 

Freitas, que não quer ficar de fora, poe as suas condições 
ao PS; o seu partido — o CDS — preconiza a passagem 
imediata para as mãos do Governo e concretamente de Frei- 
tas do Amaral das competências em matéria militar, logo à 
raiz da revisão constitucional. 

É sintomático que nos círculos da «AD» e nas palavras de 
Almeida Santos se fale já na promulgação das alterações ã 
Constituição no dia 10 de Junho. 

Balsemão, no cúmulo da grosseria e do descaramento, 
tratando já os altos comandos militares reunidos no IAEM 
como subordinados da «AD», diz com toda a desfaçatez que 
as Forças Armadas devem ser consideradas como instru- 
mento da política do Governo. 

«Magnânimo», como se os militares tivessem inteligência 
curta, promete que «todos os assuntos de carácter exclusi- 
vamente militar que não necessitem de aprovação ou decisão 
do Governo (o sublinhado é nosso) serão da competência dos 
chefes militares» (!) e lá foi dizendo que isso da «indepen- 
dência» das Forças Armadas face ao Governo não se pode 
colocar assim pois é o Governo (não é o País, não senhor) 
que lhes paga através do OGE... 

Não se pode ser mais descarado nem mais explícito na 
governamentalização das Forças Armadas. 

Eeste quadro complexo da situação do País que se coloca 
ao movimento popular e democrático nos seus diversos 

planos de expressão. 
A «Marcha do Desemprego» que se inicia no dia 28 e 

termina a 4 de Abril é uma significativa acção que se integra 
numa vasta movimentação de massas que prossegue depois 
da histórica Greve Geral do dia 12 de Fevereiro e das gran- 
diosas manifestações de rua do último dia 6 para demissão 
do Governo Balsemão/Freitas do Amaral. 

A Convenção Nacional Democrática constituirá, por sua 
vez, uma grande iniciativa em defesa da Constituição da 
República, contra a sua revisão inconstitucional. 

Novas frentes de luta se abrem, cada vez mais o descon- 
tentamento popular adquire expressão política. 

A conjugação da luta de massas nas empresas e nas ruas 
com a «batalha das instituições» na AR, nas autarquias e na 
iniciativa política dos órgãos de soberania PR e CR e junto 
deles é uma exigência das novas mudanças qualitativas no 
movimento popular e democrático e na relação de forças 
sociais e políticas a favor da democracia e contra a «AD». 

A moção de censuija do PS, as interpelações do PCP e da 
UEDS e a nova moção de censura apresentada pelo nosso 
Partido resultarão no maior enfraquecimento da «AD», do 
seu Governo e da sua política, da sua força e influência. 

Novas perspectivas se abrem à «batalha da unidade». 
É tempo do PS e de Mário Soares se darem conta dos 

perigos reais existentes não só para a democracia portugue- 
sa como para o seu próprio partido resultantes da sua polí- 
tica de compromissos com sectores ditos «liberais» da 
«AD», de facto expressão camuflada da ala mais reaccionária 
do partido de Balsemão. 

É notório que por detrás da «cenoura» com que a «AD» e 
o PSD engodam o PS, surge clarinha a intenção dos parcei- 
ros da Aliança reaccionária de liquidarem o PS como oposi- 
ção válida, de o tornarem inofensivo, desorganizado, desa- 
creditado. 

O reforço da democracia passa por uma clara demarca- 
ção do PS relativamente ã «AD» em matérias tão decisivas 
como as da revisão da Constituição, da demissão imediata 
do Governo uAD»/Balsemão/Freitas, da dissolução da AR, da 
formação de um governo de gestão idóneo, da convocação 
de eleições antecipadas. 

O tempo urge, a oportunidade é excepcional. É hora de 
pôr os actos em concordância com as palavras, de cumprir 
compromissos públicos que não se podem trair sem graves 
consequências para quem os contrai. 

A «batalha da unidade» na qual o PCP se empenha com 
todas as suas energias acabará por ser ganha pelas forças 
democráticas e patrióticas do nosso país. 

Nacional 

Sessão de Solidariedade 

com Cuba, El Salvador 

Guatemala e Nicarágua 

A Associação de 
Amizade Portugal- 
-Cuba.com o apoio de 
várias organizações, 
vai realizar na Voz do 
Operário, no próximo 
dia 25, pelas 21 horas, 
uma Sessão de Soli- 
dariedade com Cuba, 
El Salvador, Guate- 

mala, Nicarágua e ou- 
tros povos em luta da 
América Latina. 

Além das interven- 
ções de vários ora- 
dores será projectado 
o filme a cores «A Mar- 
cha do Povo Comba- 
tente» seguindo-se 

de uma parte cultural 
poesia e canto. 

Está assegurada a 
presença nesta sessão 
de representantes da 
República de Cuba e 
de uma delegação da 
Unidade Revolucio- 
nária Nacional da Gua- 
temala. 

Erich Honecker 

Maternidade 

Planeamento Mllar 

Três 

projectos de Lei 

em Debate Público 

vasta e profunda reflexão colectiva 

de médicos, psicólogos, juristas, pedagogos, 

sindicalistas, deputados e dirigentes políticos 

AVEEDADE CONTRA A HIPOCRISIA 

■ 

Abono 

TUDO 

PEIO BENVESHR 

DO POMO 

\ 

\\s 

Api» 

O destacado dirigente politico da 
R.D.A., apresenta neste livro uma 
ampla panorâmica da construção e 
desenvolvimento do socialismo na 
República Democrática Alemã e das 
grandes conquistas alcançadas 
pelo seu povo. 

m 
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wmim\ ^ 

TUDO 

DO POMO 

edições 

OtlillK! 

GalilEu I contribuiu 
decisivamente para um 
melhor conhecimento 

do Mundo em que vivemos No entanto muito há ainda por descobrir. 

REVISTA 

INTERNACIONAL 

A revista indispensável 
para se saber como vai o Mundo 

HOIVERR 

E 

esthangeiro 

Worker 
Nenhum homem 

c estrangeiro 
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PCP apresenta moção de censura 

O medo que o Governo mos- 
trou das iniciativas comunistas e 
que se revelou uma vez mais 
durante a interpelação da UEDS 
vai ter mais motivos para crescer 
e aprofundar-se. Com razão, 
pois, em vez de uma interpela- 
ção, anunciada para ontem, o 
PCP tê-la substituir por uma mo- 
ção de censura. O Governo 'AD' 
Balsemão vai de novo ter de 
apresentar-se na Assembleia 
com intervalo de poucas sema- 
nas, para sofrer uma vez mais a 
censura dos que querem derru- 
bá-lo e que, com essa determi- 
nação, representam a maioria 
da população portuguesa. 

A grande surpresa desta se- 
mana, na AR, foi com efeito o 
anúncio, pelo camarada Carlos 
Brito, de que o grupo parlamen- 
tar do PCP substituía a iniciativa 
de uma interpelação ao Governo 
acerca da sua actuação e afir- 
mações caluniosas relativa- 
mente à greve do dia 12 de Fe- 
vereiro, por uma moção de cen- 
sura. Esgotada a figura da inter- 
pelação pela UEDS, a moção de 
censura aprofundará o debate 
sobre a mesma matéria, como 
afirmou o presidente do grupo 
parlamentar comunista na pas- 
sada terça-feira. 

Esse dia seria marcado tam- 
bém por intervenção do deputado 
socialista Jorge Sampaio que 
falaria da insuficiência e defi- 
ciência das condições de ins- 
talação e funcionamento da AR. 
Sousa Tavares, do PSD insur- 
giu-se contra as palavras do de- 
putado do PS, clamando contra 
o que chamou de "obstrução 
dos trabalhos parlamentares". 
Quis certamente referir-se não 
só à interpelação da UEDS, mas 
também àquela que fora anun- 
ciada pelo PCP. Interpelações e 
moções de censura, na opinião 
truculenta do deputado da "AD" 
«duram muito tempo»... 

No período de antes da ordem 
do dia, falou ainda a camarada 

Ilda Figueiredo, trazendo de 
novo ao hemiciclo a questão dos 
têxteis. 
A família dos bafejados 

A deputada comunista princi- 
piaria por acusar o Governo de, 
ao subordinar-se à eventual 
adesão de Portugal à CEE, fazer 
seu central objectivo a redução 
do emprego no sector têxtil. Daí 
— afirmou — a sistemática repe- 
tição da existência de cerca de 
40 por cento de trabalhadores 
em excesso; da consideração 
de mais de 70 por cento das 
empresas como não tendo di- 
mensão industrial, logo con- 
denando-as na sua quase to- 
talidade ao desaparecimento, 
da insistência na alteração da 
legislação de trabalho re- 
ferente aos despedimentos; 
tudo com um custo financeiro 
que, em valores actuais, ultra- 
passaria os 200 milhões de 
contos até 1990, não contabili- 
zando sequer os custos em in- 
fra-estruturas, bonificações 
de juro e impostos. 

A deputada do PCP deu em 
seguida alguns números signifi- 
cativos - nos 2 últimos anos 
cerca de 10 mil trabalhadores 
foram lançados no desempre- 
go, largas dezenas de peque- 
nas empresas foram encerra- 
das, porque, sem crédito para 
compra de matérias-primas e 
modernização do seu equipa- 
mento, só resistem enquanto 
os trabalhadores suportam o 
seu financiamento através de 
salários que deveriam receber 
mas não recebem. Sorte idên- 
tica sofreram várias pequenas 
e médias empresas seria- 
mente descapitalizadas e com 
mecanismos obsoletos e cu- 
jos proprietários não perten- 
cem à escassa família dos ba- 
fejados pelas boas graças dos 
gestores 'AD' da banca. 

Ainda no prolongamento do 
período de antes da ordem do 

dia, Manuel Alegre e Herberto 
Goulart, evocaram respectiva- 
mente as figuras de João José 
Cochofel - poeta do Novo Can- 
cioneiro e figura antifascista - e 
de Seiça Neves, democrata e 
membro do MDP/CDE, falecidos 
recentemente. Os deputados do 
PS e do MDP apresentaram vo- 
tos de pesar que serão aprecia- 
dos mais tarde. Entretanto a As- 
sembleia guardou, à memória de 
cada um dos democratas faleci- 
dos, um minuto de silêncio. 

Na ordem do dia, encontrava- 
-se marcada a apresentação do 

projecto de lei do PS sobre ba- 
ses gerais de política nacional 
de habitação, projecto apresen- 
tado por Sousa Gomes e que 
mereceu algumas considera- 
ções favoráveis na generalidade 
por parte da bancada comunista. 
Veiga de Oliveira, Octávio Tei- 
xeira e Silva Graça pronunciara- 
m-se sobre a iniciativa socialista, 
sem deixarem de sublinhar algu- 
mas objecções que o projecto 
merece. 

Finalmente, e ainda na terça- 
-feira, a Lei quadro das fregue- 
sias subiu de novo ao plenário, 

Carlos Brito anuncia 

a moção de censura 

Entendemos dar forma de declaração política a uma co- 
municação que reputamos importante para a opinião pública 
e com implicação directa na organização dos trabalhos parla- 
mentares. É do seguinte teor a declaração do Grupo Parla- 
mentar do PCP: 

Na reunião do Comité Central do PCP realizada em 17 de 
Fevereiro, foi considerada uma eventual interpelação ao Go- 
verno acerca da sua actuação e afirmações caluniosas relati- 
vamente à Greve Geral do dia 12 de Fevereiro. 

Entretanto, a UEDS depositou na Mesa da Assembleia da 
República, ainda antes da do PCP, uma interpelação sobre a 
mesma matéria, cujo debate esclarecedor teve lugar no pas- 
sado dia 10 de Março. 

A forma como decorreu a interpelação da UEDS e a ati- 
tude final assumida pelo vice-Primeiro-Ministro Freitas do 
Amaral, chamando ao Governo todas as responsabilidades 
da actuação do ministro Ângelo Correia e a teorização que 
desenvolveu exigem que o debate parlamentar a propósito 
continue e se aprofunde, mas já não sob a figura de uma 
mera interpelação (esgotada como a requerida pela UEDS), 
mas através de forma adequada à plena responsabilização 
institucional do executivo. 

Nestes termos, o PCP, através do seu Grupo Parlamentar, 
deliberou substituir a interpelação requerida nos termos do 
artigo 209." do Regimento, pela apresentação de uma moção 
de censura, nos termos do artigo 202." do Regimento, a qual 
será depositada na Mesa da Assembleia da República no 
início da próxima semana. 

vinda da Comissão de Adminis- 
tração Interna e Poder Local, re- 
sultado da elaboração de um 
texto alternativo a um projecto 
inicial do PCP e de outro da ini- 
ciativa da 'AD'. 

Anselmo Aníbal, deputado in- 
dependente do PCP, salientaria 
o facto de o texto agora apresen- 
tado ter tido origem núm projecto 
comunista datado de 1979, 
acrescentando que, na Comis- 
são parlamentar respectiva, o 
texto alternativo mereceu algu- 
mas reservas por parte do PCP 
- nomeadamente quanto à rigi- 
dez do articulado quando estatui 
sobre o número de eleitores e o 
equipamento que cada Fregue- 
sia deve ter, rigidez, acentuou, 
que em vez de resolver proble- 
mas, os levanta. 

O deputado afirmou depois 
que mais nenhumas reservas o 
texto mereceria até que, a 10 de 
Março e no próprio dia da sua 
apresentação a plenário, pro- 
postas de alteração tinham sur- 
gido da parte de deputados do 
PSD, que põem em causa a 
competência reservada da As- 
sembleia da República em legis- 
lar nesta matéria. Por exemplo, 
uma das propostas queria esta- 
belecer que as disposições da 
lei se aplicam na Madeira e nos 
Açores com as adaptações que 
as respectivas assembleias re- 
gionais lhes introduzam... 

Entretanto não será demais 
recordar o impacto que a inter- 
pelação da UEDS provocou, no 
seguimento da moção de cen- 
sura do PS. Incidindo sobre ma- 
téria que vai estar de novo na 
baila quando for debatida e vo- 
tada a anunciada moção de cen- 
sura do PCP, a interpelação que 
decorreu na semana passada 
veio provar o' medo de respon- 
der frontalmente à oposição que 
o Governo de Balsemão - ou de 
Freitas do Amaral? - tem pro- 
vado. 

Visitas de deputados 

Joaquim Gomes no Bombarral 
O camarada Joaquim Gomes, 

deputado e membro do Secre- 
tariado e da Comissão Política 
do CC do PCP, visitou no pas- 
sado dia 12o concelho do Bom- 
barral, sendo aguardado por 
várias entidades representativas 
da região, nomeadamente da 
Câmara Municipal, da Adega 
Cooperativa do Bombarral, do 
Conselho Directivo da Escola 
Preoaratória e da Comissão Ins- 

taladora do Hospital. 
Foi acompanhado na sua vi- 

sita por camaradas da Comissão 
Concelhia do PCP do Bombar- 
ral, tendo tido a oportunidade de 
tomar conhecimento dos vários 
problemas que afligem a região, 
ouvindi pessoas e entidades 
várias que, na oportunidade, lhe 
manifestaram algumas das pre- 
ocupações e necessidades mais 
prementes do concelho. 

Dias Lourenço em Trás-os-Montes 
No quadro dos contactos com 

a população desenvolvidos 
pelos deputados do PCP, esteve 
em Trás-os-Montes o camarada 
Dias Lourenço, Director do 
"Avante!" e membro da Comis- 
são Política do Comité Central. 

No dia 12, uma sessão em 
Bragança com numerosa assis- 
tência foi caracterizada por um 
vivo diálogo com aquele depu- 
tado. O mesmo em Chaves, no 
dia 13, véspera da visita do Pri- 
meiro Ministro a esta cidade 1 

transmontana, em que foram, 
entre outros, largamente debati- 
dos problemas relativos ao Po- 

der Local e à política de aban- 
dono do Governo 'AD'. 

Ainda no dia 12, Dias Lou- 
renço visitou as minas da Borra- 
lha - que não pôde visitar no 
interior por proibição do director, 
engenheiro Faria. 

Na sessão ao ar livre com a 
população, este senhor ordenou 
o corte de energia eléctrica para 
impedir o uso da aparelhagem 
sonora pelo deputado do PCP 
mas, prevendo-o, os mineiros 
puseram em funcionamento um 
gerador deles próprios. 

Dias Lourenço foi o primeiro 
deputado a visitar as minas. 

• Gaspar Martins em Valongo 
O camarada Gaspar Martins -semana vários locais no conce- 

visitou no passado fim-de- lho de Valongo. No sábado, 

durante a manhã, o deputado 
comunista visitou a feira de 
Valongo, onde manteve con- 
tacto com alguns comerciantes, 
que falaram dos seus proble- 
mas, particularmente sobre as 
consequências que para eles 
advêm da baixa de poder de 
compra da população. 

Ainda em Valongo o Coman- 
dante da Corporação de Bom- 
beiros local, expôs as dificulda- 
des, nómeadamente no financia- 
mento para a segbnda fase das 
obras do novo quaríéL 

! 'iQh&s.ivkíii'"' £ÊÊ&tàM.i 
• Visita a Mourão 

Os três deputados do PCP na 
Assembleia da República, pelo 
distrito de Évora, camaradas 
Custódio Gingão, Josefina An- 
drade e António Vidigal reali- 
zaram no passado dia 12 de 
Março uma visita conjunta ao 
concelho de Mourão, onde con- 
tactaram com a população, au- 
tarquias e estruturas económi- 
cas do concelho. 

Na parte da manhã, a primeira 
etapa da visita constou de uma 
reunião com o executivo da Câ- 
mara, cujo Presidente foi eleito 
pelas listas da AD. Nesta reu- 
nião foram abordados proble- 
mas relativos à barragem de Al- 
queva (cuja continuação das 

Já no domingo, na freguesia 
de Ermesinde, o deputado do 
PCP percorreu os lugares da 
Costa e Palmilheira, onde foi 
calorosamente recebido pela po- 
pulação que lhe expôs os princi- 
pais problemas do lugar, nomea- 
damente a falta de uma escola 
na urbanização de Montes da 
Costa, o atraso no saneamento, 
os acessos à Escola Prepara- 
tória e Primária e o abandono a 
que está votado o edifício da an- 
tiga escola Preparatória. 

obras o executivo camarário de- 
fende), a saúde (designada- 
mente em relação ao hospital 
concelhio e à actuação do Dele- 
gado de Saúde e ao facto de 
existirem apenas 2 médicos poli- 
clínicos que não dão assistência 
de fins-de-semana), o problema 
do desemprego (que afecta cen- 
tenas de trabalhadores do con- 
celho pelo não cumprimento da 
lei das finanças locais) e as re- 
centes medidas governamentais 
em relação ao critério para a ha- 
bitação e a extinção do Fundo 
de Fomento de Habitação. 

Os deputados do PCP visi- 
taram depois o Hospital Conce- 
lhio que recebeu recentemente 

obras de restauro, por iniciativa 
da Câmara. Seguiu-se a visita 
ao Lar da Terceira Idade, a fun- 
cionar em imóvel adquirido pela 
Câmara, o Centro de Saúde, 
onde foram recebidos pelos mé- 
dicos e outros trabalhadores e 
onde se inteiraram das graves 
carências existentes no campo 
da saúde, no concelho. 

Na parte da tarde, os deputa- 
dos visitaram a Escola Secun- 
dária onde o respectivo Director 
teceu várias críticas à acção do 
Ministério da Educação e Uni- 
versidades, A Escola funciona 
em instaíações deficientes e tor- 
na-se necessária a construção 
de um novo edifício que res- 
ponda às necessidades da cres- 
cente população escolar do con- 
celho. 

Na freguesia da Granja, os de- 
putados do PCP visitaram as 
obras de saneamento básico 
que estão a realizar e conver- 
saram com os trabalhadores da 
Câmara. Seguiram-se visitas às 
UCP's/Cooperativas do conce- 
lho, "Boa União" e "Ameados de 
Baixo". ' 

A visita culminou com duas 
sessões de esclarecimento reali- 
zadas à noite, em Mourão, com 
mais de 100 pessoas e na Fre- 
guesia da Granja com 50 pes- 
soas. 

Projectos do PCP sobre a maternidade 

já estão em debate no País 

Não há dúvida que os três projectos de lei do PCP sobre 
a defesa da maternidade, sobre planeamento familiar e 
sobre a interrupção voluntária da gravidez vieram lançar 
uma pedrada no charco do obscurantismo. A lei do 
silêncio e da clandestinidade imposta pelas forças mais 
retrógradas da sociedade portuguesa à prática do aborto, 
a violação da lei que essas forças praticam ao interditar 
aos jovens o acesso ao planeamento familiar e as 
dificuldades que põem à sua divulgação junto da 
população e principalmente junto das mulheres, as 
barreiras que colocam à mulher portuguesa no acesso a 
uma maternidade protegida pelo Estado, sofreram, 
apenas com a apresentação dos projectos comunistas, 
um profundo abalo. 

A lei do silêncio, pelo menos, 
foi quebrada. Indício revelador 
foi não apenas a atenção que os 
mais variados órgãos de comu- 
nicação social deram já, e estão 
a dar, ao assunto - embora fa- 
çam incidir sobre a questão do 
aborto o foco exclusivo dessa 
atenção. Também os colóquios 
e sessões públicas promovidas 
nos últimos dias pelo PCP têm 
revelado que, para o povo portu- 
guês - e principalmente para as 
mulheres portuguesas com des- 
taque para as trabalhadoras - a 
questão da interrupção volun- 
tária da gravidez já não é tabu 
guardado pela hipocrisia, mas 
um problema social grave que 
urge resolver sem falsos pu- 
dores, corajosa e seriamente. 

A vasta participação de públi- 
co nas referidas sessões - sem- 
pre com elevado número de mu- 
lheres - tem mostrado que os 
projectos do Partido eram não 
só oportunos mas iam ao encon- 
tro das aspirações da grande 
maioria dos cidadãos. E que o 
debate nacional está lançado, 
apesar da irritação das forças re- 
accionárias, que se isolam cada 
vez mais. 

A sessão organizada pela 
DORL e que teve lugar na pas- 
sada sexta-feira, à noite, no Tea- 
tro Aberto, em Lisboa, levou 
muita gente a assistir e a partici- 
par no debate em que intervie- 
ram Zita Seabra, Vidigal Amaro 
e José Magalhães. As mulheres 
tiveram papel destacado no de- 
bate, através de intervenções 
que assumiram algumas vezes o 

tom dramático de contar de ex- 
periências que antes, embora 
fosse generalizadas à grande 
maioria das mulheres, eram 
silenciadas pela existência de 
uma lei que coloca o aborto na 
clandestinidade. A ausência de 
um planeamento familiar divul- 
gado e eficaz leva directamente 
ao aborto clandestino, com toda 
a série de humilhações, de sofri- 
mento, de perigos para a saúde, 
de risco da própria vida, quando 
não - e tantas vezes - à morte. 

Os aspectos mais escondidos 
dessa prática generalizada e o 
próprio carácter sórdido do ne- 
gócio que sempre tem quando é 
realizado em condições de clan- 
destinidade, foram trazidos a lu- 
me por mulheres que contaram 
as suas experiências mostran- 
do-se de acordo e apoiando o 
teor dos projectos de lei dos co- 
munistas. 

Também alguns homens in- 
tervieram. E, se não puderam 
contar os dramas pessoais que 
recaem fortemente sobre as mu- 
lheres - algumas chegam a 
abortar voluntariamente deze- 
nas de vezes - nem por isso dei- 
xaram de revelar que a situação 
lhes diz também respeito, de- 
nunciando situações familiares 
difíceis decorrentes da necessi- 
dade de recurso ao aborto. 

Zita Seabra, respondendo à 
pergunta que uma mulher na as- 
sistência colocou, forneceria as 
razões por que no projecto sobre 
a interrupção da gravidez a deci- 
são cabe à mulher, adiantando 
que o legislador, neste caso os 

comunistas, pensam que se 
deve legislar tendo em conta as 
realidades sociais vividas e não 
optando por uma legislação que 
contemple situações «ideais». O 
facto é que é quase sempre à 
mulher que cabe a decisão de 
abortar, às vezes no desconhe- 
cimento do outro «projenitor». E 
na ausência deste?, perguntaria 
a deputada, referindo-se aos ca- 
sos abundantes de mulheres 
solteiras ou abandonadas, cu 
apenas aos casos, também não 
raros, em que o homem «se de- 
mite» das responsabilidades 
que lhe caibam. 

Também se ouviu a voz dos 
especialistas, através das pala- 
vras de um cientista presente 
que contribuiu com a reflexão 
que muitos fazem sobre a ques- 
tão «do direito à vida», con- 
cluindo no entanto os promo- 
tores do projecto que o essencial 
da questão não se põe nesses 
termos, mas frente a uma reali- 

seria a admitir o falhanço de 
uma política, deu a entender que 
o Governo se preparava para 
«despenalizar» o aborto. 

Ora, no que toca à interrupção 
voluntária da gravidez, os comu- 
nistas são claros. Não dever ser 
de mera «despenalização» que 
se trata. A despenalização não o 
faria sair da clandestinidade e 
das condições miseráveis e peri- 
gosas para a saúde. Limitava-se 
a não punir - nem as mulheres 
que a ele recorressem, nem 
quem o praticasse nas mulheres 
em condições clinicamente des- 
favoráveis. 

Não é também de liberaliza- 
ção que se trata, pois isso era 
admitir também a completa 
anarquia no recurso ao aborto 
com a consequente falta de obri- 
gações que o Estado deve assu- 
mir para proteger os direitos e a 
saúde da mulher. 

É de legalização que se trata 
- isto é, da criação de um qua- 

Nos últimos quinze dias, as soli- 

citações para consultas de pla- 

neamento familiar mais que du- 

plicaram - foi revelado numa 

sessão em Coimbra 

dade: o aborto clandestino é um 
flagelo social, há que dar a pos- 
sibilidade à mulher de o poder 
realizar em condições que prote- 
jam a sua saúde, vida e digni- 
dade. A solução para a questão 
do aborto não está, porém, na 
simples despenalização, tão 
pouco na sua liberalização ou le- 
galização. Encontra-se na pro- 
tecção á maternidade e no pla- 
neamento familiar, na educação 
sexual. 

Aliás, na memória dos que as- 
sistiam ao debate, estavam fres- 
cas as atitudes que Menéres Pi- 
mentel tomara, no dia anterior, 
na televisão; para além de não 
conseguir - por não ter - apre- 
sentar razões contrárias aos 
projectos do PCP, o ministro 
'AD', que preferiu descer à gros- 

dro legal que garanta condições 
clínicas, a direcção de um mé- 
dico, a gratuitidade. 

Quem - que tivesse visto o 
debate na TV - não se supreen- 
deu ao ouvir o Dr. Menéres a 
acusar o PCP de pretender fa- 
vorecer o «negócio privado» 
com o seu projecto de legaliza- 
ção da interrupção voluntária da 
gravidez? 

A actuação do ministro foi 
mais uma prova, à vista de toda 
a gente, do extremo isolamento 
em que a reacção se coloca, e 
ao mesmo tempo mostrou que, 
com estes projectos de lei, o 
campo de apoio ao PCP alar- 
ga-se consideravelmente ao 
contrário do que temiam os 
que puseram em dúvida a sua 
oportunidade, como afirmou 

em Santa Iria da Azóia o ca- 
marada Álvaro Cunhal, em dis- 
curso que referimos noutro locai. 

O secretário-geral do PCP 
salientou alguns aspectos a re- 
tirar da mesa redonda realizada 
pela TV: 

Em primeiro lugar, a figura 
quase inconcebível do minis- 
tro da Justiça 'AD', tão ig- 
norante, tão balbuciante, tão 
gaguejante, tão simiesco, tão 
incapaz de adiantar um único 
argumento, uma única razão, 
que, se o juntarmos ao Minis- 
tro da Administração Interna, 
o já célebre ministro da insur- 
reição dos fósforos, esse gru- 
po ministerial 'AD' não faz cer- 
tamente inveja aos macacos 
do Planeta. 

Em segundo lugar, a expli- 
cação fundamentada, clara e 
Irrespondfvel dos projectos 
do PCP, expostos pela ca- 
marada Zita Seabra. 

Em terceiro lugar, a pre- 
sença de uma deputada socia- 
lista aprovando no fundamen- 
tal o projecto do PCP, de um 
especialista dando argumen- 
tos no mesmo sentido e de um 
padre que, contrariando o 
aborto, foi expressando a 
compreensão da Igreja. 

O quadro que se viu na TV 
podia ser alargado: quanto aos 
partidos - o PS, pela voz de 
vários deputados, tem-se afir- 
mado favorável aos projectos do 
PCP, assim como as Mulheres 
Socialistas que o referiram ex- 
pressamente; no PSD, as divi- 
sões atingiram o grupo parla- 
mentar, onde muitos deputados 
se mostram favoráveis aos pro- 
jectos; o próprio CDS já admite 
que os projectos passem na AR, 
ao mostrar o seu medo que tal 
aconteça, acenando com o ine- 
vitável referendo. 

Entretanto, pelo país, a ati- 
tude em relação à questão da 
interrupção voluntária da gravi- 
dez e ao próprio planeamento 
familiar está a mudar. Referiram- 
-no alguns médicos e profes- 
sores, em Coimbra, numa ses- 
são recente ali promovida pelo 
PCP: nos últimos quinze dias, as 
solicitações para consultas de 
planeamento familiar mais que 
duplicaram... 

Nacional 

A RTP contra 

a Constituição 

1. A gravíssima situação 
hoje existente nos mais po- 
derosos meios de comunica- 
ção social estatizados, com 
destaque para a RTP, em re- 
sultado da sua descarada 
manipulação e instrumentali- 
zação pela AD e pelo seu go- 
verno, coloca de forma fla- 
grante na ordem do dia a ab- 
soluta necessidade de uma 
resposta pronta e eficaz das 
instituições e dos cidadãos a 
esse perigoso atentado con- 
tra a legalidade e contra a 
própria vida democrática do 
país. 

2. Existe hoje a convicção 
justamente generalizada de 
que a RTP, às ordens de 
Proença de Carvalho, do 
CDS e do governo AD, está 
transformada numa despu- 
dorada arma de agressão 
política e ideológica, numa 
central de intoxicação, mani- 
pulação e mentira, movendo 
guerra aberta aos mais ele- 
mentares valores democráti- 
cos, ofendendo a inteligên- 
cia, a dignidade e direitos es- 
senciais dos cidadãos. 

Na generalidade dos ser- 
viços noticiosos e programas 
de informação da RTP assis- 
te-se continuamente ao des- 
prezo pelas mais óbvias re- 
gras deontológicas e profis- 
sionais, ao espezinhar cons- 
tante de todos os princípios 
fundamentais e obrigatórios 
de isenção, de pluralismo e 
de independência, ao cres- 
cente recurso a técnias - 
grosseiras ou refinadas - de 
manipulação, desinformação 
e mistificação. 

Na informação da RTP, 
por força da obcessão lacaia 
de servir a AD e o governo, 
vale tudo. Praticam-se, de 
forma perseverante e assu- 
mida, discriminações políti- 
cas insolentemente inconsti- 
tucionais. Ocultam-se factos 
e acontecimentos relevantes 
da vida nacional e internacio- 
nal, em actos de real resia- 
belecimento da censura. Dis- 
torcem-se notícias e reporta- 
gens introduzindo-lhes opi- 
niões e comentários sec- 
tários da responsabilidade 
da própria RTP. Sonega-se 
aos portugueses verdadeiros 
debates (com participação 
representativa e pluralista) 
sobre candentes problemas 
nacionais. Impõe-se aos 

A orientação antidemocrática da 

"RTP traduz-se numa indiscutível 

adulteração prática e modificação 

concreta do regime democrático 

consagrado na Constituição 

Impõe-se que as instituições e ór- 

gãos de soberania que para tanto 

detêm capacidade e competências 

constitucionais, adoptem as medi-' 

das mais eficazes para assegurar 

a reposição da legalidade demo- 

crática na RTP 

telespectadores horas e ho- 
ras de comunicações gover- 
namentais ou de entrevistas 
e declarações de ministros e 
dirigentes dos partidos da 
AD. As lutas dos trabalha- 
dores e as posições das 
suas organizações represen- 
tativas são silenciadas e 
ferozmente caluniadas. Num 
crescendo de arrogância e 
despudor, é hoje visível que 
a RTP de Proença de Carva- 
lho, sendo uma empresa pú- 
blica, tem o atrevimento de, 
ilegitimamente, se pretender 
constituir em parte activa da 
luta política e da acção parti- 
dária, dando combate aos 
sentimentos, convicções e 
opiniões da maioria do povo 
português que, como é sa- 
bido sempre votou contra a 
AD. 

A democracia portuguesa, 
os cidadãos, as instituições 
têm o direito de se defender 
desta verdadeira conspira- 
ção da mentira e têm o dever 
de combater esta forma te- 
nebrosa de gangsterismo 
político que envenena a vida 
nacional. 

3. O escândalo da mani- 
pulação da comunicação so- 
cial estatizada, designada- 
mente da RTP, tornou-se tão 
gritante evidência nacional 
que, na sequência da mons- 
truosa campanha da RTP e 
da RDP contra a greve geral 
de 12 de Fevereiro, se multi- 
plicam e intensificam as de- 
núncias e os protestos públi- 
cos contra esta situação, os 
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No seu écran de executivo todo-poderoso da televisão a ima- 
gem de Proença de Carvalho já treme, começa a estar «desfo- 
cada». 

Primeiro o PPM — que nunca perdoou o elefante que Ferreira 
do Amaral esteve prestes a «engolir" — ao pretender apresentar 
agora uma alteração á Lei da Televisão de molde a que o presi- 
dente do Conselho de Gerência da RTP passe a ser eleito pela 
Assembleia da República. 

Depois os críticos de praticamente todos os Jornais a contes- 
tarem a actividade da Televisão portuguesa. 

Mas antes de tudo isto já o Povo Português se apercebera da 
manipulação que naquele órgão de informação tem estado a ser 
praticada desde que Proença é o chefe todo-poderoso. 

Nos últimos tempos a RTP de Proença ultrapassou as marcas. 
E nos gabinetes da Avenida 5 de Outubro há já quem murmure 
que a imagem de Proença (cada vez mais distorcida porque 
naquela casa o botão da democracia continua avariado) só preju- 
dica a imagem nem por isso melhor do Governo Balsemão/ 
Amaral. 

Aguardemos pois que a RTP apresente desculpas por esta 
avaria administrativa e infome que um novo presidente do Conse- 
lho de Gerência segue dentro de momentos... 

quais, vindos de sectores so-. 
ciais e profissionais e qua- 
drantes políticos e ideológi- 
cos muito amplos e diversifi- 
cados, convergem na co- 
mum exigência da pronta re- 
posição da legalidade demo- 
crática na RTP. 

4. Na sequência das 
monstruosas operações de 
manipulação eleitoral condu- 
zidas em 1980 pela RTP, 
tanto no período pré-eleitoral 
das últimas legislativas como 
nas vésperas das presiden- 
ciais de 7 de Dezembro, o 
comportamento provocatório 
da RTP face à greve geral 
veio de novo pôr em evidên- 
cia várias conclusões inevitá- 
veis: a primeira, "no sentido 
de que tais operações e 
comportamentos não são 
nem deslizes ocasionais 
nem excessos temporários 
mas parte integrante de uma 
política deliberada da AD de 
abuso do poder, de restrição 
das liberdades e de viciação 
das regras democráticas; a 
segunda, no sentido de que, 
independentemente do papel 
peculiar desempenhado por 
certas personagens, são os 
partidos da AD e os seus pla- 
nos subversivos que reque- 
rem necessariamente a men- 
tira, a manipulação e a intoxi- 
cação; a terceira, no sentido 
de que a presença da AD no 
Governo do País e com ela a 
permanência da instrumen- 
talizaçãoda RTP são radical- 
mente incompatíveis com a 
realização de eleições em 
condições de seriedade e li- 
berdade. 

5. A situação existente na 
RTP e a orientação obstina- 
damente antidemocrática 
que lhes imprimem Proença 
de Carvalho e os seus ser- 
ventuários mais próximos 
não representam apenas 
uma qualquer violação da le- 
galidade democrática, por- 
ventura de restrito signifi- 
cado e de consequências li- 
mitadas. Longe disso, pela 
própria influência e repercus- 
são da televisão na vida polí- 
tica e social do país e pelo 
seu importante papel na for- 
mação da opinião pública, é 
inteiramente justo consi- 
derar que a orientação an- 
tidemocrática da RTP se 
traduz efectivamente numa 
real amputação da liberdade 
de expressão de importantes 
forças políticas e sociais e de 
significativas correntes de 
opinião, numa gravosa ofen- 
sa ao direito constitucional a 
informar e ser informado, 
convertendo-se numa indis- 
cutível adulteração prática 
e modificação concreta do 
regime democrático con- 
sagrado na Constituição. 

6. Tal facto, justificando 
que se amplie o movimento 
cívico de protesto popular e 
democrático contra a mani- 
pulação e instrumentalização 
da comunicação social esta- 
tizada, justificando que se 
instale ainda mais larga- 
mente um geral sentimento 
de automática reserva e des- 
confiança face à propaganda 
veiculada pela RTP sob a 
aparência de informação, 
impõe sobretudo que as 
instituições e órgãos de 
soberania, que detêm ca- 
pacidade e competências 
constitucionais para tanto, 
adoptem com a prontidão 
que o problema inegavel- 
mente requer, as medidas 
mais eficazes para asse- 
gurar a reposição da legali- 
dade democrática na RTP, 
imperativo que, só por si, 
justifica plenamente a ime- 
diata demissão do governo 
AD. 

AS IP do PCP 

Manif. em Lisboa 

Por toda a parte neste 
país, nos quadrantes políti- 
cos mais afastados, a opi- 
nião é praticamente unâ- 
nime: a televisão com Pro- 
ença não serve. 

Entretanto, na sexta-feira 
passada, promovida pela 
União dos Sindicatos de Lis- 
boa, realizou-se uma con- 
centração frente ao edifício 
da RTP na Avenida 5 de Ou- 
tubro. 

Milhares de trabalhadores 
protestaram assim contra a 
manipulação e a censura 
que se verifica naquele ór- 
gão de informação estati- 
zado. 

Ulisses Garrido, membro 
do Secretariado da USL, 
caracterizaria o que actual- 
mente se verifica naquela 
empresa: 

O que se passa hoje na 

televisão é o máximo des- 
caramento e a incompetên- 
cia, é a manipulação, a de- 
turpação e a falta de isen- 
ção. Reina a mentira e o 
silêncio. Há uma progra- 
mação imbecil e alienante, 
não se promove a cultura 
portuguesa, reina o com- 
padrio. 

Por seu turno, João Lopes, 
trabalhador da RTP falando 
em nome do Sindicato dos 
Trabalhadores das Teleco- 
municações alertou para a 
intoxicação desinformativa 
que invade as nossas casas 
sem um mínimo de vergo- 
nha. Referiu, a propósito, 
toda a programação feita 
para a jornada de greve geral 
do dia 12 de Fevereiro onde 
a par das mentiras constan- 
tes funcionou a "lei da rolha" 
(uma forma democrática de 

exame prévio) dando a RTP 
a palavra ao Governo, à UGT 
e a todos que se pronuncia- 
vam contra a greve e impe- 
dindo a CGTP/IN, que con- 
vocara a greve, de intervir 

Ainda sobre a situação in- 
terna da empresa, aquele 
trabalhador denunciou as 
substituições arbitrárias de 
profissionais competentes 
por indivíduos que possuem 
como única habilitação o es- 
tarem fielmente dispostos a 
servirem os interesses de 
quem manda. 

Os milhares de pessoas 
presentes exigiram ainda a 
demissão de Proença de 
Carvalho e a reintegração ao 
abrigo da Lei da Amnistia de 
23 trabalhadores afastados 
há seis anos, situação esta a 
que nos referimos na edic- 
ção da passada semana. 

\ 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Poder local 

Em Encontro Nacional considera-se 

A APU poderá concorrer 

a todas as Câmaras 

e Assembleias Municipais 

Com o objectivo de analisar o trabalho realizado nos órgãos 
autárquicos e apreciar a preparação das próximas eleições 
cerais para os órgãos de Poder Locai, realizou-se no passado 
sábado em Lisboa um encontro nacional da Aliança Povo Unido 
(APU), que se debruçaria igualmente sobre a ofensiva do 
Governo contra a democracia e a autonomia do Poder Local. 
Em documento distribuído à imprensa referem-se em cinco 
pontos as principais conclusões deste encontro. 

"A situação política que se 
vive em Portugal é caracterizada 
pelo prosseguimento da ofen- 
siva da AD contra o regime de- 
mocrático e as condições de 
vida do Povo, pelo reforço da re- 
sistência a essa política e a essa 
ofensiva antidemocrática e pelo 
crescente isolamento político e 
social da direita", pode ler-se na 
introdução do comunicado da 
Comissão Nacional da APU, 
chamando de seguida a atenção 
para os reais perigos que corre a 
democracia portuguesa, o agra- 
vamento da situação social eco- 
nómica e financeira do país e a 
inequívoca demonstração da to- 
tal falência da política da "AD", 
que impõe urgentemente uma 
saída democrática. 

No segundo ponto do docu- 
mento chama-se a atenção para 
a ofensiva desencadeada por 
este Governo contra o Poder Lo- 
cal, consubstanciada na revisão 
inconstitucional da Constituição 
e na imposição do escandaloso 
"pacote legislativo autárquico" 
que, a consumarem-se, poriam 
em causa os fundamentos do 
exercício do Poder Local demo- 
crático no nosso país e o des- 
caracterizariam irremediavel- 
mente. Através da revisão in- 
constitucional da Constituição 
- recorda o documento - a AD 
pretende, com o acordo do PS, 
alterar o sistema de eleição dos 
presidentes de Junta de Fregue- 
sia e limitar os direitos das orga- 
nizações populares de base; 
através da lei eleitoral para os 
órgãos autárquicos pretende le- 
galizar o recurso à fraude em 
larga escala e limitar o exercício 
das liberdades democráticas; 
com a revisão da lei das autar- 
quias diminuir a democratici- 
dade e o pluralismo nos órgãos 
autárquicos, espoliar os baldios 
aos povos, reforçar o presiden- 
cialismo, diminuir o papel das 
Assembleias Municipais e de 
Freguesia. 

Também através da lei das 
finanças locais tenciona legali- 
zar os esbulhos a que o Poder 
Local tem sido sujeito, diminuir a 
participação nas receitas do Es- 
tado dos municípios e regiões 

mais pobres e atrasadas, agra- 
var a situação financeira das 
Freguesias, consagrar e ampliar 
a distribuição de verbas por de- 
cisões arbitrárias e discrimina- 
tórias do Governo. 

E o comunicado da APU pros- 
segue a enumeração das tro- 
pelias governamentais contidas 
neste absurdo (e perigoso) "pa- 
cote autárquico"; transferência 
de encargos para as autarquias 
sem os correspondentes recur- 
sos através da lei de investi- 
mentos do Poder Central e Lo- 
cal, alargamento e legalização 
de ingerências governamentais 
na actividade autárquica pela 
Lei da Tutela, consagração da 
distribuição arbitrária e discrimí- 

centradas totalmente dependen- 
tes do Governo". 

Deste modo a APU apela para 
a opinião pública «no sentido de 
que, através da sua intervenção 
empenhada, imponha a defesa 
da Constituição de Abril e a rejei- 
ção do 'pacote legislativo antiau- 
tárquico do Governo'», ao 
mesmo tempo que salienta que 
a simples apresentação de tal 
"pacote" demonstra que o Go- 
verno "AD" nunca será capaz de 
presidir a eleições sérias, isen- 
tas e livres. 

TRABALHO 
FEITO E A FAZER 

Abordando o trabalho reali- 
zado pelos eleitos da APU nos 
órgãos autárquicos, o docu- 
mento que temos vindo a citar 
recorda que aquele se tem 
caracterizado pela resolução de 
inúmeros pequenos e grandes 
problemas concretos, estejam 
os eleitos da APU em maioria ou 

A APU é ou tende a tornar-se a verdadeira e 
única alternativa à AD em muitos municípios 
e freguesias em que esta coligação reaccio- 
nária ainda tem a maioria. 

natória de verbas às autarquias 
através de um projecto de decre- 
to-lei sobre investimentos in- 
termunicipais, criação no MAI 
de um ficheiro nacional do fun- 
cionalismo das autarquias (ar- 
rastando a liquidação da autono- 
mia do Poder Local na gestão do 
pessoal), através de um diploma 
sobre funcionalismo autár- 
quico. 

"Em face da prática de des- 
respeito do Poder Local por 
parte do Governo AD e do pa- 
cote antiautárquico apresentado 
- frisa a Comissão Nacional da 
APU - torna-se evidente que o 
Governo não está interessado 
na instituição de regiões basea- 
das em eleições livres - pelo 
contrário a "regionalização" de 
que fala a AD não passa de uma 
grande operação com objectivos 
eleitoralistas, que visa lançar 
uma cortina de fumo Sobre o 
"pacote contra o Poder Locai" e 
dar cobertura ao prossegui- 
mento de uma política de centra- 
lização de poderes e recursos 
através de estruturas descon- 

não. A sua acção sempre se 
pautou (na teoria e na prática) 
peia colaboração com eleitos de 
outras forças políticas dispostas 
a cooperar na resolução dos 
problemas dos municípios e fre- 
guesias, pela intervenção cora- 
josa contra a ilegalidade, a cor- 
rupção, o compadrio e a limita- 
ção das liberdades onde quer 
que se manifestem. 

"Apesar das dificuldades e 
bloqueamentos criados por su- 
cessivos Governos (e designa- 
damente pelos Governos AD) 
defraudando as autarquias atra- 
vés da não aplicação integral da 
lei das Finanças Locais em 106 
milhões de contos nos últi- 
mos três anos, os programas 
apresentados pela APU aos elei- 
tores na campanha eleitoral de 
1979 já foram cumpridos ou es- 
tão em vias de o ser até ao fim 
do actual mandato. Esse objec- 
tivo só foi possível devido à per- 
manente participação popular, 
ao clima de diálogo, abertura e 
liberdade que se vive em autar- 

quias de maioria APU e que é 
estimulado por essas autar- 
quias". 

Daí que a APU encare com 
optimismo as próximas eleições 
gerais autárquicas, pois "o 
balanço do trabalho efectuado, a 
análise da situação existente e 
das perspectivas que se apre- 
sentam permitem concluir que a 
APU poderá concorrer a todas 
as Câmaras e Assembleias Mu- 
nicipais e apresentar listas em 
cerca de 3000 Freguesias (em 
1979 concorreu em 2229)" e 
que, num quadro legal e demo- 
crático, poder-se-ão não apenas 
confirmar as suas actuais posi- 
ções como conquistar pela pri- 
meira vez a maioria em mais 
Municípios e Freguesias, refor- 
çar a representação noutros e 
conseguir mandatos onde a 
APU não se encontra actual- 
mente representada. 

"Face ao colaboracionismo da 
direcção do PS com a direita em 
política geral, ao seu demissio- 
nismo em muitas autarquias e 
ineficácia e desinteresse ngutras 
(e em muitos casos às próprias 
realidades da aritmética elei- 
toral), a APU é ou tende a tor- 
nar-se a verdadeira e única al- 
ternativa à AD em muitos mu- 
nicípios e freguesias em que 
esta coligação reaccionária 
ainda tem a maioria." 

Torna-se portanto necessário 
o alargamento ainda maior da 
unidade expressa nas listas da 
Aliança Povo Unido, abrindo-as 
mais e mais à participação de 
democratas (com ou sem par- 
tido) interessados no progresso 
das suas terras, bem como a 
elaboração de programas elei- 
torais que reflictam as necessi- 
dades e anseios populares e tra- 
duzam a capacidade da APU 
para os resolver. 

"Com a confiança que vem do 
trabalho realizado, com a cer- 
teza de que esse trabalho torna 
a Aliança Povo Unido merece- 
dora do crescente entusiasmo, 
confiança e apoio que se mani- 
festam em relação às suas lis- 
tas, a Comissão Nacional apela 
a todos os seus activistas, a to- 
dos os democratas, às popula- 
ções e ao povo em geral para 
que, através de um cada vez 
maior empenhamento na luta 
em defesa do regime democrá- 
tico, através do trabalho nas au- 
tarquias e do trabalho de pre- 
paração de eleições, prossiga a 
preparação de uma séria e cla- 
morosa derrota da AD nas próxi- 
mas eleições autárquicas". 

Unidade, trabalho e informação 

- perspectivas apontadas em Viseu 

no Encontro do PCP sobre Autarquias 

Reunidos em Viseu, em 14 de Março de 1982, no salão dos 
Bombeiros Municipais, para analisar a actual situação, 
funcionamento e perspectivas do Poder Local, quadros do PCP 
e eleitos e activistas da APU concluíram que o actual esquema 
do Poder Local, apesar das graves e numerosas limitações que 
ainda enfrenta o distrito, se tem revelado uma grande força 
transformadora, uma componente essencial do regime 
democrático saído da Revolução de Abril, um portador de 
substanciais benefícios para as populações de numerosas lo- 
calidades. 

Ò Encontro que contou com a 
presença do camarada Jaime 
Serra, da Comissão Política do 
CC do PCP, consideraria que as 
limitações ao Poder Locai demo- 
crático no distrito consistem an- 
tes de mais no desrespeito fre; 
quente, ou mesmo sistemático^ 
das leis que regem o funciona- 
mento das autarquias pelos pró- 
prios órgãos autárquicos, desig- 
nadamente pelas Assembleias e 
Juntas de Freguesia, quando 
nestas predomina ainda o peso 
reaccionário da «AD». 

Assim, a título meramente 
exemplificativo, os participantes 
no Encontro constataram que 
são habituais as seguintes irre- 
gularidades: há Assembleias de 
Freguesia que, desde a sua elei- 
ção em Dezembro de 1979, ou 
só reuniram uma vez para a res- 
pectiva instalação ou, voltando a 
reunir, não o fizeram sequer o 
número obrigatório de vezes por 
ano que a lei determina; há Jun- 
tas e Assembleias de Freguesia 
que não prestam contas de qual- 

quer espécie, que não dão 
carácter público às suas ses- 
sões, não fazem actas das re- 
soluções, que no seu trabalho 
vêem a autonomia de que de- 
veriam gozar sucessivamente 
ofendida pelas interferências e 
prepotências das Câmaras 
(caracterizadas por frequentes 
escândalos, corrupção e abusos 
de poder). 

Os eleitos da APU e as orga- 
nizações do PCP no distrito, 
com resultados altamente positi- 
vos, têm travado uma dura e 
permanente batalha em muitos 
órgãos autárquicos pela reposi- 
ção da legalidade democrática, 
seu funcionamento regular, de- 
núncia e inquérito a todas as si- 
tuações conhecidas de abuso e 
corrupção, etc., ele.. 

Também se verificou, durante 
os debates do Encontro, que os 
autarcas da APU, em espírito 
verdadeiramente democrático 
de entreajuda e colaboração 
com os restantes eleitos, têm 
procurado apresentar contribui- 

ções positivas para a resolução 
dos problemas das populações 
e apoiado todas as que visam o 
mesmo objectivo, venham de 
onde vierem. 

Considerou-se, contudo, que 
nesta batalha pela legalidade e 
funcionamento dos órgãos au- 
tárquicos, apesar dos importan- 
tes progressos verificados nos 
últimos anos, os eleitos da APU 
carecem dum apoio mais regular 
e efectivo por parte das organi- 
zações do Partido, com vista a 
levarem a cabo com êxito a sua 
difícil tarefa. 

Havendo no distrito, como há, 
casos de autarquias geridas 
pelo Partido Socialista, o Encon- 
tro constatou a esse respeito 
três tipos de situações: menos 
dinamismo e operatividade do 
que seria de esperar em autar- 
quias do Partido Socialista; com- 
portamento passivo e silêncio 
cúmplice por parte de algumas 
Juntas e Assembleias de Fre- 
guesia do Partido Socialista em 
relação a atitudes ilegais e dis- 
criminatórias vindas de Câmaras 
da «AD»; comportamentos de 
Juntas e Assembleias de Fre- 
guesia do Partido Socialista 
caracterizados também pela ne- 
gligência, ilegalidade e abuso de 
poderes que em nada se distin- 
guem das irregularidades usei- 
ras da «AD». 

Conciuir-se-ia ainda pela ne- 
cessidade de os eleitos da APU 
das organizações do Partido e 

os activistas da APU prossegui- 
rem e reforçarem as tomadas de 
posição pública, a informação 
permanente aos eleitores, a de- 
núncia de todas as ilegalidades 
corrupções, como já vem sendo 
feito em muitos lados em pleno 
êxito, reafirmando simultanea- 
mente a orientação de os eleitos 
da APU terem uma acção de 
colaboração com todos os autar- 
cas independentemente do par- 
tido político por que foram elei- 
tos, desde que demonstrem real 
interesse na resolução dos pro- 
blemas das suas terras. 

Finalmente e na base dos de- 
bates, informações e análises 
efectuadas, o Encontro Distrital 
de Viseu do PCP sobre Autar- 
quias, apontaria os objectivos a 
atingir nas próximas eleições au- 
tárquicas, consubstanciadas em 
cinco pontos: 1 - apresentar lis- 
tas da APU para todas as Câ- 
maras e Assembleias Municipais 
do Distrito; 2 - procurar cobrir 
com listas da APU o máximo das 
366 Freguesias do Distrito de Vi- 
seu; 3 - elevar o número de As- 
sembleias de Freguesia em que 
a APU já ganhou (seja nas elei- 
ções realizadas em 1979, seja 
nas eleições intercalares que 
depois tiveram lugar); 4 - de- 
salojar a «AD» do maior número 
possível de órgãos autárquicos; 
5 - fazer subir a votação e o 
número de eleitos da APU no 
conjunto do Distrio de Viseu, um 
objectivo prático ao alcance da 
APU. 

Encontro da APU em Lagos 
Realizar-se-á no próximo domingo em Lagos um Encontro de elei- 

tos, candidatos e activistas da APU em todos os órgãos autárquicos do 
Concelho, para apreciação do trabalho desenvolvido, discussão e pers- 
pectivação das principais linhas de trabalho com vista às próximas 
eleições gerais autárquicas. Estará presente o camarada Luís Sá, direc- 
tor da Revista Poder Local. 

Os trabalhos, que decorrerão no auditório da Messe Militar em 
Lagos, terão início às 15 horas, terminando às 19 com a projecção de 
um filme, 

"Urbanização da Zona Norte no banco dos 
réus" 

Como é que o Varzim" e o "Desportivo" vão ser espoliados em 
centenas de milhares de contos? Quais as ligações da Câmara aos 
interesses dos grandes senhores da construção civil? A lei está a ser 
cumprida na Póvoa do Varzim? Quem ganha com esta enorme nego- 
ciaia r ^ 

Estas e outras questões serão discutidas, com a documentação 
adequada, na sessão pública que a APU de Póvoa de Varzim realizará 
no próximo dia 25 de Março às 21 e 30 no Estúdio Santa Clara 
subordinada ao tema "Urbanização da Zona Norte no banco dos réus"' 
Está, obviamente, aberta a todos os poveiros. 
adi1?0.!8 dias depoiSi a 27 de Março, as Comissões de Freguesia da APU de Miragaia e Campanhã realizarão encontros da APU com o 
objectivo de discutir e fazer um balanço da sua actividade bem como 
lançar perspectivas de trabalho futuro. 

APU visita S. Marcos, Cacém 
Os membros da APU na Junta de Freguesia, Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal de Sintra visitarão no próximo dia 27 de Março a 
população de S. Marcos, no Cacém. Aqueles autarcas contactarão 
durante a manhã os habitantes da zona e estarão à tarde na colectivi- 
dade de S. Marcos para debater directamente com os interessados os 
problemas locais. 

APU reúne em Tortosendo 
No passado dia 13 reuniram-se em Tortosendo 81 eleitos e activis- 

tas da APU para análise da situação política nacional, balanço da 
actividade dos eleitos da APU nos diversos órgãos autárquicos do 
concelho e definição de tarefas na perspectiva das próximas eleições 
autárquicas. 

Como objectivos eleitorais definiu-se a necessidade de concorrer a 
todos os órgãos autárquicos (tal como em 1979), procurando integrar 
fundamentalmente eleitores residentes na Freguesia respectiva, abrir a 
participação nas listas APU a um maior número de pessoas desejosas 
de servir a sua terra, mesmo que anteriormente hajam concorrido 
noutras listas, manter a maioria APU nas Freguesias de Tortosendo, 
Unhais da Serra e Sarzedo, ganhar a votação noutras e subir a votação 
na generalidade. 

Definindo a APU como a melhor alternativa para a defesa dos 
interesses locais, o Encontro estabeleceu igualmente um plano de 
acção eleitoral onde se aponta para a recolha de elementos com vista à 
elaboração dos programas, edição de folhas informativas sobre o fun- 
cionamento dos órgãos autárquicos, formação de comissões eleitorais 
locais, criação de uma Comissão Coordenadora da APU para o conce- 
lho, constituição de uma comissão de fundos. 

Balsemão em Chaves 

ouviu das boas... 

• Nem já os autarcas da «AD» silenciam 

as críticas ao Governo 

Com algum azedume e 
muita tristeza poderei dizer 
que na vigência dos Gover- 
nos da Aliança Democrá- 
tica ainda Chaves não con- 
seguiu obter uma única 
obra de vulto. Estas palavrs 
são de um homem da «AD», 
mais concretamente do sr. 
Branco Teixeira, presidente 
da Câmara Municipal de 
Chaves e militante do PPD/ 
PSD. Proferiu-as no passado 
sábado perante uma volu- 
mosa comitiva governamen- 
tal chefiada pelo Primeiro- 
-Ministro Pinto Balsemão e 
integrando três ministros, se- 
cretários de Estado e depu- 
tados da «AD» pelo respec- 
tivo círculo (Vila Real). Tal 
comitiva andou por Vila Reaf, 
Chaves e Alijó, ao que pare- 
ce em «visita de trabalho», 
que por certo concorrerá 
para o bem-estar das po- 
pulações, como considerou 
também o presidente da Câ- 
mara de Chaves na referida 
sessão de boas-vindas, para 
logo acrescentar, com inegá- 
vel frontalidade: e não por 
um fútil motivo como mui- 
tas vezes acontece. 

Vale a pena debruçarmo- 
-nos sobre este discurso do 
sr. Branco Teixeira, não 
tanto pelo que de surpreen- 
dente ele teve para a comi- 
tiva governamental (Pinto 
Balsemão responderia com 
um agastado e petulante im- 
proviso de três minutos) mas 
sobretudo porque dele 
emerge, com insuspeitada 
severidade, o mal-estar da 
generalidade das pessoas 
para com a política da «AD», 
a ponto de levar os seus pró- 
prios eleitos a manifestar o 
seu desagrado. 

As queixas e reivindica- 
ções do presidente da Câ- 
mara de Chaves para com o 
Governo da «AD» não enfor- 

mam qualquer dissidência. 
Bem pelo contrário, com elas 
procura o sr. Branco Teixeira 
alertar os altos responsáveis 
da aliança reaccionária para 
os perigos eleitorasi da sua 
(des)governaçâo, como ex- 
plicitamente o afirma, após 
recordar a «fidelidade destas 
populações»; Mas se este 
comportamento (a tal «fi- 
delidade») tem sido uma 
constante, não deixamos 
contudo de recear uma 
próxima inversão, causada 
pela descrença que gera o 
cansaço que se vai apos- 
sando avassaladoramer.te 
das forças vivas desta re- 
gião. 

Importa igualmente subli- 
nhar que alguns dos gravo- 
sos aspectos do «pacote le- 
gislativo autárquico» preten- 
dido pelo Governo «AD» - 
que a APU tem apiamente 
denunciado e combatido 
como verdadeiro atentado ao 
Poder Local democrático - 
seriam referidos pelo Presi- 
dente da Câmara eleito pelo 
PSD em Chaves, num tom 
crítico que, embora estru- 
turado no sentido de não pôr 
em causa a política governa- 
mental, não evita a evidên- 
cia; este Governo quer des- 
truir o Poder Local democrá- 
tico, dentro da sua estratégia 
de retorno, de liquidação do 
Portugal de Abril. 

A sua sanha restauracio- 
nista já esbarra, contudo, na 
resistência dos seus próprios 
pares, como se vê neste dis- 
curso do Presidente da Câ- 
mara de Chaves, o qual a 
propósito do estrangula- 
mento financeiro das autar- 
quias recorda que com as 
facilidades de crédito vi- 
gentes os Municípios es- 
tão à partida inviabilizados 
de contribuir para a resolu- 
ção de tão magno proble- 

ma (habitação), e mais à 
frente que as várias linhas 
de crédito existentes são 
altamente burocratizadas 
com juros incomportáveis 
para a economia da empre- 
sa agrícola da região. 

E depois: estão as autar- 
quias a caminhar acelera- 
damente para uma situa- 
ção difícil que pode a curto 
prazo ser de rotura e de 
quase insolvência. Algu- 
mas do nosso Agrupa- 
mento de Municípios não 
pagam aos empreiteiros há 
mais de um ano. É que não 
interessa, em nossa opi- 
nião, legislar acelerada- 
mente legislação que na 
grande parte dos casos 
não se cumpre. 

Tem razão o sr. Branco 
Teixeira. Poderia a propósito 
citar o exemplo concreto do 
não cumprimento da Lei das 
Finanças Locais por parte da 
«AD», autêntico esbulho às 
Autarquias... preferiu obvia- 
mente abordar o problema 
de maneira menos contun- 
dente e, digamos, um pouco 
«ao lado». Assim: O atrofia- 
mento das Câmaras rurais 
tem-se acentuado mais 
gravosamente mercê dos 
coefecientes atribuídos, 
como aconteceu no último 
ano, numa nítida e clara 
protecção às Câmaras dos 
grandes centros (...) e a 
proposta de lei de altera- 
ção concorrerá marcada- 
mente para o estiolamento 
das Câmaras rurais. 

A atribuição de novas 
competências às autarquias 
é considerada pelo Presi- 
dente da Câmara de Chaves 
como uma coisa desejável 
mas... porém lamentamos 
que não sejam acompa- 
nhadas pela necessária 
contrapartida financeira. 
Quanto aos investimentos in- 

termunicipais: criaram os 
recentes governos um tipo 
de obras a que chamaram 
«intermunicipais», obras 
que, decorridos dois anos 
desde a sua criação e 
analisados os trâmites pro- 
cessuais, fácil nos é inferir 
ser mais uma forma de 
concentração discricio- 
nária de poderes do Terrei- 
ro do Paço. 

E logo a seguir; Bom 
seria que a Lei da Autono- 
mia Financeira e a Lei das 
Competências em matéria 
de investimentos fossem 
postas em pleno funciona- 
mento atribuindo o Go- 
verno às autarquias a 
maior liberdade com o má- 
ximo de responsabilida- 
des. Eque não se diga que 
as Câmaras Municipais 
não têm capacidades para 
a integral aplicação dos 
meios financeiros de que 
dispõe porque tal não cor- 
responde à realidade. 

São queixas justas e mais 
significativas ainda, vindas 
de onde vêm... Com elas se 
pode avaliar a justeza das 
posições da APU na matéria, 
a correcção da análise, de- 
núncia e combate prossegui- 
dos inquebratavelmente 
pelos eleitos da Aliança Povo 
Unido contra o famigerado 
«pacote legislativo autárqui- 
co» da «AD» e as preten- 
sões deste Governo em des- 
truir o Poder Local democrá- 
tico. 

A impopularidade deste 
Governo já morde à luz do 
dia a sua própria base de 
apoio. Alastra, imparável, a 
exigência nacional da sua 
demissão, dissolução da As- 
sembleia da República, for- 
mação de um Governo de 
gestão e marcação de elei- 
ções antecipadas. 
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Algumas perderam os maridos ou irmãos no fundo da mina Ao longe a silicose, ao perto a promiscuidade entre quatro paredes 

Condições sub-humanas 

nas Minas da Borralha 

A Beralt Tin and Wolfram, 
Lta. é um tentáculo directo 
da Anmercosa, o grande bra- 
ço do grupo Opnheimer, o 
«boss» dos diamantes da 
Diamond, o poderoso sindi- 
cato diamantífero que do- 
mina o mercado mundial dos 
diamantes, cuja cabeça está 
na Wall Street nos Estados 
Unidos. 

A Ancho:, a Benthleim 
Steel, a Charter Consolida- 
ted, a Cogelex são outros 
dos grandes tentáculos que 
exploram riquezas imensas, 
que sugaram e ainda sugam 
o suor dos povos submetidos 
ao seu império colonial. 

Até ao 25 de Abril, ou me- 
lhor; até à libertação das an- 
tigas colónias portuguesas - 
hoje jovens nações empe- 
nhadas na via do socialismo 
- o império de Opnheimer e 
da Anmercosa, ela só a «ma- 
dre» de mais de 350 empre- 
sas, detinha em Moçambi- 
que e Angola entre outros 
«filhotes» da África Austral, 
as empresas Diamang, Dia- 
moc, Diamul, Dinaco, Diver- 
sa, Condiama, Oestdiam, 
Urânio de Moçambique, Co- 
comin, Petróleos de Moçam- 
bique, Aquitaine de Moçam- 
bique, Corborífera de Mo- 
çambique, Moçambicana de 
Minas, Pesquisas e Explora- 
ções Mineiras de Moçambi- 
que, Comércio de Moçambi- 
que, Metalúrgica de Moçam- 
bique, Urânio de Moçambi- 
que, Johansburg Cons, Inv. 
de Angola, Soalpo, Sena Su- 
gars, Sidul, C." Agrícola do 
Milanje, EMMA, Consórcio 
Franco-Sul-Africano, Come- 
tal-Mometal, Comportei de 
Moçambique, Chá Oriental, 
Angol, Aram, Arpem, Fasol, 
Hidroeléctrica do Revué, 
Carvões de Moatize, e ou- 
tras, além da parte de leão 
do empreendimento de Ca- 
bora Bassa. 

«Filhotes» 
portugueses 
da Anmercosa 

Mas o que tem isto a ver 
com a Maria Leitão e com a 
Maria Celeste, a primeira 
com seis filhos, um deles 
mongolóide, de 11 anos de 
idade, e a segunda com duas 
crianças? 

É que ambas são viúvas 
cujos maridos morreram lá 
no fundo do inferno negro do 
volfrâmio um com um «liso» 
que o esmagou, o outro tra- 
gado por um aiuimento de 
terras e pedras que enche- 
ram 14 vagonas. 

É que os dois mineiros 
perderam a vida nos túneis 
das Minas da Borralha a dois 
passos de Salto, na orla da 
barragem de Venda Nova, 
no Noroeste Transmontano. 

... E é que as Minas da 
Borralha são pertença da 
BeraJTin & Wolfram, «filho- 
te» da poderosa Anmercosa 
e do Grupo Opnheimer a 
quem pertencem também as 
Minas da Panasqueira no 
coração da Beira Baixa. 

O engenheiro 
Faria não 
gosta da CT 

Trabalhar nas Minas da 
Borralha, sob a férula do en- 
genheiro Faria que a dirige é 
um drama intraduzível em 
palavras. 

O 25 de Abril veio abanar 
as velhas formas tradicionais 
de exploração patronal. 

Um grande número de mi- 
neiros sindicaiizaram-se, a 
comissão de trabalhadores 
encabeça com firmeza uma 
luta que se arrasta desde há 
anos pela humanização do 
trabalho, por melhores salá- 
rios, por condições de vida 
mais dignas. 

É uma luta de todos os 
dias: a gerência da empresa 
recusa-se a reconhecer a 
Comissão de Trabalhadores 
sob pretexto dos estatutos 
não terem sido «legaliza- 
dos»; o engenheiro Faria deu 
terminantes indicações de 
boicote da CT. 

É duro o pão 
de cada dia 

As ameaças de despedi- 
mento são o pão-nosso-de- 
-cada-dia. Chovem por tudo 
e por nada os processos dis- 
ciplinares. Esta semana 6 
processos disciplinares 
foram postos em tribunal. 
Mas que garantias têm os 
mineiros da Borralha quando 
uma cópia da exposição que 
enviaram ao ministro do Tra- 

balho e. que haviam endere- 
çado ao Presidente da As- 
sembleia da República (para 
informação) lhes foi por este 
devolvida? 

Cerca de 600 trabalha- 
dores labutam no fundo da 
mina em condições de inse- 
gurança que são um cons- 
tante risco para as suas 
vidas. 

Muitos lá deixaram as vi- 
das no fundo, a silicose vai 
fazendo a sua obra de des- 
truição, o exaustor existe 
para fazer movimentar o 
«tufo» e não para o extrair. 
Trabalhadores caem conta- 
minados pelo ar impuro e 
têm de ser transportados 
para o exterior com a ajuda 
de colegas que o fazem mui- 
tas vezes a cambalear 
também. 

O «tufo» (fumos resultan- 
tes de dezenas de rebenta- 
mentos de dinamite a gran- 
des profundidades que che- 
gam a atingir 135 melros, 
que não dispõem de 
«manga» de protecção) é su- 
focante e mata. 

Há vários casos de sili- 
cose a 50% e enquanto os 
médicos prescrevem para 
eles a retirada imediata do 
trabalho de fundo, a advo- 
gada da empresa decide o 
contrário e ó a sua decisão 
que prevalece. Trabalhar até 
cair, é o tratamento. 

A inspecção do trabalho 
do MT colabora descarada- 
mente com os patrões, dão- 
-Ihes força para agravar as 
duras condições de trabalho. 

A Comissão de Higiene e 
Segurança composta de 21 
trabalhadores e um repre- 
sentante da empresa vê qua- 
se sempre as suas recomen- 
dações rejeitadas. 

Habitações 
sub-humanas 

No «Bairro dos Quartos» e 
no «Bairro Novo» o mais ab- 
soluto desprezo da empresa 
pelas condições sub- 
-humanas de alojamento das 
famílias mineiras. 

A água é frequentemente 
cortada (às viúvas, para que 
larguem as casas, chegam- 
-Ihes a cortar a luz) nos po- 
bres casebres a humidade 
escorre das paredes, ne- 
nhuns cuidados de higiene 

são prestados pela gerência 
da mina. 

Famílias de 9, 10,11 e até 
14 filhos vivem na maior pro- 
miscuidade, encavalitadas 
em pequenas casas de duas 
ou três divisões, sem casas 
de banho na sua maioria. 
Nos cinco blocos de seis ca- 
sas cada no Bairro Novo 
uma torneira quase sempre 
sem água serve seis residên- 
cias. 

Maria Leitão, uma das viú- 
vas, de 46 anos. ali vive com 
os seus seis filhos, O seu pe- 
queno filho mongolóide, de 
11 anos, vegeta na casa e no 
Bairro sem que nenhuma 
instituição lhe estenda o 
braço. 

Esta mulher vive há quatro 
anos com 3 contos e tal de 
pensão. 

Outra, a Maria Celeste, 
cujo marido morreu de aci- 
dente na mina, com os seus 
dois pequenos filhos, viúva 
há seis meses, vive com uma 
pensão de 4700 escudos. 

Uma luta firme 
de sobrevivência 

Os trabalhadores da Mina 
da Borralha lutam brava- 
mente e unidos contra as 
brutais condições de explo- 
ração do seu trabalho. 

Os amarelos da UGT, la- 
caios da gerência, não são 
mais de 20. No dia 14 por lá 
andou Torres Couto a provo- 
car os trabalhadores sob a 
protecção dos patrões. 

Mas nada quebra a uni- 
dade dos mineiros da Borra- 
lha. Mais de 60% fizeram a 
Greve Geral no dia 12; cora- 
josos dirigentes sindicais e 
da Comissão de Trabalha- 
dores erguem com firmeza, 
apoiados pela massa dos 
seus companheiros uma bar- 
reira contra a exploração pa- 
tronal que conta com a pro- 
tecção do Ministério do Tra- 
balho. 

Trás-os-Montes, feudo de 
fascistas como Rapazote e 
outros, tem nos mineiros da 
Borralha uma vanguarda lu- 
tadora. 

O volfrâmio que faz en- 
cher os cofres da Beralt, Tin 
and Wolfram, e da Anmer- 
cosa cimenta também as 
consciências dos que dura- 
mente o extraem da terra. 
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Trabalhadores 

Serviços na l.a linha da CGTP-I 

Apoio decidido 

ao Movimento Sindicai Unitário 

no 1.° Congresso dos TFP 
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«O número de trabalhadores da Função Pública, fornecido pelo 

302 604 n^AHmin 1 f R®forina administrativa, é de 383 308, estando 302 604 na Administração Central e os restantes na Administração 
Regional e Local. Este número representa um crescimento da 
Administração Publica de 90 por cento nos últimos 10 anos, sendo 
que so de 1977 a 1980 a subida foi de 27,7 por cento. O peso do 
emprego na Função Pública corresponde a 10,5 por cento do 
emprego total» no nosso País. 

Estes dados incluídos no Programa de acção aprovado no 1 0 

congresso da Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhdores 
da Função Publica tem servido ao Governo «AD» para algumas 
ameaças legislativas e outras manobras manipuladoras da opinião 
publica no sentido de «reestruturar» a seu modo um dos sectores 
mais importantes da vida económica e social do País. 

Bom é que se saiba, em primeiro lugar, que se há «excedentes» 
também há processos e propostas dos trabalhadores para resolver 
essas situações sem risco para os postos de trabalho. 

Em segundo lugar, aquele total, com todas as reservas que 
possa merecer, aponta para uma das necessidades mais apoiadas 
no Congresso; organizar melhor e mais eficazmente os 
trabalhadores da Função Pública nas suas associações sindicais 
representativas em todo o País. 

Congresso da Federação Nacio- 
nal dos Sindicatos dos Trabalha- 
dores da Função Pública. 

Às três associações sindicais 
(Norte, Centro,_ Sul e Açores) 
que anteriormente ao Congres- 
so formavam a Federação vie- 
ram juntar-se mais dois Sindica- 
tos, o da Madeira e dos Traba- 
lhadores Consulares e Missões 
Diplomáticas da Europa, que 
elegeu 3 delegados ao Congres- 
so . Os outros representavam; 
216 o Norte; 135 o Centro; 508 
Sul e Açores (24 da Região Au- 
tónoma); 24 a Madeira; 20 o se- 
cretariado da Federação e a co- 
missão organizadora do Con- 
gresso. 

O alcance desta iniciativa, da 
sua preparação e dos seus tra- 
balhos só têm pontos de con- 
tacto e de comparação com 
idênticas assembleias de outros 
grandes sectores de actividade 
do Movimento Sindical Unitário. 
Foi de resto como membro efec- 
tivo desse Movimento que a Fe- 
deração se apresentou. 
Participação 
na unidade 

O 1.0 Congresso, que além da 
eleição dos corpos gerentes da 
Federação e da votação de im- 

Numa situação de luta como a 
que caracteriza hoje o sector, al- 
guns promotores conhecidos do 
divisionismo sindical, designa- 
damente os instalados na direc- 
ção da UGT, pretendem, chamar 
a si «os serviços», põem inclusi- 
vamente na boca de outros essa 
designação para aparecerem 
com alguma credibilidade como 
«a central de serviços», ou «dos 
serviços», como se a agremia- 
ção amarela tivesse pelo menos 
um peso maioritário no conjunto 
do sector. A verdade é que nem 
disso se aproxima. Se para mais 
não servisse, este 1Congresso 
dos TFP provou mais uma vez e 
publicamente que a alegada re- 
presentatividade dos divisionis- 
tas no conjunto dos trabalha- 
dores não operários (porque 
quanto a estes a fantasia uge- 
tista ainda é maior) representa 
quando muito um espantalho 
partidário e não uma realidade 
sindical. 

Mais de 900 
delegados 

Mais de 900 delegdos inscri- 
tos, exactamente 906, represen- 
taram 120 000 trabalhadores da 
Administração Central no 1.° 

portantes documentos, aprovou 
uma resolução político-sindical, 
um caderno reivindicativo ime- 
diato, o Programa de Acção e os 
estatutos, deu grande atenção 
às reivindicações actuais, desig- 
nadamente ao problema dos 
salários, e à luta conjunta no 
quadro da luta de massas e da 
CGTP-1N. 

Dirigentes da Central unitária 
assistiram ao congressso, sendo 
lida uma saudação. No progra- 
ma de acção, sob o título «a Fe- 
deração e o Movimento Sindical/ 
Participação no Movimento Sin- 
dical Unitário» que contém as 
metas de mais largo prazo e os 
projectos de luta em unidade 
com os restantes trabalhadores, 
sublinha-se a dado passo que o 
êxito da luta dos TFP condi- 
ciona e é condicionado pelos 
sucesos da luta geral. 

É referindo ainda essa luta 
que o programa de acção espe- 
cifica; 
• a adesão à CGTP-IN dos 

Sindicatos da Zona Sul e 
Açores e da Zona Centro, con- 
cretizada em 2 assembleias 
gerais das mais participadas 
da sua história; 
• A participação efectiva e 

regular do Sindicato da Zona 
Norte nas diversas estruturas 
do Movimento Sindical e, em 
particular, na União dos Sindi- 
catos do Porto; 
• A eleição de dirigentes 

para o secretariado da Central 
e para inúmeras Uniões Distri- 
tais e Locais; 
• A participação nos ór- 

gãos deliberativos da Central 
e no conselho geral de que a 
Federação é membro; 
• A participação cada vez 

maior e mais empenhada dos 
TFP nas grandes acções de 
massas empreendidas pelo 
Movimento Sindical. 

Essa linha de actuação confir- 
mada no 1.° Congresso, a que 
assistiram várias delegações es- 
trangeiras, rejeita, no plano 
geral e no plano do sector a «a 

acção oportunista de organiza- 
ções que, constituídas à mar- 
gem e sem o mínimo de apoio 
dos trabalhadores, procuram 
apresentar-se como representa- 
tivas e cuja prática tem sido a de 
enfraquecimento da luta dos tra- 
balhadores, pretendendo des- 
viá-los dos seus objectivos fun- 
damentais, numa atitude de cla- 
ra divisão». 

Reafirmando" a sua total dis- 
ponibilidade para manter e alar- 
gar a cooperação com todas as 
organizações sindicais verdadei- 
ramente representativas e que 
tenham por objectivo defender 
os interesses e direitos dos tra- 

balhadores e o regime democrá- 
tico inscrito na Constituição», a 
Federação dos TFP sublinha os 
objectivos centrais da sua parti- 
cipação na unidade promovendo 
nomeadamente «a ligação da lu- 
ta dos trabalhadores do sector à 
dos outros trabalhadores portu- 
gueses», como refere o progra- 
ma de acção. 

Eleito 
o secretariado 

Sábado, a meio da tarde, na 
última sessão de trabalhos, foi 
eleito, com uma participação de 
90 por cento dos 704 votantes, o 

secretariado da Federação. 
Composto por 11 membros efec- 
tivos e 5 suplentes, o executivo 
proposto pelo secretariado an- 
terior, única candidatura apre- 
sentada, ficou assim constituído: 

Efectivos: António Luís da 
Costa Lamas de Oliveira, diri- 
gente do sindicato dos Trabalha- 
dores da Função Pública da 
Zona Sul e Açores; Carlos Antó- 
nio Gomes Mamede, dirigente 
do mesmo Sindicto e membro do 
secretariado anterior; Carlos 
Manuel Pereira Silvério, membro 
do secretariado anterior; Car- 
melita Marcelina Marques Jorge 
da Cunha, dirigente do Sindicato 

da Zona Sul e Açores; Jorge Ma- 
nuel Monteiro Veludo, membro 
da comissão executiva do Sindi- 
cato dos Trabalhadores Con- 
sulares e das Missões Diplomá- 
ticas da Europa; José Manuel da 
Mota Dias, dirigente do Sindi- 
cato da Zona Centro; José Ro- 
que Pimenta Macedo, dirigente 
do Sindicato da Madeira; Manuel 
Augusto de Campos Antunes, 
dirigente do Sindicato da Zona 
Norte e membro do secretariado 
anterior; Manuel Joaquim da 
Silva Vieira Mendes, dirigente do 
Sindicato da Zona Norte e mem- 
bro do secretariado anterior; Ro- 
sa de Sá Araújo, dirigente do 

Sindicato da Zona Centro; Rosa 
Maria Simões da Silva Sousa 
Marques, dirigente do Sindicato 
da Zona Sul e Açores e membro 
do secretariado anterior. 

Suplentes: Armando Nelson 
Teixeira da Luz, dirigente do Sin- 
dicato da Zona Norte; Artur Au- 
gusto Sá da Costa, dirigente do 
Sindicato da Zona Norte; Artur 
Joaquim Ledesma, dirigente do 
Sindicato da Zona Centro; Car- 
los Alberto da Costa Abreu, diri- 
gente do Sindicato da Zona Sul 
e Açores; e José Manuel da Gra- 
ça Dias, dirigente do Sindicato 
da Zona Sul e Açores. 

Aumentar e ligar os associados 

• «Reforçara capacidade de luta» 

A organização sindical 
deve ser sempre entendida 
pelos trabalhadores e pelo 
movimento sindical como 
um meio e não como um 
objectivo — um meio de rer. 
forçar a capacidade de luta 
dos trabalhadores e de me- 
lhorar a acção das suas or- 
ganizações sindicais. Im- 
porta também notar que a 
organização sindical, por 
ser um meio, não tem solu- 
ções acabadas e definiti- 
vas, devendo peio contrá- 
rio adoptar as soluções 
que permitam dar resposta 
aos problemas que em 
cada momento os Sindica- 
tos têm de enfrentar. Os 
problemas e as dificulda- 
des dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública no campo da 
organização sindical não 
diferem dos que afectam 
os Sindicatos do Movi- 
mento Sindical. 

Ao formular estas consi- 
derações o Programa de Ac- 
ção aprovado no 1.° Con- 
gresso da Federação Nacio- 
nal dos Sindicatos dos Tra- 
balhadores da Função Públi- 
ca introduz um dos temas 
mais importantes dos traba- 
lhos na perspectiva da activi- 
dade futura de toda a organi- 
zação, principalmente no 
que respeita ao aumento do 
número de associados. 

Neste campo, o Programa 
de Acção aprovado com 1 
voto contra e 36 abstenções, 
num total de 906 delegados 
inscritos, refere nomeada- 
mente que "o desenvolvi- 
mento das lutas reivindicati- 
vas de carácter geral e sec- 
torial está na base do cresci- 
mento dos Sindicatos (da 
FP) designadamente a partir 
de 1979 com a integração de 
novos sectores, como sejam 

os da Previdência e dos Ser- 
viços Médico-Sociais". 

Mas, acrescenta o Progra- 
ma, por falta ou deficiente 
organização sindical em al- 
guns locais de trabalho, 
ainda há um número apre- 
ciável de trabalhadores 
não sindicalizados. 

Chamando particular- 
mente a atenção para os 
grandes serviços, pois é aí 
que está colocada a "esma- 
gadora maioria dos trabalha- 
dores da Função Pública", o 
Programa de Acção concre- 
tiza em três alíneas os princi- 
pais objectivos da campanha 
de sindicalização, a saber; 

a) A definição dos sec- 
tores prioritários onde há 
mais baixa sindicalização, 
dando especial importân- 
cia aos grandes serviços 
com maior concentração 
de trabalhadores; 

b) O desenvolvimento de 
acções de sindicalização 
nesses sectores, dando 
prioridade aos trabalha- 
dores já inscritos nos Sin- 
dicatos e que por deficiên- 
cia de organização, deles 
se encontram desligados; 

c) O controlo periódico 
do evoluir da sindicaliza- 
ção por sector e em cada 
serviço. 

Com o problema da sindi- 
calização e do seu cresci- 
mento iiga-se directamente a 
questão das quotas. 

De acordo com a orienta- 
ção do Movimento Sindical 
Unitário, o Sindicato dos Tra- 
balhadores da Função Públi- 
ca da Zona Norte já uniformi- 
zou as quotas em 1 por 
cento. 

O Programa de Acção pre- 
vê implicitamente o alarga- 

mento dessa uniformização. 
Ainda relacionado com esse 
problema, a Federação pro- 
põe-se: 

• Melhorar o controlo do 
sistema de quotização, re- 
correndo sempre que possí- 
vel a sistemas mecanográ- 
ficos: 

• Incentivar o desconto 
automático nos serviços 
onde tal seja possível e 
adoptar outros sistemas de 
recebimento de quotas (co- 
brador do Sindicato, através 
dos dirigentes, etc.) no caso 
de não haver delegado sin- 
dical; 
• Desenvolver com empe- 

nho os contactos com os or- 
ganismos governamentais 
no sentido de estender o 
desconto automático a todos 
os Serviços da Administra- 
ção Pública. 

Sumário 

das lutas 

Nos últimos dias desencadearam-se, desenvolveram-se, 
foram anunciadas, suspensas, ou estão previstas várias 
formas de luta, designadamente nos locais de trabalho 
indicados a seguir: 
Sefenave- semana de luta contra salários em atraso na maior 
empresa do concelho de Setúbal e uma das maiores do País 
(cerca de 6500 trabalhadores): 
Standard Eléctrica/ITT- protesto da CT contra discriminação 
salarial: 
Refinarias de Açúcar Reunidas - RAR- paralisações pelo 
ACTV da indústria açucareira/Solidariedade nas empresas 
Sores eSidul; 
EPAC- Empresa Pública de Armazenamento de Cereais - 
paralisação prevista no âmbito da luta pelo acordo de empresa; 
Firestone- após mais de uma dezena de dias em greve, 
previstas novas formas de luta por regalias sociais; 
Limpabem- (na Renault/Cacia) - greve pela reintegração de 
duas trabalhadoras despedidas; 
Egrat/fo- entrega de pré-aviso de greve por reenquadramento 
profissional e aumentos salariais; 
Fábrica de Louças de Sacavém - protesto e acções da União 
dos Sindicatos de Lisboa contra os despedimentos sem base 
jurídica de 3 dirigentes sindicais e contra o clima de repressão 
patronal instalado na empresa com cerca de 1100 postos de 
trabalho/Os trabalhadores da FLS «saberão fazer prevalecer a 
legalidade democrática e assegurar o direito ao trabalho», 
afirma nomeadamente a USL apelando à consciência de classe 
e ã experiência de luta dos trabalhadores da Fábrica de Louças 
de Sacavém: 
CP- paralisada na quase totalidade pela greve dos 
maquinistas decretada por sindicato paralelo/Incapacidade do 
Governo para resolver um conflito com facetas obscuras 
relacionadas com partidos e personalidades da «AD»/Prejuízo 
evidente e volumoso para a economia do País; 
Centrei- Automática Eléctrica Portuguesa - paga com atraso 
salários de Fevereiro; 
Pereira & Brito (empresa química da Amadora) - esgota-se o 
prazo transmitido pelos trabalhadores á administração para que 
esta se disponha a negociar um caderno reivindicativo; 
Hotel Sa/a - termina uma série de greves de 2 horas diárias em 
defesa da gestão dos trabalhadores; 
He//aço- greve em defesa de regalias conquistadas: 
Tudor- paralisações por aumentos de 22 por cento; 

Prosseguiam também movimentações, protestos e 
acções diversas em vários sectores. Designadamente: 
Função Pública- no seguimento das decisões do I Congresso 
podem vir a ser adoptadas formas de luta até ao fim do mês; 
Professores - semana de esclarecimento e mobilização junto 
da opinião pública; 
Marinha Mercante - marcados mais dois dias de greve por 
reivindicações salariais; 
Fiscalização Económica— anunciada uma paralisação contra 
a atitude do ministro da Agricultura, Comércio e Pescas que 
recusa o diálogo sobre projecto de decreto regulamentar com a 
Federação da Função Pública; 
Alfândegas de Lisboa e Porto-prevista greve de zelo, se o 
Governo nãoaprovar a reestruturação do sector; 
RDP— solidariedade dentro e fora da empresa contra a 
tentativa de despedimento de Rui Dias José. 

Escola de São Julião (Setúbal)— Sem inquérito, o ministro 
da Educação substitui o conselho directivo, depois de um 
incêndio que deflagrou na Escola no dia da Greve Geral a 
que os professores e trabalhadores aderiram em 
percentagem elevada / Professores e demais trabalhadores 
responsahiiiT--»'»» o ministro pela abcrturr! d^ Escola no dia 
12 de Fe am condições de segurança e exigem t 
completo apuramento de responsabilidades / Moção de 
solidariedade para com esta luta, aprovada no 1.° 
Congresso da Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores da Função Pública realizado em Lisboa, em 
IZe 13 do corrente. 

Nacionalizados há 7 anos 

Bancos e Seguros afastados 

dos objectivos nacionais 

Vários iniciativas assinalaram, especialmente em 
Lisboa e no Porto, o sétimo aniversário da 
nacionalização da Banca e dos Seguros em Portugal. 
Como nos anos anteriores a iniciativa partiu dos 
trabalhadores organizados de ambos os sectores 
com relevo para as estruturas representativas nas 
próprias empresas e para as coordenadoras 
nacionais. O sentido geral das comemorações, que 
incluíram um jantar de convívio no Mercado do Povo 
em Lisboa com a presença de várias personalidades, 
designadamente o presidente da República e o 
primeiro-ministro da época em que ocorreram as 
nacionalizações, foi marcado pela necessidade de 
defender os objectivos dessa conquista de Abril, 
para o que é necessário afastar o Governo «AD» e pôr 
um Governo democrático à frente dos destinos do 
País; 

Depois da ofensiva de 
1976, caracterizada pela re- 
cuperação capitalista e pela 
contra-revolução legislativa, 
nunca mais pararam os ata- 
ques das forças retrógradas 
ã reestruturação dos sec- 
tores económicos e financei- 
ros nacionalizados que os 
trabalhadores, as organiza- 
ções unitárias e outras forças 
democráticas tentaram con- 
cretizar no prosseguimento 

dos objectivos nacionais e do 
interesse indefectível da eco- 
nomia do País. 

Com o apoio largamente 
maioritário dos trabalhadores 
da Banca e dos Seguros es- 
sas iniciativas não se per- 
deram. 

Contra a vontade manifes- 
tada pela governação «AD», 
principalmente durante a 
campanha eleitoral de Soa- 
res Carneiro, o essencial das 

nacionalizações mantém-se. 
Mas, apesar dos esforços 
democráticos e patrióticos da 
maioria dos trabalhadores e, 
das suas organizações, os 
perigos têm-se acumulado e 
ultimamente, como veio a 
público por mais de uma vez, 
as tentativas de reconstitui- 
ção dos grandes grupos do 
capital financeiro que domi- 
navam a economia nacional 
antes do 25 de Abril ganha- 
ram contornos muito concre- 
tos e precisos sobretudo no 
que diz respeito ao grupo Es- 
pírito Santo e aos interesses 
ligados ao Banco Português 
do Atlântico. 

Os agentes do grande ca- 
pital privado estão ã frente 
da própia banca nacionali- 
zada. A política «AD» colo- 
cou nos lugares-chave das 
nacionalizações homens da 
sua absoluta confiança e 
bem assim tem promovido 
esses agentes onde quer 
que se encontrem com o ob- 
jectivo de ir pondo em prática 
soluções por vezes, e até 
com muita frequência, anti- 

constitucionais, ou mesmo 
ilegais á luz da chamada lei 
de regulamentação de sec- 
tores postos de lado em fa- 
vor das condutas apropria- 
das á instauração de situa- 
ções de facto, susceptíveis 
de abrir caminho ã revisão 
prática da Constituição antes 
mesmo que ela se faça no 
local próprio, a Assembleia 
da República, nos moldes 
constitucionais em vigor. 

Assim, acontece que os 
primeiros e principais de- 
tractores da banca nacio- 
nalizada e acérrimos de- 
fensores da banca privada 
são os que ocupam os lu- 
gares mais adequados à 
destruição das nacionali- 
zações na banca e nos se- 
guros, muito concreta- 
mente. 

Assim é que as campa- 
nhas contra as nacionaliza- 
ções e a favor do capital pri- 
vado são conduzidas com o 
rigor próprio de quem tem 
nas mãos as possibilidades 
de alterar as condições con- 
cretas da atribuição do cré- 

dito, do encaminhamento 
das femessas dos emigran- 
tes, da actuação das filiais no 
estrangeiro da banca nacio- 
nal. É isso, são esses factos 
que pretensamente não que- 
rem ver os dirigentes sindi- 
cais divisionistas na banca e 
nos seguros, alheando-se e 
procurando actuar de manei- 
ra que a maioria dos associa- 
dos se alheem de quem go- 
verna e como governa, em- 
bora os órgãos máximos das 
respectivas associações sin- 
dicais tenham votado por 
várias vezes a favor das na- 
cionalizações, da sua defesa 
e consolidação. 

Na época dos pacotes le- 
gislativos do Governo, da 
imposição de salários na 
Função Pública com a sone- 
gação de direitos reconheci- 
dos internacionalmente pelo 
próprio Governo português, 
não é de esperar que este 
Governo obedeça às pró- 
prias leis por que se rege. 

Nesta situação caberia às 
direcções sindicais da banca 
e dos seguros uma atenção 
redobrada perante as mano- 
bras dos conselhos de 
gerência ou de gestão, inclu- 
sivamente que essas direc- 
ções dêem conta das deci- 
sões aprovadas em congres- 
so e repetidamente reafirma- 
das em conselhos gerais dos 

respectivos sindicatos. Mas 
as direcções divisionistas 
parecem cada vez mais afas- 
tadas do ponto de encontro 
das coordenadas de defesa 
dos interesses concretos da 
massa trabalhadora, que re- 
presentam, aliás cada vez 
pior. 

Por isso é que as come- 
morações do sétimo aniver- 
sário das nacionalizações da 
banca e dos seguros decor- 
reram sob o signo que presi- 
diu à greve geral de 12 de 
Fevereiro e a todas as ac- 
ções de massas desenvolvi- 
das anteriormente e a partir 
dessa data contra o Governo 
«AD». 

Não é exorbitar da defesa 
dos interesses dos trabalha- 
dores que coincidem com os 
interesses do País defender 
a banca nacionalizada e os 
seguros nacionalizados, pois 
é sobre esses sectores públi- 
cos que o grande capital pri- 
vado exerce maior pressão, 
sabendo como todos sabem 
que aí reside uma das princi- 
pais senão a principal fonte 
do poder instalado, ou seja o 
grande capitai financeiro que 
os grupos privados querem 
retirar da alçada do Estado 
para dele se servirem como 
arma contra o regime demo- 
crático instaurado no nosso 
país. 

Com boa adesão, prossegue a preparação 

da Marcha contra o Desemprego 

Prossegue em vários pontos 
do País a preparação da Marcha 
contra o Desemprego. Comis- 
sões criadas para o efeito têm 
dinamizado as iniciativas desti- 
nadas a debater os problemas 
do desemprego e a apelar à par- 
ticipação. Incluída nas iniciativas 
de massas posteriores à greve 
geral de 12 de Fevereiro, a Mar- 
cha decorrerá, como se sabe, 
em dois percursos, um vindo do 
Porto, outro de Évora, e terá iní- 
cio em 28 do corrente. A concen- 
tração prevista para o dia 3 se- 
guir-se-á um desfile entre o Mar- 
quês de Pombal e o Rossio em 
Lisboa. 

Entretanto têm vindo a ser di- 
vulgadas as condições em que a 
Marcha decorrerá e como se 
pode participar nessa iniciativa 
de Movimento Sindical. Conti- 
nua em distribuição um folheto 
intitulado "Guia do Participante" 
donde constam os objectivos da 
Marcha, o calendário e os per- 
cursos, as formas de inscrição, a 
organização e serviços de apoio. 
As normas principais da Marcha 
já foram divulgadas pelo 
"Avante!". 

As comissões e subcomissões- 
dinamizadoras que actuam por 
zonas e distritos continuam a 
utilizar as formas ao seu alcance 

para a divulgação da iniciativa. 
Organizá-la é fazer com que 
apareça desde já. Assim surgem 
em vários distritos ideias já apro- 
vadas para a dinamização, 
como seja no Norte a realização 
de vários comícios-festa a ante- 
ceder a Marcha. 

No final da semana passada 
estavam já marcados comícios- 
-festa a realizar em Chaves (dia 
26), Vila Real (27), Braga (20), 
Guimarães (21), e Porto (27), 
no Pavilhão do Académico às 
21.30). 

Marcadas também para Bra- 
ga e Mirandela havia sessões 
públicas a realizar em 25 do cor- 
rente. 

Anunciado para o princípio 
desta semana deve decorrer em 
Vila Real um torneio de futebol 
de salão. 

Ainda no que respeita à Zona 
Norte e mais exactamente ao 
Porto, onde se concentram os 
participantes vindos dos conce- 
lhos de Viana do Castelo, Bra- 
ga, Vila Real e Bragança, pre- 
via-se esta semana a realização 
de vários plenários sectoriais de 
desempregados, designada- 
mente nos sectores metalúrgico, 
indústrias eléctricas, têxteis, 
vestuário, comércio, químicos e 
cerâmicos. 

Um dirigente sindical lembra- 
va entretanto no Porto que em 
todo o percurso haverá "parali- 
sações simbólicas, concentra- 
ções de trabalhadores, comícios 
e sessões culturais" com vista a 
mobilizar os trabalhadores e a 
alertar a opinião pública para o 
grave problema do desemprego, 
para combater as suas causas e 
correr com a política e com o 
Governo que as fomenta; que 
em vez de tomarem medidas 
para minorar o desemprego até 
o estimulam, facilitando nomea- 
damente por todos os meios a 
repressão nas empresas, os 
processos disciplinares, os de- 
pedimentos, as "reestrutura- 
ções" em prejuízo do direito ao 
trabalho, as medidas impostas 
sem audição dos representantes 
dos trabalhadores. 

Sensibilizar o maior número 
de pessoas para o agravamento 
crescente do flagelo do desem- 
prego que atinge em maior ou 
menor escala todos os países 
capitalistas, é o principal objec- 
tivo da preparação. 

Os jovens e as mulheres são, 
como se sabe, as vítimas esco- 
lhidas do desemprego e é para 
esses sectores sociais que es- 
tão viradas muitas das iniciativas 
relacionadas com a Marcha, en- 

quanto que outras se dirigem às 
associações do movimento po- 
pular, solicitando a adesão e o 
apoio, como aconteceu já com a 
Federação Portuguesa das 
Colectividades de Cultura e Re- 
creio. 

No âmbito da mobilização no 
Norte são de salientar ainda as 
adesões de cerca de 35 sindica- 
tos e 15 comissões de trabalha- 
dores. 

Para hoje, dia 18, está mar- 
cada no Porto uma reunião re- 
gional de desempregados. 

Para o dia 23, está prevista 
uma outra reunião com partici- 
pantes na Marcha. 

Entretanto continuavam a de- 
correr no Porto reuniões de de- 
sempregados promovidas pelos 
Sindicatos dos Metalúrgicos, 
calçado, vestuário, comércio, 
têxteis, gráficos, bebidas. 

Em Leiria, a comissão dinami- 
zadora distrital fez sair uma folha 
com dados sobre o desemprego 
em vários países e com um 
apelo à participação na Marcha. 

Em Setúbal, a União dos Sin- 
dicatos distribuía um comuni- 
cado analisando as boas pers- 
pectivas para a continuação das 
formas de luta incluindo a Mar- 
cha. Os Sindicatos do distrito de- 

cidiram "concretizar um vasto 
plano de trabalho" com vista a 
sensibilizar a opinião pública 
para o problema do desem- 
prego. 

"Verifica-se desde já - afirma 
a União - um amplo movimento 
de adesões, particularmente de 
organizações estudantis e de 
trabalhadores-estudantes sendo 
de realçar (o comunicado data 
do dia 12) as da Associação dos 
Trabalhadores-Estudantes da 
Escola Alfredo da Silva do Bar- 
reiro, Associação de Estudantes 
da Escola Secundária do Si- 
nes, Associação de Estudantes 
da Escola Secundária do Sei- 
xal, Associação de Estudantes 
da Escola Secundária da Bai- 
xa da Banheira, grupo de alu- 
nos da Escola Secundária da 
Amora, Associação de Estudan- 
tes da Escola Secundária Al- 
fredo da Silva, dos grupos 
"Cfuorum" da Escola Anselmo 
de Andrade, o "Grupo" da Es- 
cola Secundária de Almada, 
do Grupo "Porta Aberta" da 
Moita e "A Gota" da Escola Al- 
fredo da Silva. 

No distrito de Santarém, a 
Marcha, que se inicia em 31 do 
corrente com a concentração 
dos participantes em Bena- 
vente, prossegue também a pre- 

paração da Marcha. Segundo a 
União dos Sindicatos, prevêem- 
-se algumas concentrações no 
percurso para Lisboa, nomeada- 
mente junto de empresas onde 
há trabalhadores em luta. 

No dia 31 haverá à noite em 
Benavente um espectáculo cul- 
tural organizado pela União de 
Santarém. 

Em Faro, a comissão dinami- 
zadora distrital, reunida recente- 
mente, anunciou reuniões no 
Barlavento e Sotavento algar- 
vios para a preparação da Mar- 
cha. Segundo a União dos Sindi- 
catos, as organizações intermé- 
dias, designadamente as Fe- 
derações, "estão a levar a cabo 
uma grande dinamização, no- 
tando-se um efectivo entu- 
siasmo, na continuidade aliás 
das grandes acções de massas 
contra o Governo "AD". 

De salientar ainda são as mo- 
ções de apoio. Ultimamente 
foram aprovadas e distribuídas 
as do Plenário dos Trabalha- 
dores da Parry & Son, grande 
empresa das construção naval 
dos arredores de Lisboa, e do 1 
Congresso da Federação Na- 
cional dos Sindicatos dos Tra- 
balhadores da Função Pública 
realizado em 12 e 13 do cor- 
rente. 
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PCP   

Distrito do Porto 

A luta democrática 

a dinamização da APU 

e o reforço do PCP 

- três frentes de acção 

para os militantes comunistas 

A situação política, o Poder Local e o retorço da APU com 
vista às eleições que se aproximam, o reforço do PCP - três 
temas da maior importância que a Direcção da Organização 
Regional do Porto (DORP) do PCP analisa nos documentos 
conclusivos aprovados na sua segunda reunião plenária de 
1982, que ocorreu no passado dia 13, no Centro de Trabalho da 
Boavista, na cidade do Porto. 
A DORP abordou detalhadamente a evolução da situação 
política nacional e regional, fez o balanço da luta de massas no 
laborioso distrito nos últimos meses, discutiu o reforço da 
organização do Partido e, no quadro da linha pofítica traçada 
pelo Comité Central e peios seus organismos executivos, 
aprovou um conjunto de orientações para a organização do 
Partido na região do Porto. 
É dessas decisões que passamos a referir algumas das mais 
significativas. 

A luta não pára! 
«(...) Bater sucessivamente o 

tecto salarial, conquistar novos 
contratos colectivos, manter vivo 
o protesto contra o pacote la- 
borai, desenvolver a luta contra 
a repressão e os despedimen- 
tos em particuiar contra a re- 
pressão a trabalhadores que 
participaram na greve geral, 
contra o custo de vida e os au- 
mentos na saúde, empenhar for- 
ças nas acções contra o desem- 
prego e pelo direito ao trabalho - 
são direcções de luta a prosse- 
guir pela ciasse operária e pelos 
trabalhadores. 

«Reforçar a unidade dos tra- 
balhadores e a unidade dos de- 
mocratas, designadamente so- 
cialistas e comunistas, fortalecer 
a aliança da classe operária com 
o campesinato e outras classes 
e camadas antimonopolistas, 

■ desenvolver a sua intervenção 
em torno de iniciativas unitárias 
próximas (Convenção Nacional 
Democrática, Marcha do De- 
semprego, Aniversário da Cons- 
tituição - 2 de Abril, e as come- 
morações do 25 de Abril e do 1.0 

de Maio), dinamizar a denúncia 
da política antipopular, antide- 
mocrática e antinacional do go- 
verno, prosseguir a luta pelo 
afastamento da «AD» do Go- 
verno e contra a Revisão gol- 
pista da Constituição são direc- 
ções de acção de importância 
decisiva que se colocam no ime- 
diato às massas. 

«A DORP do PCP sublinha o 
particular significado que na ac- 
tual situação assumem as come- 
morações do 6.° aniversário da 
Constituição (2/4) e do 8.° ani- 
versário do 25 de Abril, para a 
defesa do regime democrático e 
das suas conquistas e para a de- 
fesa duma política económica, 
social e cultural que continue e 
aprofunde o Portugal de Abril. 

«Nesse sentido manifesta a 
disposição dos comunistas e 
lança o apelo para que no qua- 
dro do vastíssimo campo social 
e político democrático existente 
em Portugal e de que fazem 
parte, se encontrarem as linhas 
de acção unitária ou de iniciativa 
convergente em torno das co- 
memorações dessas datas his- 
tóricas do povo português». 

autarquias. A constituição de lis- 
tas de candidatos da APU em 
todas as freguesias e municípios 
do distrito; o esforço permanente 
para que as listas e as Comis- 
sões da APU integrem todos os 
interessados em trabalhar pelo 
bem das populações, o aprofun- 
damento do estudo dos proble- 
mas locais; a discussão com as 
populações das prioridades e da 
aplicação que tem sido dada aos 
dinheiros públicos; a batalha da 
informação; a organização de 
encontros e debates a nível con- 
celhio e de freguesia - conti- 
nuam a ser direcções fundamen- 
tais no plano dos preparativos 
para as eleições autárquicas. 

«A DORP do PCP considera 
que tem diminuído crescente- 
mente a base de apoio social, 
política e eleitoral da «AD». Por 
outro lado, a política conciliadora 
com a «AD» e a actuação frouxa 
e desmotivada, de eleitos autár- 
quicos afectos ao PS/Mário Soa- 
res, contrasta vivamente com a 
acção comum e empenhada 
dum número crescente de de- 
mocratas, designadamente de 
socialistas, que têm vindo a unir 
os seus esforços aos da APU na 
resolução dos problemas das 
populações. Também neste 
campo o PS/Mário Soares pro- 
cura entreter intelectuais de es- 
querda em discussões sectoriais 
(os tais «dossiers» e coisas se- 
melhantes) inteiramente inó- 
cuas, por um lado, desviando-os 
da acção prática imediata e con- 
sequente e, por outro, servindo- 
-se deles para criar uma imagem 
unitária e de esquerda ao 
mesmo tempo que prossegue no 
fundamentai a aliança com a 
direita. 

«O alargamento da Aliança 
Povo Unido, designadamente 
com socialistas e outros demo- 
cratas, em todos os concelhos e 
freguesias do distrito, não só é 
possível como corresponde à 
compreensão crescente que é 
na APU que é possível concreti- 
zar a unidade para resolver os 
problemas das populações, que 
é a APU que garante uma polí- 
tica de princípios e que assegura 
na prática a liberdade de opinião 
e acção e o respeito pela diversi- 
dade de concepções ideoló- 
gicas. 

Reforçar a APU 

«(...) A DORP do PCP consi- 
derou duma grande importância 
os passos dados com vista à 
preparação das eleições para as 

1250 novos militantes 
até ao fim de Junho 

«A DORP procedeu à análise 
do Xll.° Balanço Geral de Orga- 
nização, realizado em fins de 

Dezembro passado e ã luz dos 
seus resultados procedeu ã dis- 
cussão dos objectivos organiza- 
tivos a concretizar até ao final de 
1982. 

«O número de militantes da 
ORP registou em 1981 uma 
nova subida e melhorou a dis- 
tribuição regional dos efecti- 
vos. Na estruturação da orga- 
nização verificaram-se impor- 
tantes progressos, quer 
quanto ao número de organis- 
mos (foram criados 167 novos 
colectivos partidários) quer 
quanto ao seu tipo (com des- 
taque para a criação de 21 no- 
vas células de empresa e 38 
núcleos). Foram abertos 4 no- 
vos centros de trabalho (3 
concelhios e 1 de freguesia) e 
Introduzidas beneficiações 
em 12 - o total dos Centros de 
Trabalho existentes no distrito 
atingiu os 38. 

«A DORP concluiu que os 
progressos orgânicos registados 
no distrito do Porto se ligam in- 
teiramente ã realização durante 
1981 duma campanha de re- 
forço de organização que permi- 
tiu entre outros resultados, sen- 
sibilizar o conjunto das organiza- 
ções e dos quadros para a im- 
portância dos problemas organi- 
zativos e elevar muito a sua 
compreensão das tarefas con- 
cretas que se colocam neste 
plano. 

«Para 1982 a DORP aprovou 
um conjunto de objectivos orga- 
nizativos e estabeleceu os indi- 
cadores cuja evolução deve ser 
regularmente acompanhada 
pelas diversas organizações. 

«No âmbito da campanha 
nacional de recrutamento de- 
cidida recentemente pelo Co- 
mité Central, a DORP fixou 
como meta regional mais 1250 
novos militantes ate Junho. 

O reforço da estruturaçâi. da 
organização do Partido (com 
destaque para as células de em- 
presa); a dinamização e aperfei- 
çoamento da vida interna do 
Partido; a realização mais fre- 
quente de assembleias das or- 
ganizações; uma maior e mais 
regular participação de todos os 
militantes em toda a actividade 
partidária e uma melhor ligação 
desta com as massas; a intensi- 
ficação do trabalho de aperfei- 
çoamento da formação política e 
ideológica dos quadros; o au- 
mento da difusão do «Avante!» e 
de «O Militante», objectivo para 
o qual está a decorrer actual- 
mente uma campanha; - são al- 
guns dos objectivos apontados 
pela DORP para o trabalho orga- 
nizativo em 1982. 

«O reforço do PCP não é um 
objectivo que possa ser visto 
isoladamente, desligado dos 
restantes objectivos políticos 
e tarefas do Partido. Ao apro- 
var o plano de reforço da orga- 
nização do PCP do distrito do 
Porto para o ano de 1982, a 
DORP tem consciência que 
dele depende em alto grau a 
capacidade do Partido enfren- 
tar com sucesso a acção do 
inimigo e desempenhar o pa- 
pel determinante que é o seu 
na defesa, consolidação e 
continuação do Portugal de 
Abril». 

Factos e números que testemunham 

um elevado espírito combativo 

"(■■■) A greve geral de 12 de Fevereiro foi, no 
distrito do Porto como no País, uma magnífica ex- 
pressão da consciência, da unidade e da combativi- 
dade dos trabalhadores. 

Mais de 260 000 (70%) dos trabalhadores do 
distrito do Porto fizeram greve. 

Só a preparação, decisão e envolvimento dos 
trabalhadores constituiu por si uma poderosa e am- 
pla manifestação de massas; 

• realizaram-se mais de 750 plenários de empresa 
envolvendo aproximadamente 90 00C trabalha- 
dores; 

• publicaram pré-aviso e estiveram na greve 46 
organizações sindicais com sede ou delegação 
no distrito; 

A adesão à greve geral foi em quase todos os 
sectores superior às últimas greves em torno do 
contrato colectivo respectivo. 

Na Metalurgia a adesão foi de 80%, nas Minas 
90%, nas Indústrias Eléctricas 60%, na Construção 
Civil 80%, nas Madeiras 60%, na Têxtil 70% no 
Vestuário 70%, nas Bebidas 55%, nas Conservas 
93%, na Alimentação - Hidratos de Carbono 95% 
nas Cerâmicas 70%, no Calçado 70% e nos Quími- 
cos e Farmacêuticos 60%. 

Mesmo em alguns sectores não abrangidos por 
pré-aviso de greve houve significativa participação 
(ensino, hospitais). 

O patronato, os divisionistas da UGT e o Go- 
verno "AD", com a prestimosa ajuda de Mário Soa- 
res, tudo fizeram para travar a participação massiva 
dos trabalhadores à greve geral. São inúmeras as 
acções intimídatórias e repressivas assim como os 
dispositivos anti-greve montados pelo Governo oa- 
tronato e UGT, 

Lado a iado com a classe operária e os trabalha- 
dores, outros sectores e camadas da população 
exprimiram a sua oposição ao Governo e à política 
da "AD". 

Os pequenos e médios agricultores protes- 
taram exigindo uma política diferente. 

Num Encontro Distrital, em reuniões, desfilando 
com tractores, os agricultores aprovam e lutam 
pelas suas reivindicações - apoio financeiro, paga- 
mento dos subsídios, anulação dos aumentos dos 
factores de produção, preços compensadores para 
os produtos agrícolas. 

Os pequenos e médios comerciantes e in- 
dustriais promoveram acções manifestando apre- 
ensão pela redução do poder de compra das po- 
pulações, reclamando maiores facilidades na con- 
cessão de crédito, solidarizando-se com a luta do 
povo e protestando contra a situação. 

Os intelectuais e quadros técnicos de áreas 
de enorme importância e significado social - saúde, 

associaram-se ou participaram na greve geral e pro- 
testaram contra a politica do Governo. 

Os reformados promoveram reuniões com a 
participação de centenas de reformados. Mais de 
600 reformados concentraram-se junto ao Governo 
Civil do Porto exigindo a satisfação do caderno rei- 
vindicativo do MURPI e apoiando a greve geral. 

As mulheres desenvolveram acções de distri- 
buição de documentos de rua,-nós mercados e fei- 
ras, em "meetings" nos bairros, concentraram-se 
reclamando contra a política da "AD" e do seu Go- 
verno. 

Mais de 3000 moradores das zonas degrada- 
das da cidade do Porto concentraram-se junto à 
Câmara e manifestaram-se nas ruas contra a polí- 
tica de habitação da Câmara e do governo "AD" e 
de solidariedade com os desalojados dos temporais. 

A DORP do PCP saúda a classe operária, os 
agricultores e todas as camadas laboriosas, os re- 
formados, as mulheres, os jovens que com o seu 
combate firme e determinado desenvolvem podero- 
sa e intensa luta na defesa dos seus direitos e 
interesses, das conquistas da revolução, da Consti- 
tuição de Abril e do regime democrático. 

Saúda também os democratas, designadamente 
os socialistas que estiveram e estão com a luta dos 
trabalhadores e do povo. 

Saúda ainda os comunistas que têm sabido as- 
sumir um papel de vanguarda na luta, designada- 
mente na greve geral, contribuindo duma forma de- 
cisiva para a sua preparação, participando com 
grande combatividade nos piquetes, mobilizando e 
unindo os seus companheiros de trabalho, dando 
prova de elevada consciência política, capacidade 
de luta e espírito de abnegação. 

A luta continua. A manifestação de 6 de Março, 
que teve a participação aguerrida, determinada e 
combativa de dezenas de milhar de pessoas, consti- 
tui um ponto de passagem para novos pontos altos 
da luta de massas pela demissão do Governo "AD", 

A falta de confiança no papel transformador fun- 
damental da luta de massas, a impaciência, o uto- 
písmo não têm razão de ser — a luta de massas não 
é sempre rectilínea. As mais poderosas acções de 
massas, preparam-se nas milhares de pequenas e 
grandes lutas reivindicativas, culturais e políticas 
por interesses imediatos e pontuais. Às formas mais 
elevadas de luta sucedem-se outras formas de ac- 
ção capazes de criar condições para novos 
avanços. 

Os comunistas na sua acção de esclarecimento, 
na batalha da verdade, assumem um papel funda- 
mental na elevação da consciência política dos tra- 
balhadores e na preparação e organização de no- 
vas e grandes batalhas (...)". 

ensino, comunicação social, cultura e economia nnom0 documento aprovado na reunião plenária da DORP). 

ASSEMBLEIAS DE ORGANIZAÇÃO 

A propósito 

de fundos... 

A intensa actividade que o Partido desenvolve de 
Norte a Sul do País é possível devido ao espírito de 
iniciativa, ao esforço, à capacidade, à intervenção, ao 
entusiasmo de milhares de militantes comunistas. 

JE boa parte dessa actividade está relacionada, por 
exemplo, com o funcionamento de Centros de Traba- 
lho, com diversas acções de informação e propaganda, 
com tarefas e responsabilidades que exigem fundos 
financeiros: as contas da luz, da água, dos telefones, o 
custo de materiais e equipamentos, os transportes, 
efe. 

O PCP, partido da classe operária e do povo, actua 
e luta na base do grande apoio que recebe das cama- 
das laboriosas da população. Esse apoio, essa soli- 
dariedade, a par da actualização e rápida liquidação 
das quotas pagas pelos militantes, são questões de 
grande actualidade e importância para a vida do Par- 
tido, para a continuação e reforço da sua actividade. 

Como salientam as organizações do Partido, há 
ainda no sector muitos militantes com quota baixa e 
desde há muito sem ser aumentada. Devido a uma 
inflação galopante, para repor, hoje, por exemplo, o 
valor de uma quota de 20$00 de 1975 é necessário 
cinco vezes mais (100$00). 

Aumentar o valor da quota é, hoje, uma necessi- 
dade e uma tarefa de todos os militantes do Partido. 

A quota não deve ser tomada apenas como uma 
"AJUDA" ao Partido. O pagamento regular da quota é 
uma condição imprescindível para se poder ser mem- 
bro do Partido e é um dever consagrado nos Esta- 
tutos. 

Tal como as outras tarefas, a cobrança regular da 
quotização exige estar ORGANIZADA E TER QUA- 
DROS RESPONSÁVEIS. A cobrança da quota deve ser 
fundamentalmente feita nos organismos do Partido, 
onde os militantes prestam contas da sua actividade. 

É necessário haver maior preocupação das Comis- 
sões Concelhias, Comissões de Freguesia e das Célu- 
las na organização da cobrança da quota dos militan- 
tes ainda não enquadrados em organismos. É neces- 
sário estudar medidas concretas e ajustadas a cada 
caso, destacando quadros capazes e suficientes para 
a cobrança nos Centros de Trabalho, com dias certos 
do mês e da semana e nos bairros e localidades rurais, 
onde não há Centros de Trabalho. 

- Aumentar o valor da quota e estar em dia; 
- Pagar a quota mês a mês e no Organismo a que 

pertence; 
-E no caso do militante não ter Organismo, pagar i 

no Centro de Trabalho ou ao responsável da co- 
brança da sua célula, bairro ou rua; 

- Organizar a cobrança da quota dos militantes - , 
eis algumas medidas necessárias para regulari- 
zar a cobrança da quotização. 

Madeira 

Analisar o presente prari 

Revelando um reforço da 
Organização, realiza-se nos 
próximos dias 27 e 28, no 
Funchal, a I Aásembleia da 
Organização do PCP na Re- 
gião Autónoma da Madeira, 
decorrendo os trabalhos na 
Sala de Congressos do Ca- 
sino da Madeira. 

iniciativa importante, para 
os militantes comunistas da 
Madeira, tem vindo a ser pre- 
parada activamente em to- 
das as Organizações do Par- 
tido, tanto na Madeira, como 
em Porto Santo. 

Nesta preparação, militan- 
tes, simpatizantes e outros 
democratas têm contribuído 
activamente nas reuniões e 
plenários preparatórios, criti- 
cando e enriquecendo os do- 
cumentos (Teses) que se en- 
contram em discussão. 

Estes documentos abor- 
dam quatro aspectos relacio- 
nados com a vida do PCP 
naquela Região Autónoma: 

- Situação política e al- 
ternativa democrática; 

- A situação económica 
e o futuro da Região; 

- A situação social e o 
bem-estar da população; 

- E o PCP na Madeira e 
em Porto Santo. 

Participarão nos trabalhos 
da Assembleia 150 delega- 
dos, eleitos nas várias estru- 
turas do Partido na Região e 
tem sido significativo o em- 

penho militante da Organiza- 
ção no aprofundamento das 
questões acima referidas e 
que estarão em discussão, 
apesar das dificuldades exis- 
tentes. 

No entender da Organiza- 
ção local do PCP existe uma 
alternativa democrática "à 
actual governação PPD/ 
PSD", assim como urge pôr 
termo imediato ao descala- 
bro económico a que os Go- 
vernos PPD/PSD de João 
Jardim têm conduzido a Re- 
gião Autónoma. 

Por outro lado, entendem 
os comunistas madeirenses 
ser indispensável e neces- 
sário todo um conjunto de 
medidas no campo social, de 
molde a que seja assegu- 
rado o bem-estar da po- 
pulação. 

No campo da vida interna 
do Partido entendem os ca- 
maradas daquela Região Au- 
tónoma que o reforço e a 
maior implantação do PCP 
tanto na Madeira como em 
Porto Santo são a garantia 
indispensável à concretiza- 
ção das medidas atrás enun- 
ciadas. 

Confiantes que os traba- 
lhos da I Assembleia concre- 
tizarão um programa impor- 
tante e global para o futuro, 
programa nascido da reali- 
dade, como nenhuma outra 
força partidária o fez até hoje 
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os camaradas recordar 
último a crescente influí 
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Santarém prepara 

Festa da Primavera 

Sfl 
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...e recrutamento 
Até fins de Junho, o grande colectivo do PCP terá mais 

5 mil militantes! 
Terá esta afirmação alguma "dose" de optimismo? É 

claro! Mas é, aó flm e ao cabo, o optimismo de quem conhe- 
ce o entusiasmo e o elevado sentido de militância, de 
dinamismo e de iniciativa de muitos comunistas que, por 
este país fora, têm actuado no sentido de levar à prática a 
importante tarefa. 

Enfim, uma campanha. Mais um esforço da organiza- 
ção. Mais uma etapa dum trabalho apontado ao reforço e 
alargamento do PCP. 

Uma campanha, que tem as suas metas definidas em 
cada região. 

Uma campanha que tem já vários exemplos de grande 
significado, com adesões de trabalhadores, mulheres e 
jovens ao Partido do Futuro e da Esperança. 

Em Junho, seremos mais 5 mil. Até lá, redobremos o 
nosso' esforço na campanha de recrutamento! 

À semelhança de anos 
anteriores, a cidade de 
Santarém voltará a ser palco 
duma grande realização 
artística, cultural, desportiva 
e recreativa: a Festa da 
Primavera, que se realiza 
nos próximos dias 2,3 e 4 de 
Abril no recinto da Feira 
Nacional da Agricultura. 

Como ainda recentemente 
salientava a DORSA (Direcção 
da Organização Regional de 
Santarém do PCP). "na alegria, 
no convívio, enfim na festa, es- 
tará igualmente presente a luta. 
Paralelamente, a festa será 
ainda um documento vivo do 
que foi e é a luta e a vida dos 
trabalhadores e da sua van- 
guarda, o PCP, ao longo dos 
anos no distrito de Santarém". 

Por outro lado, "o entusiasmo 
que preside à preparação da 
Festa da Primavera transcende 
já os limites do distrito. Em todos 
os pontos do País, do Minho ao 
Algarve, amigos e camaradas 
organizam a sua participação na 
Festa". 

e amigos têm proporcionado o 
êxito da Festa da Primavera nas 
suas edições anteriores. Este 
ano, a solidariedade e a militân- 
cia em torno da preparação da 
Festa não vão abrandar. Bem 
pelo contrário. E a prova vai ser 
dada em força já no próximo fim- 
-de-semana, numa grande jor- 
nada de trabalho voluntário. 

Tal como salienta ao 
"Avante!" a Comissão organiza- 
dora, "cada dia que passa esta- 
mos mais próximos da Festa e 
ainda há muito trabalho a reali- 
zar no recinto. 

"Sábado e domingo je- 
durante a semana) rei;: 
as brigadas de trabalho,: 
levantarmos a nossa Fe: 
pretendemos, em cada: 
passa, que seja maior, m 
mais viva". 

Os artistas 

í€ 

Entretanto, falando aç: 
espectáculos da Fesii 
mos revelar a participa:: 
seguintes artistas e gr;:: 
na dÁgua e a Banda í : 

Jornada 
de trabalho 

O esforço, o entusiasmo e a 
dedicação de muitos camaradas 

Programa desportivo 
A exemplo dos anos anteriores, também este anoa: 

da Primavera tem o seu programa desportivo. 
Assim, logo na sexta-feira, dia de abertura da festa, ir 

-se-á um torneio de chinquilho, que todos os anos reúne der; 
de entusiastas, e que se prolongará até ao fim da festa. 

No sábado, às dez horas, terá lugar uma simultâne; 
damas, para jovens, com a participação de Joaquim Ar:: 
Antunes Emídio. Às 15 horas, haverá um torneio de damas.:: 
adultos. 

Manuel Martinho Lopes participará na simultânea de xac 
que decorrerá no sábado, às 15 horas. 

Ainda no sábado, à mesma hora, haverá uma exibição 
ginástica. A «Corrida da Primavera», em atletismo, realiza-se 
domingo, às 10 horas. O futebol de sete principia no sábej 
terminando no domingo. 
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Encontro de quadros 

do Comité Local de Lisboa 

No passado fim-de-semana 
realizaram-se várias sessões de 
esclarecimento do Partido no 
Alentejo. Em Borba e em Vila 
Viçosa, participou o camarada 
Aurélio Santos, do CC e os de- 
putados à AR pelo distrito de 
Évora, António Vidigal e Custó- 
dio Gingão. Em Borba, partici- 
param mais de 200 pessoas e 
em Vila Viçosa cerca de 400. 
Nestas sessões o problema da 
situação política e da alternativa 
a este Governo, os recentes pro- 
jectos sob a defesa da Materni- 
dade, planeamento familiar e in- 
terrupção voluntária da gravidez 
e a acção das autarquias foram 
os problemas mais discutidos. 
António Vidigal participou ainda 

numa sessão em Sanfe 
Rio de Moinhos (Borba).' 
7 realizaram-se sessc: 
Alandroal, com 70 pras 
Hortinhas com 120 e Alá 
Pias (Alandroal) com r 
soas e onde participarr 
bém os deputados do PC' 
Distrito de Évora. 

Na região do Algarve 
-se que na Quarteira o: 
sário do PCP foi corner 

com um jantar no qua: ■ 
param 50 pessoas r 
quais alguns membros, 
local. 
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Sintra e Queluz 

Realizou-se no passado 
sábado dia 13 de Março o 
Encontro de Quadros do Co- 
mité Local de Lisboa a que 
estiveram presentes o ca- 
marada Octávio Pato mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do Comité 
Central do PCP, e o camara- 
da José Casanova, membro 
suplente da Comissão Polí- 
tica do CC do PCP. 

mos de direcção de zona, de 
sector e de freguesia discu- 
tiram as três questões cen- 
trais do Encontro, o que 
constituiu um contributo im- 
portantíssimo para a mobili- 
zação, debate e conclusões 
finais. 

Cerca de 700 participan- 
tes que se reuniram durante 
todo o dia na Voz do Operá- 
rio, fizeram o balanço do tra- 
balho realizado durante o 
ano de 1981 e perspecti- 
varam a actuação do Partido 
para 1982, tendo em conta 
fundamentalmente o reforço 
do trabalho partidário nas 
células de empresa, fregue- 
sias e o trabalho autárquico. 

Apesar das inúmeras tare- 
fas que se colocam diaria- 
mente ao Comité Localde 
Lisboa, foi possível a realiza- 
ção de três encontros pre- 
paratórios, onde os organis- 

Todo este trabalho reflecte 
o empenhamento de um 
grande colectivo profunda- 
mente ligado aos problemas 
da clâsse operária, dos tra- 
balhadores e da população 
em geral. 

As conclusões saídas 
deste Encontro serão de im- 
portância vital para o desen- 
volvimento e fortalecimento 
do trabalho no Comité Local 
de Lisboa, na certeza de que 
elas não esgotarão a discus- 
são, mas antes, serão um 
pequeno guia de trabalho 
que necessariamente será 
ainda bastante aprofundado 
peias organizações do Par- 
tido na cidade de Lisboa. 

As intervenções foram 
muito vivas, fruto de uma dis- 

cussão aturada em cada 
sector de trabalho. 

O camarada José Casa- 
nova apresentou as conclu- 
sões do Encontro e pôs em 
relevo na sua intervenção as 
próximas eleições autárqui- 
cas que se vão realizar numa 
situação de intensa luta de 
classes e ainda de acentua- 
da desagregação da «AD». 
Afirmou ainda que a «APU é 
de facto a alternativa à "AD", 
após ter denunciado a ges- 
tão desastrosa e o total des- 
prezo da "AD" pela po- 
pulação». 

O camarada Octávio Pato 
encerrou o Encontro, e na 
sua intervenção debruçou-se 
sobre a situação económica 
do País, considerando que a 
mesma caminha para o «de- 
sastre em consequência da 

/política de incapazes, inap- 
tos e corruptos governantes 
da AD». 

O camarada Octávio Pato 
sublinhou ser uma «tarefa 
fulcral empurrar a "AD" para 
fora do Governo». 

A Comissão Concelhia de Sintra do PCP realiza no próximot 
às 21 horas, no Clube de Massamá, uma sessão de esdarec 
sobre a actual situação política. Participa nesta sessão o caf 
Dias Lourenço membro da Comissão Política do Comité Centra 

Ainda no concelho de Sintra, a Comissão de Freguesia cc 
Maria promove na «Tuna Operária de Sintra», no dia 3 de AW 
horas, uma sessão na qual participa António Abreu, membro do; 
Central do PCP. 

A Organização de Freguesia de Queluz, apela a todos osc: 
das residentes naquela vila ou que façam parte da Organização 
para que participem na divulgação e realização do Encontro, que 
realizar no próximo dia 28 às 15 horas, no salão dos Bombeiros 
tários. * 

Quem empresta 

um visionador? 

O núcleo de Pioneiros da Brandoa tem filmado algi 
das suas actividades em «super 8» têm agora um filtw0' 
duração de uma hora e debatem-se com um aborrecido p' 
ma que é sonorizar o filme, mas não têm um visionadorsf 
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Será que algum amigo porderá emprestar aos pioneF 
Brandoa por um período de 8 a 15 dias a tal «máquina» ^ 
tanto eles precisam? 

As respostas devem ser enviadas para: Henrique Fr 
Rua Principal Lote 53 B r/c Dt.° 2700 Brandoa. 
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cente influência junto das 
massas trabalhadoras. 

Os trabalhos da I Assem- 
bleia da Organização do 
PCP da Região Autónoma 
da Madeira constituirão pois 
um valioso contributo para o 
trabalho futuro, que neces- 

sariamente terá de ser maior 
e melhor, ou as condições de 
vida do povo não se degra- 
dem de dia para dia, obri- 
gando por isso a uma maior 
participação dos comunistas, 
seja na Madeira, seja nos 
Açores, seja em Portugal. 

Concelhia de Tomar: 

definidas importantes medidas 

Realizou-se durante a tarde 
do passado dia 13, no salão dos 
Bombeiros, a 1 .a Assembleia da 
Organização Concelhia de To- 
mar do PCP. 

Foi feito o balanço do trabalho 
realizado pelo Partido no conce- 
lho, apresentado um plano de 
acção (objectivos da actividade 
do PCP) e eleita a nova Comis- 

são Concelhia, que passa a ser 
constituída por 22 elementos. 

No "piano de objectivos para 
o trabalho do Partido no conce- 
lho de Tomar", são definidas im- 
portantes tarefas para os se- 
guintes sectores e frentes de ac- 
tividade: contacto com militantes 
desligados, Comissão Conce- 
lhia, células de empresa, Comis- 
sões de Freguesia, Comissões 

Locais, Comissões de Bairro e 
Zona, outros sectores da cidade, 
autarquias, frente sindical, cam- 
poneses, colectividades, juven- 
tude, Pioneiros, fundos, propa- 
ganda, recrutamento, Centros 
de Trabalho e Imprensa do Par- 
tido. 

Na parte final da Assembleia 
usou da palavra o camarada 
Blanqui Teixeira, membro da 

Comissão Política e do Secre- 
tariado do Comité Central. Re- 
feriu-se a alguns aspectos da or- 
ganização do Partido e abordou 
a actual situação política. 

Seguiu-se Canto Livre, com o 
Grupo "Jornada". 

A noite no Centro de Trabalho 
reaiizou-se um animado jantar- 
-convívio. 

Jornalistas de Lisboa 

A luta contra o controlo peia 
«AD» dos órgãos de comunica- 
ção social estatizados e o de- 
senvolvimento de acções de 
protesto unitárias que impom cm 
recuos à «AD», foram, entre ou- 
tras, direcções de trabalho apro- 
vadas no decorrer dos trabalhos 
da IV Assembleia de Jornalistas 
Comunistas de Lisboa, realizada 
sábado passado no Centro de 
Trabalho de Alfama. 

Para além de ter eleito o novo 
Organismo de direcção e discu- 
tido o balanço da actividade, a 
Assembleia ressaltou vários as- 
pectos que poderiam melhorar 
o texto constitucional, no que 
respeita à consagração do sec- 
tor público da comunicação so- 
cial escrita, o reconhecimento do 
direito a ser informado, a consti- 
tucionalizaçâo dos direitos pro- 
fissionais dos jornalistas, dos 
poderes dos Conselhos de Re- 
dacção, do Conselho de Impren- 
sa e outros. Verificando-se que a 

AD é contrária à consagração 
constitucional destas reivindica- 
ções da classe, a Assembleia 
decidiu que, pelo menos, deviam 
ser evitadas alterações no texto 
constitucional. 

Os jornalistas comunistas de- 
cidiram ainda reforçar a uni- 
dade dos jornalistas, especial- 
mente em torno da queda da AD 
e de uma alternativa democrá- 
tica, na defesa da liberdade de 
expressão e dos direitos dos jor- 
nalistas, nas lutas pelas reivindi- 
cações sócio-profissionais, na 
defesa do sector estatizado. 

A Assembleia apreciou a acti- 
vidade sindical tendo consta- 
tado importantes vitórias como 
foram a revisão do CCT, a assi- 
natura do ACT da RTP e a recu- 
peração das regalias da Previ- 
dência, assim como a unidade 
revelada quando da greve geral 
do passado dia 12 em torno da 
exigência da queda do governo. 
Foram assim discutidas algumas 

iniciativas já anunciadas pelo 
Sindicato dos Jornalistas, no 
sentido de que elas possa contri- 
buir para o reforço do Sindicato 
e da unidade. 

A Assembleia debruçou-se 
ainda sobre questões organiza- 
tivas e de fundos, tomando 
uma série de resoluções sobre o 
funcionamento da organização e 
do Organismo de Direcção elei- 

to, tendo decidido metas para a 
campanha de novas inscrições 
no Partido, decidida na última 
reunião do Comité Central, e 
aprovado o Orçamento para 
1982 e o aumento da quoti- 
zação. 

No finai dos trabalhos, usou 
da palavra o camarada Aboim 
Inglês, membro da DORL e do 
CC do PCP. 

Castelo Branco 

É já no próximo sábado, dia 20, que se realiza a 2.a Assembleia da 
Organização Concelhia do PCP de Castelo Branco. 

O fortalecimento da democracia interna do Partido, o balanço do 
trabalho realizado pelos militantes comunistas, as perspectivas de ac- 
ção no futuro (metas e objectivos a atingir), a dinamização da vida do 
Partido e a eleição da nova Comissão Concelhia contam-se entre os 
objectivos centrais da Assembleia. 

Os trabalhos decorrerão no ginásio da Escola do Magistério, na 
cidade de Castelo Branco, a partir das 14 e 30, com a participação do 
camarada Jaime Serra, membro da Comissão Política do CC 
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conjunto "rock" "Sui Generis", 
Samuel, Carlos Mendes, lo 
Apolloni, Manuel Freire, Ary dos 
Santos, Brigada Victor Jara, 
Ranchos Folclóricos do Entroca- 
mento, dos Trabalhadores de 
Salvaterra e da Casa do Povo de 
Benavente, Teresa Paula Brito, 
Fernando Farinha, os palhaços 
"Etizabetes" e "Esparguete", 
grupos "Jornada", "Os Galés" e 
Coral Alentejano "Os Amigos do 
Barreiro", Filipe Gomes dos 
Santos, entre outros. 

Mas nem só de espectáculos 
musicais viverá a Festa da Pri- 
mavera, estando em curso a 
preparação de iniciativas como: 
colóquios, cinema, teatro, des- 
porto, venda de produtos da Re- 
forma Agrária, actividades infan- 
tis e juvenis, concursos e até um 
lei.lâo de borrachos, iniciativa 
que está a suscitar grande entu- 
siasmo e adesão por parte dos 
columbófilos da região e não só. 
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de José Martins Lucas, membro 
da DORAL, sobre a situação 
política actual. 

No distrito de Santarém, o 
61.° aniversário do Partido foi as- 
sinalado no passado domingo 
com jornadas de confraterniza- 
ção em Alpiarça e Vale de Ca- 
valos (concelho de Chamusca). 

Nos distritos de Castelo 
Branco (Covilhã), Aveiro (Ma- 
cieira da Câmara, Nogueira do 
Cravo, Pigeiros), Setúbal (Mon- 
tijo, Alcácer do Sal, Cova da Pie- 
dade), Bragança, Vila Real e 
Lisboa (Algés, Paço de Arcos, 
Cacém, etc.), decorreram igual- 
mente iniciativas do PCP em 
que participaram largas cente- 
nas de pessoas. 
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Zita Seabra 

em Letras 

A Juventude Comunista 
Portuguesa realiza hoje um 
debate sobre os três pro- 
jectos-fei apresentados 
pelo PCP na Assembleia 
da República — «Protec- 
ção e defesa da materni- 
dade», «Garantia do direito 
ao planeamento familiar e 
à educação sexual» e «Le- 
galização da interrupção 
voluntária da gravidez». 

O debate, que contará 
com a presença de Zita 
Seabra, deputada do PCP 
na Assembleia da Repúbli- 
ca, terá lugar numa sala da 
Associação de Estudantes 
da Faculdade de Letras de 
Lisboa e iniciar-se-á às 19 
horas. 
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Esteiros 
Soeiro Ffereira Gomes 

Constituído em Coimbra 

Sector Intelectual do PCP 

• Colóquios assinalam início da actividade 

A realização de um colóquio no passado dia 13, em que 
participou Zita Seabra no Teatro da Faculdade de Letras de 
Coimbra, sobre os três projectos de lei apresentados pelo 
Grupo Parlamentar do PCP — Protecção e Defesa da 
Maternidade, Garantia do Direito ao Planeamento Familiar e 
Educação Sexual — e a promoção na próxima sexta-feira, dia 
20, no mesmo local, de um segundo colóquio sobre a situação 
na Polónia, com a presença de Domingos Lopes, A. Villaverde 
Cabral e Alice Nicolau, constituem duas iniciativas que 
assinalam o início da actividade do recém criado Sector 
Intelectual de Coimbra do PCP. 

As razões que estiveram na 
base desta decisão foram apre- 
sentados aos órgãos de informa- 
ção no decorrer de uma con- 
ferência de Imprensa, tendo na 
ocasião sido distribuído um do- 
cumento intitulado «Peso e im- 
portância das profissões intelec- 
tuais; a constituição do sector in- 
telectual de Coimbra do PCP, 
preocupações e iniciativas ime- 
diatas». 

Começando por referir alguns 
dados relativos ao ano de 1970, 
elaborados com base nos Cen- 
sos de 60 e 70, o documento 
salienta que «o distrito de Coim- 
bra representava 4,33% da po- 
pulação activa nacional e 4,55% 
dos activos com profissões in- 
telectuais. Era, com Lisboa e 
Porto, o único distrito que tinha 
uma percentagem das profis- 
sões intelectuais superior à per- 
centagem que tinha de popula- 
ção activa. 

Juventude 

«Nos últimos 30 anos a po- 
pulação activa cresceu no país 
apenas 22%, enquanto que as 
profissões intelectuais cres- 
ceram 200%. isto significa que 
as profissões intelectuais dei- 
xaram de ser pequenas elites, 
somando hoje já mais de 
200 000 os activos e pesando 
mais de 5% na população ac- 
tiva. 

«Pelas características do nos- 
so distrito, sabemos que é fun- 
damentalmente na cidade de 
Coimbra que se concentram ás 
profissões intelectuàis , sendo 
dominantes os dois subsectores 
do ensino, designadamente o 
superior e a saúde. 

«Os estudantes do ensino su- 
perior estatisticamente não en- 
tram na população activa, mas 
devem ser considerados como 
um grupo importante dos intelec- 
tuais e são a fonte principal de 

recrutamento dos trabalhadores 
intelectuais.» 

De acordo com esta realidade 
social, salientam a propósito os 
camaradas de Coimbra: «O PCP 
desde há muito que tem em 
Coimbra uma influência e orga- 
nização significativas entre os 
professores, os trabalhadores 
da saúde, os trabalhadores cien- 
tífico-técnicos, os profissionais 
de arfes e letras, entre outros. 
Entre a juventude universitária 
existe a organização autónoma 
da Juventude Comunista Portu- 
guesa. 

«Todavia, se a organização 
por subsectores se justifica por 
ser aquela que melhor responde 
e corresponde às suas sensibili- 
dades e aspirações específicas, 
a vasta camada social da in- 
telectualidade, no confluir com 
as restantes camadas e setores 
sociais, apresenta uma determi- 
nada unidade. Essa unidade é 
progressivamente mais evi- 
dente, nomeadamente naqueles 
trabalhadores intelectuais que 
aderiram à ideologia do Partido 
dos trabalhadores, o PCP. 

«A constituição do Sector In- 
telectual de Coimbra do PCP, 
traduzindo mais do que uma 
mera junção de sectores organi- 
zativos já existentes, resulta da 
preocupação constante do Par- 
tido Comunista, também neste 
sector, de contribuir devotada- 
mente com as suas propostas e 

o seu trabalho para a resolução 
dos graves problemas que na 
nossa cidade se colocam no 
campo do ensino, da cultura e 
do desporto.» 

Sistematizando as principais 
preocupações do sector neste 
momento, resultantes na súa 
maioria da política de desastre 
nacional do Governo AD, o do- 
cumento sublinha: 
• Verifica-se o agravamento 

e degradação dos serviços de 
saúde e do ensino; 
• Degradam-se as condi- 

ções de vida das profissões in- 
telectuais designadamente da- 
quelas que estão integradas na 
função pública. Isto, só por si, 
tem sido fonte geradora de 
sérios conflitos sociais, instabili- 
zando as instituições, como 
aquela, e só a título de exemplo, 
que se tem vivido, no presente 
ano lectivo, na Universidade de 
Coimbra; 
• A falta de acesso e garan- 

tia de continuidade das carreiras 
profissionais, nomeadamente 
dos novos licenciados, dos pro- 
fessores provisórios e dos que 
estão na profissionalização em 
exercício e dos médicos policlí- 
nicos; 
• A falta de capacidade de 

resposta dos hospitais, em cer- 
tos serviços, com listas de es- 
pera de muitos meses e a situa- 
ção dramática para muitas fa- 
mílias, resultante da aplicação 

das chamadas taxas modera- 
doras; 
• A saturação da rede es- 

colar, especialmente no ensino 
secundário em Coimbra. Para o 
próximo ano lectivo haverá mais 
de mil alunos sem garantia de 
entrada normal nas escolas se- 
cundárias de Coimbra. Só na 
margem esquerda do Mondego 
esse número rondará os 500 
alunos. 

Interrogando-se sobre as me- 
didas previstas pelo Governo 
para obviar a esta situação de 
ruptura, para além do previsto 
lançamento de apenas mais 
uma escola secundária na 
Quinta das Flores, o sector in- 
telectual de Coimbra do PCP, 
acentua a concluir: 

«A não serem tomadas, a 
curto prazo, outras medidas atin- 
gir-se-á inevitavelmente uma si- 
tuação de ruptura. Pensamos 
que os meios da comunicação 
social, as forças sociais e políti- 
cas desta cidade se deveriam 
empenhar seriamente na denún- 
cia deste momentoso problema, 
no sentido de obrigarem as au- 
toridades e o Governo a dar-lhe 
solução adequada. 

Por último, vai colocar-se a 
curto prazo o futuro das escolas 
superiores de Coimbra de Enge- 
nharia e de Contabilidade e Ad- 
ministração, ISEC e ISCAC, 
mercê do lançamento da rede do 
ensino politécnico. 

WUSIflWi Setúbal 
Marcha 
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Encontro da JCP 

sobre o Secundário 

Um livro que (d a alvorada nespenadora do horizonte literário nos anos 40 

Mais 

uma edição 

do 

«Juventude» 
A Marcha Contra o Desempre- 

go, que se realizará entre 28 de 
Março e 3 de Abril, o "aborto" 
clandestino, o Movimento dos 
Festivais da Canção Juvenil, en- 
trevistas com o pintor Rogério 
Ribeiro e com Rosa Mota, cam- 
peã nacional de corta-mato 'e 
ainda artigos sobre o 61.0 aniver- 
sário do PCP, sobre a figura de 
Ludwig van Beethoven, sobre a 
situação em El Salvador e a 
paralisação geral da Academia 
de Lisboa - estes alguns dos te- 
mas abordados na última edição 
do "Juventude", o órgão central 
da Juventude Comunista Portu- 
guesa (JCP). 

Além das secções habituais e 
de artigos sobre o recente "raly" 
de Portugal, o "Juventude" de 
Março/Abril publica ainda a lista 
completa dos premiados no seu 
concurso (atenção: o direito aos 
prémios termina no próximo dia 
30 de Abril). 

Mas tem ainda outros motivos 
de interesse. Vale a pena uma 
leitura! 

Cerca de 400 jovens comunis- 
tas participaram no passado dia 
14 no Encontro Distrital da JCP 
de Setúbal sobre o Ensino Se- 
cundário. Os trabalhos, que re- 
gistaram 35 intervenções, decor- 
reram na Escola Emídio Navarro 
e proporcionaram um interes- 
sante debate, não só sobre te- 
mas específicos dã vida nas es- 
colas e da situação dos estudan- 
tes, mas também sobre alguns 
aspectos ligados à revisão cons- 
titucional, luta contra a política 
«AD», Marcha contra o Desem- 
prego, ecologia e meio am- 
biente. 

Foi ainda manifestado o apoio 
dos presentes à luta dos profes- 

sores da Escola de S. Julião- 
-Setúbal (o Ministério da Educa- 
ção decidiu, à margem da lei e 
numa clara atitude de provoca- 
ção, destituir o Conselho Direc- 
tivo que fora eleito democratica- 
mente, e nomear um outro CD 
de que até fazem parte pessoas 
estranhas à escola...). 

Chegaram ao Encontro cerca 
de 40 saudações. No finai, usou 
da palavra o camarada José Vi- 
toriano, membro da Comissão 
Política do Comité Central do 
PCP. 

O Encontro aprovou importan- 
tes documentos dirigidos à ju- 
ventude estudantil do distrito. 

Reuniu a Coordenadora 

da JCP dos Açores 

A Juventude Comunista Por- 
tuguesa dos Açores reuniu re- 
centemente a sua Coordena- 
dora Regional em Angra do He- 
roísmo. 

Durante os trabalhos foram 
discutidos e analisados proble- 
mas de organização e vida in- 
terna da JCP, feito um balanço 
da sua actividadè e discutida e 
analisada a situação política re- 
gional e nacional. 

No que diz respeito à organi- 
zação e vida interna da JCP, o 
balanço da actividade e o papel 
desempenhado pela JCP no sur- 
gimento dos órgãos representa- 
tivos dos estudantes e outras es- 
feras de actividades apontam a 
necessidade e a possibilidade 
de um maior recrutamento de jo- 
vens para as fileiras da JCP. 

Os jovens comunistas açore- 
anos, em nota posteriormente 
divulgada, denunciam a difícil si- 
tuação da juventude da Região 

Autónoma dos Açores, nomea- 
damente: primeiro emprego, ex- 
ploração patronal, condições de 
ensino, e tempos livros. 

A propósito, salienta a JCP: 
«A canalização de verbas, a de- 
finição orientadora duma política 
de sensibilização e com condi- 
ções para o acesso à cultura nas 
suas mais diversas expressões, 
pelo menos das camadas mais 
jovens e a elaboração de planos 
de desenvolvimento físico atra- 
vés da massificação desportiva 
não estão nas intenções do Go- 
verno Regional». 

Acrescentam os jovens comu- 
nistas que estiveram reunidos 
em Angra: 

A Comissão Coordenadora 
Regional da Juventude Comu- 
nista Portuguesa manifesta o 
seu total acordo à Marcha Con- 
tra o Desemprego, que se efec- 
tuará nos próximos dias, entre 
28 de Março e 3 de Abril. 

Juventude Voz da Paz 

MOVIMENTO dos FESTIVAIS 

da CANÇÃO JUVENIL 

«Desenvolver a canção como veículo de expressão 
cultural e de convívio», assim se define o objectivo de mais 
uma edição (a terceira) do Movimento dos Festivais da 
Canção Juvenil, iniciativa do «Juventude», órgão central da 
JCP. Este ano, o Movimento tem como lema «Juventude 
Voz da Paz» e começa já este mês, com festivais locais em 
Espinho (dia 28) e S. Pedro do Sul (dia 27), prosseguindo 
depois, por exemplo, em Tortosendo, Covilhã, Matosinhos 
e Vila A eal de Trás-os-Montes (mês de Abril). Para o mês de 
Maio jí estão marcados festivais em Santarém, Évora e 
Beja (thta-se apenas de alguns exemplos). A segunda fase 
do Movimento - Festival Nacional - decorrerá no distrito de 
Setúbal concluindo-se com um espectáculo público. Os 
interessi\iqs devem solicitar o regulamento geral em qual- 
quer organização da JCP. Podem concorrer ao Movimento 
dos Festivais todos os jovens portugueses até 30 anos, 
não Inscritos no Sindicato dos Trabalhadores do Espectá- 
culo ou no Sindicato dos Músicos e que não tenham discos 
editados por editoras comerciais. 

Concelhia de Silves 
No próximo domingo, dia 21, no salão da «Filarmónica 

Silvense», vai realizar-se a II Assembleia da Organização Con- 
celhia do PCP. 

No âmbito da actividade preparatória, foram realizadas 
para eleger os delegados à assembleia e discutir os problemas 
que se colocam ao funcionamento da organização do Partido. 
As reuniões têem ainda discutido a situação económica e social 
que se vive no concelho, bem como as propostas dos comunis- 
tas para resolver os inúmeros problemas das populações. 

Na assembleia estará presente o camarada José Vitoria- 
no, membro da Comissão Política do CC do PCP, que encerra- 
rá os trabalhos com uma intervenção sobre a situação política 
actual. 

No final haverá canto livre pelo grupo «Rumo Novo». 

Açores 

Reunião plenária 

da DORAA 

Realiza-se no próximo fim-de-semana (dias 20 e 21), na 
Horta, uma reunião plenária da Direcção da Organização da 
Região Autónoma dos Açores do PCP. Nesta sua reunião a 
DORAA irá debruçar-se sobre a situação económica, social 
e política actual do País e da Região, irá tomar algumas 
decisões sobre a actividade do Partido no arquipélago e 
analisar diversos aspectos da preparação para as eleições 
autárquicas. 

No próximo dia 22, realiza-se no Centro de Trabalho da 
Horta um encontro com a comunicação social, no qual a 
DORAA divulgará as conclusões desta sua importante reu- 
nião. 

Em Leiria 

Zita Seabra, do Comité Central do PCP e deputada, participa 
amanhã em Leiria numa sessão-debate sobre a actual situação 
política e os problemas da mulher. 

A iniciativa é promovida pela Comissão Concelhia do PCP e 
decorrerá, a partir das 21 e 30, no anfiteatro do Orfeão de Leiria. 

% 

Mf 
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Professores 

de Educação Física 

Continuando o trabalho realizado no passado dia 6, os professores 
de Educação Física da Organização Regional de Lisboa (ORL) do PCP 
vãó reunir-se novamente no CT da Rua Soeiro Pereira Gomes, no 
próximo sábado, dia 20, a partir das 14 e 30. 

O objectivo do encontro, que, recorde-se, é convocado pela organiza- 
ção de Professores da ORL e pela Comissão de Desporto junto do 
Secretariado do Comité Central, prende-se com a discussão mais apro- 
fundada de alguns temas levantados na anterior reunião, designada- 
mente sobre educação física e desporto escolar. 

Iniciativas 

em Santarém 

Sábado, dia 20, às 20 e 30, na Escola Primária de Frade de Baixo, 
concelho de Alpiarça, decorrerá uma sessão de cinema promovida 
pela Comissão Concelhia de Alpiarça. 

No mesmo dia, o camarada Dias Lourenço estará na Casa do Povo 
de S. Facundo, numa sessão de esclarecimento organizada pela Co- 
missão de Freguesia do PCP, 

A sessão terá início às 19 e 30 e incluí ainda a projecção de um filme 
e a actuação do grupo de canto livre "Jornada", 

A Comissão Concelhia de Cartaxo do PCP leva a efeito no do- 
mingo, dia 21, no Salão da Juventude, um almoço de comemoração do 
61.0 Aniversário do PCP. 

Ao almoço estará presente o camarada Hilário Teixeira, membro da 
DORSA e suplente do Comité Central. 

Comunicação Social 

- reuniões no Algarve 

Com o objectivo de participar num conjunto de iniciativas do 
Partido em que se abordará a temática relacionada com a Comu- 
nicação Social, desloca-se neste tim-de-semana ao Algarve o 
camarada Ruben de Carvalho, suplente do Comité Central e 
chefe de Redacção do "Avante!". 

Amanhã, às 21 horas, em Portimão, participa numa sessão 
aberta promovida pelo organismo dos professores; no sábado 
estará presente às 15 e 30 em Lagos para uma reunião de 
quadros no CT do Partido e às 21 horas em Faro para uma 
reunião aberta a simpatizantes e amigos, a realizar no Centro de 
Trabalho. 

Finalmente, domingo participa numa reunião para membros e 
simpatizantes do Partido no CT de Olhão, a partir das 15 horas. 

Sessão em Algés 

O camarada José Casanova, membro suplente da Comissão Polí- 
tica do Comité Central do PCP, participa numa sessão de esclareci- 
mento a realizar amanhã, a partir das 21 horas, na Cruz Quebrada/ 
Dafundo, iniciativa promovida pela organização local do Partido. 

A sessão decorrerá nas instalações da SIMECQ. 

Camaradas falecidos 

João Carvalho 
Faleceu no passado dia 7 o 

camarada João Rodrigues Car- 
valho que contava 89 anos e 
militava na célula da S. João de 
Brito. 

Luís Paulo 
Vítima de acidente de viação, 

faleceu no passado dia 22 de 
Fevereiro o camarada Luís Pau- 
lo de 26 anos de idade. 

Era membro do organismo de 
saúde da Organização de Faro. 
Foi um militante activo, tanto no 
seu organismo como na partici- 
pação das tarefas mais gerais. 

Aníbal Correia 
Faleceu no passado dia 16 o 

camarada Aníbal Correia que 
contava 74 anos e militava na 4." 
zona do Comité Local de Lisboa. 

Rosália Avelar 
A camarada Rosália da Con- 

ceição Leijoso Avelar faleceu no 
passado dia 12, contava 82 anos 
de idade. 

Era membro da organização 
de Belas no concelho de Sintra. 

• 
Expressando o sentir de todo 

o Partido, o colectivo do 
"Avante!" dirige aos familiares 
dos camaradas falecidos as 
mais sentidas condolências. 
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PCP 

Amizade e solidariedade mais fortes 

entre os comunistas portugueses e húngaros 

Quando na passada sexía-feira, em Santa Iria da Azóia, 
se dava por encerrado o comício de amizade 
PCP/PSOH, era visível nos rostos, nos gestos, nas 
palavras de ordem gritadas, a enorme satisfação de 
todos os presentes. 
O ambiente era entusiástico e combativo. A sala, repleta, 
vibrava. 
E a satisfação era mútua e justificava-se. Por outras 
palavras; era a alegria dos que acolhiam em sua casa, 
terra de iongas e gloriosas tradições de luta, com 
particular carinho e orgulho, uma delegação de um 
partido irmão; e a satisfação dos visitantes que sabiam 
estar como em sua própria casa, no seio de gente amiga, 
dando e recebendo o calor fraterno da amizade. 

Cumpria-se assim a última 
etapa de um intenso programa 
que decorreu ao longo de quatro 
dias e que constituiu um impor- 
tante reforço nas excelentes re- 
lações entre os dois partidos. 

A delegação húngara no de- 
curso da sua estadia, teve opor- 
tunidade de contactar de perto 
diversos aspectos da realidade 
nacional e de conhecer melhor a 
actividade, a organização e in- 
fluência do PCP. 

Composta pelos camaradas 
András Gyenes, membro do Se- 
cretariado do Comité Central, 
Sandor Guiyás, membro do CC 
e presidente da Cooperativa 
Agrícola "Rákoczi" de Heves e 
Attila Gecse, colaborador, do 
CC, a delegação do POSH foi 
recebida no Aeroporto de Lisboa 
pelos camaradas Álvaro Cunhal, 
Secretário Geral e Albano Nu- 

nes do CC e responsável pela 
Secção Internacional, tendo es- 
tabelecido no próprio dia da che- 
gada um primeiro encontro de 
conversações com uma delega- 
ção do PCP de que também fa- 
zia parte, para além dos camara- 
das referidos, o camarada Car- 
los Costa, da Comissão Política 
e do Secretariado do CC, 

"Atenção 
à pessoa humana" 

Conhecer as profundas trans- 
formações económicas e sociais 
que se operaram com a Revolu- 
ção de Abril nos campos do 
Alentejo e designadamente a 
Reforma Agrária, constituiu o 
objectivo principal da desloca- 
ção da delegação ao concelho 
de Avis, no distrito de Por- 
talegre. 

Aí chegados, após um encon- 
tro no Centro de Trabalho do 
Partido onde foram recebidos 
por diversos camaradas da con- 
celhia e da Direcção Regional e 
ainda pelo camarada António 
Gervásio da Comissão Política, 
a delegação iniciou então um 
percurso que a levou a contactar 
a Creche e o Centro de Dia para 
os reformados, a Câmara Muni- 
cipal, as instalações da União de 
Cooperativas do Concelho, as 
oficinas, armazéns e a vacaria 
da 1." de Maio. 

Para descrever esta breve vi- 
sita - e não é possível transmitir 
em poucas linhas a imensa ri- 
queza de elementos que pude- 
mos observar - abordaremos 
apenas alguns aspectos que nos 
pareceram mais significativos. 
Convém esclarecer, contudo, 
que falar do que se viu é, antes 
de mais, falar do empenho, do 
entusiasmo e do amor postos 
pelos trabalhadores agrícolas 
nas palavras com que descre- 
vem a sua epopeia de luta, feita 
de muito esforço e trabalho. 

É, pois, por exemplo, falar da 
creche construída pela Coopera- 
tiva I.0 de Maio em fins de 75 
com capacidade para 60 crian- 
ças ou do Centro de Dia onde 
actualmente 26 velhos reforma- 
dos ou sem família tomam diária 
e gratuitamente as suas refei- 
ções e passam em ameno con- 
vívio uma boa parte do seu 
tempo. 

É falar da Câmara Municipal e 
da sua actividade orientada para 
a resolução dos problemas das 

populações. Do seu trabalho 
que apesar das condições ad- 
versas impostas pelo Governo 
AD - só neste ano de 82 o Go- 
verno roubou 104 mil contos - 
conseguiu resultados tão espan- 
tosos como estes: antes do 25 
de Abril apenas a sede do con- 
celho tinha, e não na totalidade, 
águas e esgotos; pois, com a 
gestão APU, no 1.0 semestre do 
ano corrente, estará concluído o 
plano que levará água e esgotos 
à totalidade das 8 freguesias do 
concelho. Outro exemplo: no 
tempo do fascismo a Câmara 
empregava 19 trabalhadores e 
possuía apenas um "Dumper", 
um macho e uma carroça, es- 
tando todo o seu património cal- 
culado em 150 contos; hoje, a 
Câmara tem 360 trabalhadores, 
36 unidades de equipamento 
(tractores, camionetas, etc.) e o 
seu património está avaliado em 
30 mil contos. 

É falar das instalações da 
União das Cooperativas do con- 
celho com o seu armazém que 
abastece os sócios de todos os 
factores de produção e outros 
equipamentos necessários; dos 
seus dois lagares que este ano 
pagaram a azeitona ao melhor 
preço do distrito e até talvez do 
país (37 escudos enquanto a 
maioria dos lagares a recebeu a 
cerca de 30$80); da sua padaria 
ou dos seus armazéns de azeite 
com capacidade para mais de 
400 mil litros. 

É falar também das oficinas 
ou dos cinco grandes armazéns 
da 1.0 de Maio, do seu parque de 

máquinas que conta, entre ou- 
tras, com 12 ceifeiras debulha- 
doras e 62 tractores, ou da sua 
vacaria, uma das unidades mais 
modernas do país, no seu gé- 
nero.com as suas 430 vacas das 
quais 200 estão a dar leite numa 
média anual de 4200 litros por 
vaca. 

É falar ainda do funciona- 
mento democrático da Coopera- 
tiva e da sua estrutura, com uma 
direcção competente que reúne 
mensalmente com todos os res- 
ponsáveis de produção distribuí- 
dos pelos diversos pelouros. 

Por último, falar desta breve 
passagem por terras da Re- 
forma Agrária, do que se viu e 
aprendeu, é referir as palavras 
lúcidas do camarada András 
quando perto do final da visita, 
num breve improviso, dirigindo- 
-se a todos os presentes afir- 
mou: "fomos testemunhas de re- 
sultados que muita gente não 
pensaria ser possível obter num 
curto espaço de seis anos sob a 
violenta repressão de sucessi- 
vos governos de direita". E subli- 
nhou: "é um exemplo de agricul- 
tura moderna, com alto grau de 
mecanização, onde a atenção à 
pessoa humana está sempre 
presente, bem como o desejo de 
desenvolver mais e mais". 

Loures: resolver 
os problemas 
da população 

No dia seguinte, depois de um 
encontro no Centro de Trabalho 

Vitória com uma delegação da 
DORL constituída pelos camara- 
das Aboim Inglez, Romeu e M. 
Santos, a delegação foi recebida 
pelo Presidente da Assembleia 
da República, Oliveira Dias, e 
pelo Presidente da Comissão 
Constitucional e membro do 
Conselho da Revolução, tenen- 
te-coronel Melo Antunes. 

O programa de sexta-feira ini- 
ciou-se com uma visita à Câ- 
mara Municipal de Loures, 
sendo os camaradas húngaros 
recebidos pelo Presidente da 
edilidade,camarada Severiano 
Falcão, e pelos veradores da 
APU. Na ocasião, a delegação 
(que não contou com a presença 
do camarada András Gyenes 
por motivos de doença) teve 
igualmente oportunidade de se 
aperceber do trabalho desenvol- 
vido pela gestão APU num con- 
celho com graves carências e 
problemas, na sua maioria her- 
dados do fascismo. 

Refira-se, a título de exemplo, 
como informou o camarada Se- 
veriano, às 80 mil pessoas que 
vivem em bairros clandestinos e 
às 30 mil em bairros degrada- 
dos. A juntar a esta situação 
calamitosa existem outros pro- 
blemas como o do saneamento 
dado que existe apenas uma 
central de tratamento de esgotos 
que cobre 50 mil pessoas, es- 
coando-se os esgotos dos res- 
tantes 250 mil para a bacia hi- 
drográfica do concelho, o que 
naturalmente causa graves pro- 
blemas de poluição. 

Lutando contra este estado de 

coisas, a que não falta também a 
tentativa de estrangulamento do 
Governo que não cumpre a Lei 
que diz respeito às Atribuições e 
Competências das Autarquias e 
muito menos a Lei das Finanças 
Locais - saliente-se que em 
Loures o Governo nos últimos 
três anos roubou cerca de dois 
milhões de contos, dos quais 
822 mil foram subtraídos este 
ano - o Município tem, no en- 
tanto, fruto de uma correcta ori- 
entação, alcançando assinalá- 
veis resultados, tendo neste mo- 
mento como direcções funda- 
mentais da sua actividade as in- 
fra-estruturas dos bairros cianr 
destinos,o saneamento e a elec- 
trificação e fornecimento de - 
água. 

Visita a Mague 

Findo o encontro, a delegação 
dirigiu-se às instalações da Ma- 
gue, em Alverca, onde a aguar- 
dava representantes da Comis- 
são de Trabalhadores e da Co- 
missão Intersindical. 

Percorridas diversas secções 
desta empresa de metalomecâ- 
nica, com 2700 trabalhadores, a 
delegação foi depois recebida 
na sala da CT onde se efectuou 
uma breve reunião no decorrer 
da qual foram dados a conhecer 
diversos aspectos relativos à 
empresa e às formas de organi- 
zação dos trabalhadores. 

Â noite, como referimos no iní- 
cio, realizou-se um comício de 
amizade na Sociedade 1.° de 

Agosto, em Sta. Iria da Azóia. 
Com a sala completamente 

cheia de uma assistência entu- 
siástica, após uma saudação ini- 
cial do camarada Carlos Macha- 
do da Comissão de Freguesia 
que presidia à sessão, foram 
proferidos discursos pelos ca- 
maradas Sandor Guiyás e Ál- 
varo Cunhal. 

Na mesa, para além da dele- 
gação húngara encontravam-se 
diversos camaradas de empre- 
sas do concelho, representantes 
das Comissões de Freguesia e 
Concelhia do Partido e ainda os 
camaradas Euclides Pereira, da 
DORL, e Carlos Costa e Albano 
Nunes. 

A subida de um grupo de pio- 
neiros ao palco para oferecer flo- 
res e lembranças aos convida- 
dos, constituiu um dos mais 
belos momentos do comício, 
saudado vibrantemente por to- 
dos os presentes. 

Estava-se já muito perto do fi- 
nal e o entusiasmo parecia cres- 
cer ainda mais. Todos sentiam o 
significado das palavras inscri- 
tas no pano vermelho de fundo; 
"Viva a Amizade PCP/POSH, 
Viva o Internacionalismo Prole- 

tário". 
Tocados os hinos nacionais 

dos dois países e a Internacio- 
nal, encerrado o comício, o 
som das palmas e das vozes 
ecoavam com força pela sala, 
prolongando-se até à rua. Já cá 
fora, ainda nos chegou uma das 
palavras de ordem tantas vezes 
repetida durante a noite: "A luta 
continua, a AD para a Rua". 
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As duas delegações durante as conversações e momentos da visita dos camaradas húngaros à Mague e à Cooperativa 1.° de Maio 

Comunicado 

comum 

A convite do Comité Central do Partido Comunista Português 
visitou Portugal de 9 a 13 de Março uma delegação do Partido 
Operário Socialista Húngaro composta por András Gyenes, mem- 
bro do Secretariado do Comité Central, Sandor Guiyás, membro 
do CC e presidente da Cooperativa Agrícola "Rákoczi" de Heves 
e Attila Gecse, colaborador do CC do POSH. 

A delegação do POSH teve conversações com uma delegação 
do PCP composta por Álvaro Cunhal, Secretário-Geral, Carlos 
Costa, membro da Comissão Política e do Secretariado e Albano 
Nunes, membro do CC e responsável da Secção Internacional. 

A delegação do POSH deslocou-se ao concelho de Aviz, no 
Alentejo, onde foi recebida por António Gervásio, membro da 
Comissão Política do CC do PCP e da DORA, visitou a UCP/ 
Cooperativa 1.° de Maio e foi recebida na Câmara Municipal. No 
distrito de Lisboa encontrou-se com uma delegação da DORL, 
visitou a empresa Mague e a Câmara Municipal de Loures. 

Realizou-se um Comício de Amizade PCP/POSH em Santa Iria 
de Azóia. 

András Gyenes encontrou-se ainda com o Presidente da As- 
sembleia da República, Oliveira Dias, e com o Presidente da 
Comissão Constitucional e membro do Conselho da Revolução, 
tenente-coronel Melo Antunes. 

da 
em 

A visita da delegação do POSH a Portugal, na sequência 
visita à Hungria da delegação do PCP, com Álvaro Cunhal, 
Outubro de 1981, permitiu prosseguir a troca de informações e 
cpmioes sobre a situação nos dois países e a actividade dos 
respectivos partidos, assim como sobre as questões de maior 
actualidade da situação internacional e do movimento comunista 
e operário. 

As duas delegações reafirmaram a solidariedade recíproca, 
baseada no internacionalismo proletário, para com a acção de- 
senvolvida pelos respectivos partidos e a vontade de prosseguir e 
desenvolver as relações de fraternal amizade e cooperação exis- 
tentes entre o PCP e o POSH, no interesse dos respectivos povos 
e países e da causa da democracia, do progresso social, do 
socialismo e da paz. 

Debruçando-se sobre a situação internacional os representan- 
tes dos dois partidos confirmaram que a evolução mundial se 
verifica no sentido da democracia, da independência nacional e 
do socialismo s condenaram as tentativas do imperialismo, e em 
primeiro lugar do imperialismo norte-americano, para romper o 
equilíbrio e alcançar a supremacia militar, intensificar a corrida 
aos armamentos e agravar a tensão internacional. O POSH e o 
Pot , lutando em defesa da paz e pelo desarmamento, pronun- 
ciam-se por medidas concretas que favoreçam a contenção da 
corrida aos armamentos assim como a cooperação e a confiança 
reciproca entre Estados com regimes sociais diferentes. Subli- 
nharam a este respeito a importância das propostas da URSS e 
dos países socialistas. 

Os representantes dos dois partidos condenaram as ingerên- 
cias do imperialismo nos assuntos internos da Polónia e as suas 
tentativas para explorar estes acontecimentos visando agravar a 
tensão internacional e atentar contra o desanuviamento. Expres- 
saram ao mesmo tempo a solidariedade dos comunistas portu- 
gueses e húngaros para com o POUP e o povo polaco na sua 
acçao para defender e consolidar o socialismo na Polónia! 

As duas delegações sublinharam a importância fundamental 
das realizações e da política de paz e de solidariedade internacio- 
nalista da URSS e dos países socialistas no desenvolvimento do 
processo revolucionário. Referiram a crescente riqueza e diversi- 
dade das experiências do processo revolucionário, bem patente 
nas novas revoluções libertadoras orientadas para o socialismo 
em Africa, na Asia e na América Latina. Afirmaram que o sucesso 
da luta pelo socialismo implica a aplicação criadora do marxismo- 
-lemnismo as condições concretas de cada país e a assimilação 
das experiências vitoriosas da edificação do socialismo. 

As duas delegações expressaram o apoio dos seus partidos 
para com todos os povos que lutam contra o imperialismo o 
colonialismo e o neocolomalismo, o racismo e o fascismo oela 
independência nacional e o progresso social 

As delegações do PCP e do POSH consideram que para de- 
fender a paz e assegurar o avanço do processo revolucionário é 
da maior importância o reforço da unidade do movimento comu- 
nista e operário internacional e da coesão de todas as torças 
revolucionárias e anti-imperialistas 
«nfhtn?0^''5.9?0,65 en,re as duas delegações decorreram em ambiente de total compreensão, fraternal camaradagem e ami- 

dÍ^L Cl0nalmente caracterizam as relações entre o PCP 6 O rOSH. 
Lisboa, 12 de Março de 1982 

Intervenção da delegação húngara 

Em nome da delegação do POSH, o camarada Sandor Guiyás 
pronunciou, no Comício de Amizade PCP-POSH, um discurso de 
que a seguir transcrevemos partes substanciais: 

Em nome da delegação do Partido Operário Socialista Húngaro, 
cumprimento com todo o respeito todos os participantes deste comício 
de amizade. Em nome da delegação agradeço a calorosa e fraternal 
recepção de que fomos alvo e expresso a nossa alegria em nos poder- 
mos encontrar convosco aqui, no concelho de Loures, neste centro da 
classe operária portuguesa, que tantas tradições possui. 

Cumpro a honrosa missão de vos apresentar a vós, comunistas 
portugueses, as saudações do Comité Central e dos mais de 800 mil 
membros do nosso Partido, expressando a sincera simpatia e solidarie- 
dade do nosso povo para com os patriotas portugueses que lutam pela 
defesa das suas conquistas revolucionárias, pela democracia e pelo 
progresso social. 

(...) 
Os partidos dos comunistas húngaros e portugueses têm já mais dq 

seis decénios de existência. Se bem que geograficamente seja grande 
a distância que nos separa, as condições em que os nossos dois 
partidos trabalharam, durante décadas, apresentam muitas semelhan- 
ças. Basta lembrar que o nosso Partido, lutou durante um longo tempo, 
do mesmo modo que o vosso Partido; pela libertação da classe operária 
e das massas trabalhadoras, nas condições da opressão fascista, nas 
difíceis condições da clandestinidade, lutou nessas condições em prol 
de uma ordem justa, livre e democrática. Esse passado difícil e comum 
é também uma das explicações para o facto de não só compreender- 
mos os comunistas portugueses, mas de também nos identificarmos 
com eles nos seus sentimentos, durante a luta dura que travaram contra 
o sistema fascista, luta que exigiu pesados sacrifícios. Assim é compre- 
ensível o grande respeito e apreço que os comunistas húngaros e o 
nosso povo sentem para com o vosso Partido e para com a direcção do 
mesmo e pessoalmente para com o camarada Álvaro Cunhal. É este 
apreço que será também com toda a certeza demonstrado pela exposi- 
ção sobre a actividade de seis decénios do Partido Comunista Portu- 
guês, que será inaugurada — facto que digo aqui com grande alegria — 
nas próximas semanas, na capital do nosso país, em Budapeste. 

Queridos Camaradas 
Os comunistas húngaros conhecem a actividade levada a cabo pelo 

Partido Comunista Português, nos nossos dias, como a de um Partido 
que, mesmo em circunstâncias difíceis, sabe servir frutuosamente os 
interesses dos trabalhadores, porque se mantém fiel aos seus princí- 
pios, é consequente na sua política e aplica de forma criadora os 
ensinamentos do socialismo científico, adaptando-os às condições es- 
pecíficas do seu país, estando ao mesmo tempo disposto a unir-se, em 
prol da felicidade do povo, com todas as forças patrióticas. 

Nos últimos anos já tivemos várias vezes a oportunidade de expri- 
mir, por ocasião dos Congressos do Partido Comunista Português, dos 
encontros que se realizaram entre dirigentes dos nossos dois Partidos e 
em comícios de amizade, que o Partido húngaro segue com grande 
atenção e profunda solidariedade e simpatia as modificações revolucio- 
nárias e democráticas que se processaram no vosso país. Todo o 
nosso povo conhece a luta abnegada e consequente que os comunistas 
portugueses levam a cabo em defesa dos direitos e interesses dos 
trabalhadores, assim como das conquistas revolucionárias e do sistema 
democrático, inscritos na Constituição, em prol de um futuro mais feliz 
de Portugal. 

Queridos Camaradas 
Ao transmitir-vos os cumprimentos do povo trabalhador húngaro, 

exprimo-yos a solidariedade de um povo cuja elevação social provém 
do socialismo. Os que conhecem a História do nosso país, sabem bem 
que, à luz de dimensões históricas, num curto espaço de tempo, foi 
necessário recuperar atrasos históricos em praticamente todos os cam- 
pos da vida social. 

O povo da Hungria, vivendo nas margens dos rios Danúbio e Tisza, 
no centro da Europa, numa área pouco superior à de Portugal, esforça- 
-se dia após dia por alcançar os melhores resultados possíveis nos 
diversos domínios do trabalho de edificação socialista. Fazêmo-lo por- 
que é também nossa convicção de que, assim procedendo, contribuí- 
mos para o avanço da Humanidade, para a grande causa da manuten- 
ção da Paz! 

O povo húngaro, a seguir à sua libertação do regime fascista que o 
oprimia, libertação que se deu há quase quatro decénios, avançou a 
grandes passos, em todos os aspectos. Vencendo as preocupações, as 
dificuldades e as grandes tempestades com que nos tivemos de de- 
parar nesses decénios, criámos um país novo, diferente, em todos os 
aspectos do país que era antigamente. Os marcos do caminho que 
percorremos são uma agricultura florescente, uma indústria moderna, 
uma intensa actividade científica e cultural. Em relação ao nosso pró- 
prio passado é, sobretudo, muito importante para nós a modificação 
radical da capacidade de produção da nossa agricultura. São aproveita- 
das pela agricultura as três quartas partes da superfície total do país e 
em tal nível, que não só abastece a população do país com pão, carne e 
outros alimentos, mas produz também sistematicamente para exporta- 
ção. Quanto aos rendimentos por hectare podemos dizer que pertence- 
mos ao grupo dos países de vanguarda. Mas só podemos apreciar 
devidamente o peso e a importância destes factos se soubermos que 
na Hungria antiga, na Hungria dos senhores, a pobreza e mesmo a 
fome eram visitas de todos os dias nos lares húngaros. As crianças que 
pediam pão ouviam frequentemente a resposta «não há, acabou», que 
suas mães lhes davam 

(...) 

As dificuldades não tiveram só origem no facto de ter sido neces- 
sário construir no nosso país toda uma série de novas indústrias e de 
centenas de fábricas, mas também foram originadas pelo facto de 
termos herdado, depois da guerra imperialista, um país destruído, em 
ruínas. Em quase noventa por cento das fábricas houve estragos, tendo 
sido destruída metade da capacidade da indústria e quarenta por cento 
do património nacional. Se alguém fala sobre o caminho que percorre- 
mos, não pode deixar de falar nestes factos. Como é natural, a nossa 
luta trouxe numerosos ensinamentos. Aprendemos que só é possível 
levar a cabo com êxito tão difíceis tarefas, que só é possível avançar 
gradualmente, se se encontrar assegurada a política correcta, a política 
geral de princípio e prática concreta do Partido, e se existir a participa- 
ção activa da classe operária e das classes e camadas suas aliadas na 
concretização dos objectivos sociais, económicos e políticos. A influên- 
cia conjunta exercida por estes factores é absolutamente indispensável 
ao desenvolvimento frutuoso e seguro e a que a nossa sociedade 
assegure a todos os cidadãos trabalho, segurança de vida e possibilida- 
des de viver. As nossas experiências também nos indicam, no entanto, 
que a falta de coordenação entre os factores citados causa não só 
prejuízos económicos, como também houve um determinado período 
em que enfraqueceu mesmo a prática política, fazendo-a entrar numa 
situação crítica. 

A política do nosso Partido, tirando todas as lições do período 
passado, toma consequentemente em consideração as leis gerais e 
objectivas do desenvolvimento, as características e possibilidades do 
país e adapta-se às modificações das condições internas e externas. 
Em resultado do nosso trabalho de construção, no último quarto de 
século a produção industrial aumentou de quatro vezes e meia e a de 
produtos agrícolas de duas vezes. Nos nossos dias podemos dizer que 
praticamente todas as famílias possuem os bens de consumo de impor- 
tância, tais como frigoríficos, máquinas de lavar roupa, rádios, televi- 
sores e já a terça parte das famílias possuem automóvel. 

É claro que as nossas conquistas não podem fazer esquecer o facto 
de que devemos fazer ainda face, dia após dia, a numerosas dificulda- 
des e problemas. Mas, apesar disso, é precisamente baseados nos 
resultados que já obtivemos, que somos capazes de levar a cabo as 
novas tarefas que se nos deparam, como resultado do desenvolvi- 
mento, das modificações desfavoráveis que se processam na economia 
mundial e do aumento das necessidades e exigências da economia e 
da população. 

Tornou-se já quase habitual que haja conflitos, guerras locais, ten- 
sões em certas partes do mundo. No entanto é nos nossos dias que a 
situação internacional se agudiza de forma ameaçadora. O processo do 
desanuviamento, vantajoso e desejável para todos os povos, encontra- 
-se em perigo, porque os círculos agressivos do imperialismo lançaram 
um ataque frontal para desestabilizar o equilíbrio internacional de 
forças. 

Nós, nesta situação, dizemos conjuntamente convosco, que não 
existe nenhuma alternativa racional para substituir a coexistência pací- 
fica entre países com sistemas sociais diferentes. Por isso mesmo é 
necessário lutar conjuntamente para manter viva a política do desanu- 
viamento. 

(...) 
Nas actuais condições, bastante agudizadas, da luta internacional 

de classes, consideramos de extrema importância a actuação respon- 
sável dos Partidos Comunistas e Operários em defesa dos interesses 
do desanuviamento e da paz. 

Talvez não tenha havido, desde a Segunda Guerra Mundial, nenhu- 
ma altura em que fosse necessário ligar tão estreitamente a causa da 
defesa da paz e da defesa do socialismo, como o é agora, em relação à 
crise polaca e aos acontecimentos que se desenrolam à sua volta. 

Segundo o nosso ponto de vista o Partido Operário Unificado Polaco 
fez tudo o que estava ao seu alcance para eliminar as enormes tensões 
criadas, para assegurar a correcção dos erros de orientação econó- 
mica, para reforçar as relações entre o Partido e as massas, para a 
renovação do socialfsmo, para criar as condições da política de diálogo 
social. Os dirigentes extremistas do Solidariedade, no entanto, desvian- 
do-se cada vez mais dos princípios e prática sindicais, impossibiitaram 
o compromisso e a saída do impasse e, mesmo mais, prepararam-se 
para tomar o Poder à força, com as armas na mão. Na nossa opinião 
não se podia ter evitado a introdução do estado de emergência, porque 
essa medida foi absolutamente necessária para salvar a nação polaca. 
Sob a direcção do camarada Jaruzelski foi restabelecida a ordem cons- 
titucional, para criar as condições políticas e económicas indispensá- 
veis ao renascimento socialista. Com esta medida cortaram as possibili- 
dades de rebentamento de uma guerra civil, que não só traria conse- 
quências trágicas para o povo polaco, como poria directamente em 
perigo a paz e a estabilidade europeias. 

Nós, por nosso lado, prestamos apoio material, moral, político, aos 
partidários polacos do socialismo, aos nossos amigos, desejamos as- 
sim contribuir para que sejam capazes de vencer o mais depressa 
possível as dificuldades com que se deparam e assim consolidarem as 
suas condições económicas e políticas. Na nossa opinião todos os que, 
por intermédio de diferentes pressões, com medidas repressivas, se 
procuram imiscuir nos assuntos internos da Polónia, dificultam a pros- 
peridade do povo polaco, a resolução dos seus problemas e causam ao 
mesmo tempo prejuízos ao desanuviamento e à causa da paz. 

Vivemos numa era em que as condições da luta internacional de 
classes se tornam cada vez mais difíceis e complexas. Nessas condi- 
ções aumenta a importância da unidade do movimento comunista inter- 
nacional, do ponto de vista de toda a Humanidade e do progresso 
social. O POSH — com os seus modestos meios — desejou sempre 
servir a causa da unidade do movimento, desejou servir a união entre 
os partidos comunistas. 

O movimento comunista não tem nem necessita de nenhum centro. 
Os partidos são autónomos, são eles próprios que determinam a sua 
própria política, a sua própria estratégia. No entanto, os factores nacio- 
nais e internacionais, no que respeita ao movimento comunista, estão 
intrinsecamente ligados, de forma dialéctica. Isto faz com que cada 
partido, para além da responsabilidade que assumiu para com a sua 
própria classe operária, assuma também as suas obrigações para com 
a causa comum. Tudo isto pressupõe a existência da troca de impres- 
sões criativas entre os partidos, o diálogo bi e multilateral, as relações 
baseadas no apreço mútuo e em iguais direitos, a solidariedade interna- 
cionalista. 

Ultimamente têm aparecido discussões sobre a existência ou não 
existência de um modelo de socialismo. Nós, no entanto, somos da 
opinião que o nosso movimento já há muito esclareceu que náo há nem 
pode haver tanto na prática, como na teoria, um só modelo de socia- 
lismo. As diferentes condições histórico-sociais possibilitam e tornam 
necessária a existência de diferentes vias nacionais. Mas, no entanto, 
há na sociedade socialista traços característicos fundamentais, leis 
comuns. 

Estas e outras questões semelhantes indicam que. no processo da 
luta internacional de classes, aparecem de vez em quando problemas 
complexos, que englobam divergências de opiniões e possibilidades de 
conflitos.. E nessas situações que se torna especialmente importante 
'conhecer e compreender o melhor possível as causas dos aconteci- 
mentos e a situação de cada uma das partes. Por nosso lado estamos 
sempre dispostos a aprender com experiências dos outros partidos e a 
compartilhar com os outros os ensinamentos que extraímos do caminho 
por nós percorrido. 

(...) 
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Álvaro Cunhal no Comício de Amizade PCP-POSH 

«O PCP nunca aceitará ser um partido comunista de nome 

e social-democrata na ideologia. 

O PCP é e será sempre um partido comunista, 

não apenas no nome, mas na orientação e na acção» 

Camaradas: 
É para nós motivo de grande alegria recebermos em Portugal uma 

delegação do Partido Operário Socialista Húngaro, ao qual nos liqam 
velhas relações de amizade e cooperação. 

Tanto no tempo da ditadura fascista e da luta clandestina do nosso 
Partido, como depois do 25 de Abril, recebemos inúmeras provas de 
solidariedade dos nossos camaradas húngaros. Sempre sentimos da 
sua parte interesse real, compreensão e apoio para a luta do nosso 
Partido e do nosso povo. 

As palavras que ouvimos na intervenção dos camaradas neste 
comício de amizade são um belo testemunho dessa coerente atitude 
internacionalista do partido irmão da Hungria. 

E o facto, já hoje aqui citado, de que em brev será aberta em 
Budapeste a exposição do 60.° aniversário do nosso Partid que todos 
vimos no Pavilhão dos Desportos de Lisboa, é também significativo do 
elevado nível das relações existentes entre os nossos dois partidos. 

Eu queria aproveitar esta ocasião para aqui, publicamente, diante 
de membros do Partido e dos trabalhadores portugueses, expressar ao 
POSH os sentimentos de gratidão do Partido Comunista Português. 

Pela sua parte, os nossos camaradas húngaros conhecem bem os 
nossos sentimentos para com o seu Partido, para com o seu povo, para 
com a Hungria Socialista. 

Eles sabem bem que nós, os comunistas portugueses, acompanha- 
mos com o mais profundo interesse a construção do socialismo na sua 
pátria, examinamos atentamente o seu trabalho, as suas experiências e 
as suas realizações. 

Queria por isso também aproveitar a ocasião para aqui publica- 
mente reafirmar à delegação visitante a nossa alegria pelas realiza- 
ções, os progressos e os êxitos da Hungria Socialista que correspon- 
dem, não apenas aos interesses do povo húngaro, mas aos interesses 
dos trabalhadores de todos os países e constituem uma contribuição 
importante para a luta libertadora dos povos e para a paz mundial. 

A nossa atitude 

em relação aos países socialistas 

 e a crise polaca  

Esta atitude do nosso Partido em relação à Hungria Socialista é uma 
atitude de princípio em relação aos países socialistas. 

O países socialistas constituem na evolução da Humanidade uma 
nova realidade social de valor histórico, cujo traço essencial é a liquida- 
ção da exploração do homem pelo homem e a aplicação dos recursos e 
energias, não para aumentar lucros e fortunas privadas de uma minoria 
parasitária à custa do trabalho e das privações das massas trabalha- 
doras como sucede no capitalismo, mas para melhorar o bem-estar 
material, a cultura, a libertação social e a felicidade dos povos. 

As grandes realizações dos países socialistas não significam que 
toda essa exaltante realização do povo libertado do capitalismo - a 
construção da sociedade socialista - seja isenta de dificuidades, de 
resistências de origem interna e externa, de tentativas contra- 
-revotucionárias, e que, num processo tão complexo, se não cometam 
erros mais ou menos graves e se não empreendam soluções que mais 
tarde se torna necessário rectificar. 

O nosso Partido examina as experiências vivas da construção do 
socialismo para tirar as lições. Com um sentimento constante: o interes- 
se em que sejam vencidas dificuldades e obstáculos e seja edificada 
com êxito a sociedade socialista. 

A partir de tal atitude, o nosso Partido tomou posição em relação aos 
acontecimentos na Polónia aos quais os camaradas do POSH se referi- 
ram também na sua intervenção. Há dolorosas experiências a colher no 
caso polaco. Há erros a conhecer em maior profundidade para que não 
possam ser repetidos. Mas há também um processo contra- 
-revolucionário, no qual só forças reaccionárias ou por estas influencia- 
das podem afirmar ver «um novo modelo de socialismo». 

Qualquer partido comunista tem necessariamente de examinar e 
assimilar de forma crítica as experiências positivas e as experiências 
negativas dos países socialistas, assim como colher a experiência de 
erros cometidos. 

Mas esse exame e assimilação implicam um ponto de vista de 
classe inserido na luta contra o capitalismo e pelo socialismo. 

Na Polónia, ante o perigo iminente da contra-revolução, cuja aproxi- 
mação há muito se detectava, nós congratulámo-nos pelo facto de os 
camaradas polacos terem cortado o passo à contra-revolução e terem 
tomado medidas para salvar a Polónia do caos económico e social e da 
guerra civil, para defender e assegurar o regime socialista. 

O estado de emergência é um estado temporário. Chegará o dia em 
que o estado de emergência será levantado. Mas cabe aos camaradas 
polacos decidir quando esse dia chegará e é de desejar que seja de 
forma a garantir que se não volta à desastrosa situação anterior e ao 
renovamento do processo contra-revolucionário. 

Todos assistimos à fanática campanha anticomunista desencadea- 
da em Portugal a pretexto da Polónia. Mas ninguém pode acreditar que 
defendem os trabalhadores da Polónia aqueles que, no nosso próprio 
país, levam por diante uma política de exploração, opressão e repres- 
são dos trabalhadores portugueses. 

O imperialismo e a reacção utilizam todos os meios (e agora utilizam 
em pleno a crise polaca) para dividir e separar as forças revolucio- 
nárias. Em particular, separar da URSS e dos outros países socialistas, 
os partidos comunistas dos países capitalistas, os movimentos de liber- 
tação nacional e os países progressistas. 

Conhecemos essas pressões mas elas não alteram em nada a 
nossa conduta. Temos e continuaremos a ter relações fraternais com os 
partidos comunistas e operários dos países socialistas e trabalhamos, 
não apenas para manter essas relações, mas para constantemente as 
reforçar e desenvolver. 

As relações entre o nosso Partido e o POSH, cuja delegação temos 
agora entre nós, são úm exemplo desta posição internacionalista do 
nosso Partido, posição que corresponde inteiramente, não apenas a 
interesses partidários, mas aos interesses do nosso povo e às relações 
de amizade e de cooperação de Portugal com todos os povos do 
mundo. 

Experiências de valor universal 

e originalidade das revoluções 

As históricas realizações dos países socialistas já mostraram que as 
revoluções não seguem processos idênticos, nem adoptam todas as 
mesmas soluções para os mesmos problemas. 

É uma verdade universalmente reconhecida pelos comunistas que 
não há «modelos» de revoluções, que as revoluções não se imitam nem 
se copiam. 

A construção do socialismo na Hungria, por exemplo, como os 
nossos camaradas sublinharam, tendo traços comuns com a constru- 
ção do socialismo noutros países, adoptou e adopta soluções apropria- 
das ã realidade nacional húngara e apresenta (como era inevitável) 
acentuadas particularidades e originalidades. 

Os camaradas húngaros transmitindo aos partidos dos outros paí- 
ses as suas experiências dão uma riquíssima contribuição para que os 
outros partidos e os outros povos encontrem soluções válidas para os 
problemas que defrontam. 

Mas nem os camaradas húngaros, nem os camaradas de qualquer 
outro país socialista, pretendem que as suas soluções sejam aplicáveis 
a todos os outros países e devam aí ser aplicadas. 

É tarefa de cada partido comunista encontrar soluções próprias para 
os problemas específicos do próprio país. 

Nós assim o entendemos no que respeita ao nosso Partido e a 
análise feita pelo nosso Partido da situação nacional, o programa do 
nosso Partido, a actuação do nosso Partido tanto no tempo da ditadura 
fascista como após o 25 de Abril, e a própria revolução portuguesa aí 
estão para mostrar a definição criativa do processo revolucionário, dos 
caminhos e soluções para Portugal. 

Mas, assim agindo, consideramos fundamental ter em conta as 
experiências históricas de valor universal. .... 

Não se podem considerar «vias novas para o socialismo» definições 
apriorísticas do que deverá ser o processo histórico futuro, definições 
que não têm em conta o papel da classe operária e das massas 
trabalhadoras na transformação revolucionária da sociedade, a nature- 
za de ciasse e o papel do Estado, a função de um partido de vanguarda, 
o papel determinante das relações económicas no sistema político, a 
relação orgânica no socialismo entre a democracia política e a demo- 
cracia económica. 

Não são «vias novas para o socialismo» projectos elaborados em 
gabinetes, projectos que afirmam definir o único verdadeiro socialismo 
e se contrapõem, não ao capitalismo, mas aos países socialistas aos 
quais se recusa mesmo o título de «países socialistas». 

Não são «vias novas para o socialismo» aquelas que contrapõem às 

únicas sociedades socialistas e às suas realizações revolucionárias 
aquilo a que chamam as «conquistas democráticas socialistas (sic) nos 
países capitalistas desenvolvidos, particularmente na Europa Ociden- 
tal», ou seja, «vias para o socialismo» que julgam ver elementos do 
socialismo na sociedade capitalista e recusam que haja socialismo nas 
sociedades socialistas. 

O PCP mantém-se fiel ao ideai da liquidação do capitalismo e de 
todas as formas de exploração e opressão. Não se deixa influenciar 
pela pressão ideológica do imperialismo. Nunca aceitará ser um par- 
tido comunista de nome e social-democrata na ideologia. O PCP é 
e será sempre um partido comunista, nào apenas no nome, mas na 
orientação e na acção. 

E por isso, não se propondo copiar de forma nenhuma qualquer 
«modelo» de socialismo, procura conhecer e aprender com as experi- 
ências dos países socialistas, divulga ante os trabalhadores portugue- 
ses as grandes conquistas desses países, mostra o contraste entre as 
sociedades socialistas e as sociedades capitalistas, e regozija-se sin- 
cera e profundamente com os êxitos e realizações dos países socia- 
listas. 

Por isso mesmo, queria aproveitar esta ocasião para aqui publica- 
mente enviar por intermédio dos nossos convidados, ao POSH, ao seu 
Comité Central, ao seu secretário-geral, camarada Janos Kadar, as 
saudações calorosas do PCP e os votos sinceros para que prossigam 
com êxito a sua obra grandiosa e exaltante de transformação social, de 
construção da nova sociedade, de construção do socialismo. 

Relações biiateriais 

e movimento comunista 

internacional 

A relações do PCP com o POSH são características das relações 
entre partidos inspirados por um mesmo grande ideal libertador. 

O nosso Partido mantém relações bilaterais com quase uma cen- 
tena de partidos comunistas e operários e mais de vinte outros partidos 
e organizações revolucionárias. 

São relações cujos termos, cujo nível, cujo grau de cooperação são 
decididos apenas por nós e pelos partidos com os quais mantemos 
relações. 

As relações bilaterais inserem-se no movimento comunista interna- 
cional, que, como se sabe, não tem qualquer centro, não tem qualquer 
direcção, não tem formas orgânicas de cooperação ou coordenação 
mundial (além de eventuais conferências) mas que tem uma natureza 
de classe e uma identidade de objectivos essenciais que o classificam 
justamente como «movimento» e o diferenciam de quaisquer outros 
movimentos ou forças sociais ou políticas de carácter internacional. 

Há traços comuns que constituem a própria substância do movi- 
mento comunista. Há uma indestrutível base objectiva: a identidade de 
interesses e aspirações históricas da classe operária e dos trabalha- 
dores de todos os países. Há uma ideologia comum: o marxismo- 
-leninismo. Há princípios de solidariedade recíproca: o internacio- 
nalismo proletário. 

O movimento comunista é o núcleo mais sólido e determinante da 
frente anti-imperíalistavda frente das-fofças democráticas e progressis- 
tas, da frente de luta pela paz. 

Os partidos comunistas e operários lutam em condições muito diver- 
sas. Há partidos no Poder há longos anos. Há partidos que lutam em 
regimes de democracia burguesa. Há partidos forçados à clandestini- 
dade e ferozmente perseguidos. 

Todos eles actuam com autonomia e independência, É o caso do 
nosso Partido, que dirige sem quaisquer ingerências externas (que aliás 
repudiaríamos) a sua orientação. E o caso de todos os partidos. A 
autonomia e a independência são a regra e são a realidade do 
movimento comunista internacional. 

Só caluniadores sem escrúpulos podem desmentir uma tal reali- 
dade. Quando os propagandistas da «AD», a que se juntam os propa- 
gandistas do PS/M. Soares, ressuscitam contra o nosso Partido as 
calúnias que ouvimos durante meio século aos fascistas - que o PCP 
estaria «às ordens de Moscovo», que o PCP «serve interesses estran- 
geiros», que o PCP «não é um partido nacional», etc., etc. - creio 
podemos concluir que tais calúnias não classificam o PCP, mas classifi- 
cam sim aqueles que as lançam como gente sem seriedade, sem 
dignidade e sem escrúpulos, a quem não serve a verdade porque no 
mundo de hoje a verdade, por si só, é revolucionária. 

Repetimos: autonomia e independência é a norma e é a regra do 
movimento comunista. 

Existem porém alguns partidos que invocam a sua «autonomia» e 
«independência», não tanto para definirem a sua orientação própria, 
mas para falarem contra o movimento comunista internacional, para 
recusarem relações preferenciais com os outros partidos comunistas, 
para justificarem relações preferenciais com partidos socialistas e so- 
cial-democratas, para atacarem os países socialistas negando que aí 
exista socialismo, para meterem ho mesmo saco Estados Unidos e 
União Soviética, para se ingerirem nas questões internas dos países 
socialistas, proclamando o que ali se deve fazer, e para ao mesmo 
tempo protestarem indignados contra qualquer resposta crítica dos 
atingidos, titulando-a de inadmissível «ingerência». 

Esses partidos abandonaram o que chamam «os laços de velho 
tipo» com os outros partidos comunistas, colocam num mesmo plano as 
relações com partidos comunistas, partidos socialistas e partidos sociai- 
-democratas e um deles lança mesmo a ideia de substituir o movimento 
comunista por um novo movimento (a que chama «novas formas de 
articulação internacionalista») sem política de classe, sem comunidade 
de ideologia e de objectivos. 

Será essa uma atitude «autónoma» e «independente»? 
Não. Assumindo tais posições em nome da «autonomia» e da 

«independência» esses partidos mostram afinal que estão a perder a 
sua autonomia e a sua independência de classe e a ceder manifesta- 
mente às pressões ideológicas dos inimigos e dos aliados. 

O movimento comunista internacional traduz a identidade de in- 
teresses dos trabalhadores de todos os países, o objectivo comum de 
liquidar a exploração do homem pelo homem e de construir uma nova 
sociedade, cujos recursos e energias sejam aplicados para o bem do 
ser humano. Tem uma raiz de ciasse que o distingue das alianças 
(embora necessárias) com partidos cujos programas, cujas ideias, cu- 
jos objectivos, se veiculam, não à liquidação, mas à reformulação da 
exploração capitalista. 

Com a sua real autonomia e independência, o PCP reconhece o 
movimento comunista internacional como o mais poderoso movimento 
político da época contemporânea. Mantemos relações preferenciais 
com os partidos comunistas porque os partidos comunistas represen- 
tam no fundamental os interesses dos trabalhadores e têm no funda- 
mental o mesmo objectivo de libertação da Humanidade de todas as 
formas de exploração e opressão. E em vez de denegrirmos os países 
socialistas (como fazem alguns) divulgamos junto do nosso povo as 
suas realizações, a sua contribuição para a libertação do homem, a sua 
solidariedade para com os trabalhadores e os povos de todos os paí- 
ses, o seu papel em defesa da paz. 

Consideramos sem qualquer hesitação que com tal orientação con- 
firmamos a nossa independência e autonomia, além do mais porque 
nos mantemos fiéis aos interesses, aspirações e objectivos da classe 
operária, das massas trabalhadoras, de todos os explorados e oprimi- 
dos, na luta contra o inimigo real dos povos e das nações - o capi- 
talismo, o imperialismo - na luta por uma sociedade de igualdade e 
justiça social, na luta pelo socialismo e o comunismo. 

A situação internacional 

e a luta pela paz 

Examinámos atentamente com a delegação do POSH os problemas 
mais candentes da situação internacional. 

Se considerarmos a evolução da situação mundial nas últimas deze- 
nas de anos e os resultados da luta de classes à escala mundial, 
podemos concluir que a evolução da situação mundial se tem verificado 
e continua a verificar-se no sentido da decadência do imperialismo e da 
libertação dos trabalhadores e dos povos. 

Na construção do socialismo e do comunismo, na luta por direitos 
vitais dos trabalhadores em regime capitalista, na luta contra ditaduras 
fascistas e reaccionárias e pela liberdade e a democracia, na luta pela 
independência nacional, na luta de novos Estados independentes peio 
progresso social, registam-se golpes profundos no imperialismo, nas 
forças da exploração e da tirania, e vitórias históricas que transfor- 
maram radicalmente a fisionomia social e pplítíca do nosso planeta e 
alteraram favorável e radicalmente a correlação mundial de forças. 

A acrescida agressividade do imperialismo norte-americano e dos 
círculos mais reaccionários da NATO não resulta do reforço do imperia- 
lismo. mas do seu progressivo enfraquecimento, não aparece na se- 

WÊ 

4*. 

•T 

/li 

w 
« 

* 

m 
* V ■ o 

y. 

quència de vitórias do imperialismo, mas na consequência das suas 
derrotas históricas. 

O imperialismo procura travar, impedir, se possível fazer voltar para 
trás, o processo de transformação social do mundo. 

Daí os perigos reais da política militarista, agressiva e aventureirista 
da Administração Reagan, - política de nova corrida aos armamentos, 
de instalação dos novos mísseis nucleares na Europa, de pressão, de 
ingerência e intervenção. 

Tal como os nossos camaradas húngaros, consideramos uma tarefa 
de primeira grandeza a luta contra a corrida aos armamentos, contra a 
instalação de novos mísseis norte-americanos, pelo desanuviamento, 
pela segurança, pelo direito de cada povo decidir dos seus destinos, 
pela cooperação internacional, pela paz. 

Não somos daqueles que metem no mesmo saco o que chamam 
«as duas superpotências» - a URSS e os E. Unidos. Nós, comunistas 
portugueses não podemos confundir a política de exploração, opres- 
são, agressão e guerra dos Estados Unidos que sustentam em todo o 
mundo ditaduras fascistas e reaccionárias, e a política da URSS que 
construiu uma sociedade sem exploradores e explorados, que é activa- 
mente solidária para com a luta libertadora dos trabalhadores e dos 
povos e que é hoje o maior baluarte da paz mundial. 

Os planos do imperialismo norte-americano são planos de guerra. A 
propostas da URSS são propostas de paz. Os povos podem comparar e 
optar. 

Em Portugal o governo da «AD», governo ao serviço do grande 
capital (associado ao imperialismo) e dos grandes senhores da terra, já 
optou, como era inevitável. \ 

Optou pelo imperialismo mais agressivo, optou pela submissão 
servil às ordens, indicações e conselhos de Reagan, optou por mais 
concessões de natureza militar aos Estados Unidos e à NATO, optou 
colaborando em grosseiras provocações internacionais, optou pelo anti- 
-sovietismo mais primário e mais violento, optou pelo bloqueamento, 
deterioração e envenenamento das relações com países amigos. 

Nós opomo-nos a tal curso antinacional da política externa portu- 
guesa. Opomo-nos à instalação de armas nucleares em território portu- 
guês. Defendemos para Portugal uma política de independência nacio- 
nal, uma política de paz e amizade com todos os povos do mundo, 
política que inteiramente coincide com os interesses de Portugal como 
país livre, democrático e independente. 

É de acrescentar que, para nós, comunistas portugueses, a luta pela 
paz é inseparável da luta libertadora dos povos. 

Somos activamente solidários para com todos os povos em luta 
contra o imperialismo, contra o colonialismo e o fascismo. 

Somos activamente solidários para com os povos de El Salvador, da 
Guatemala, em luta heróica contra ditaduras sangrentas e para com 
Cuba socialista e Nicarágua revolucionária. 

Somos activamente solidários para com os povos da África Austral, 
designadamente da Namíbia em luta pela independência, de Angola e 
Moçambique vítimas das agressões militares dos racistas, do povo da 
África do Sul sujeito ao apartheid. 

Somos activamente solidários para com todas as grandes forças de 
transformação social do mundo - a URSS e outros países socialistas, 
os países progressistas, os partidos comunistas dos países capitalistas 
e o movimento de libertação nacional - cuja cooperação, unidade, 
acção comum e recíproca solidariedade consequentemente defen- 
demos. 

É no quadro dessa cooperação internacionalista que se reforçam as 
relações de amizade entre o PCP e o POSH: 

Esta visita a Portugal da delegação do POSH deu continuidade às 
regulares trocas de informações sobre a orientação e a actividade dos 
dois partidos, e a uma troca de opiniões entre os dois partidos sobre a 
situação internacional e problemas do interesse comum. 

Constituiu um novo passo no estreitamento das relações de ami- 
zade fraternal existentes entre os dois partidos. 

E permitiu aos nossos visitantes tomarem contacto directo com 
aspectos, importantes da realidade portuguesa, das conquistas da re- 
volução, da actividade do Partido. 

Também porque foi essa uma finalidade central da visita a Portugal 
da delegação do POSH, é apropriado, aqui neste comício de amizade, 
abordar alguns aspectos fundamentais da situação política actual. 

Situação portuguesa 

aproxima-se um ponto de viragem 

É necessário que todos os portugueses e portuguesas tenham 
consciência de que se aproxima um ponto da viragem na situação 
nacional. 

Temos vivido, já há alguns anos, por um lado, uma série de ofensi- 
vas contínuas das forças reaccionárias contra as conquistas da revolu- 
ção de Abril, por outro lado, a luta massiva e heróica do nosso povo em 
defesa dessas conquistas. 

Com algumas diferenças conjunturais, esses têm sido os traços 
essenciais da situação política. 

Agora aproxima-se qualquer coisa diferente. 
Não apenas uma ofensiva mais intensa ou menos intensa, uma 

resistência popular mais dinâmica ou menos dinâmica, mas uma mu- 
dança qualitativa na situação política portuguesa. 

O ponto de viragem que se aproxima é um ponto de decisão. A 
viragem poderá ser a favor da reacção (se esta conseguir levar a 
cabo o seu golpe através da revisão inconstitucional da Constituição) 
ou a favor da democracia (se o povo português e as instituições, como 
continuamos a confiar, conseguem derrotar o plano da «AD» e impor 
uma solução democrática para a crise). 

Há aspectos gravíssimos da situação económica, social e política de 
Portugal, provocados pela política da «AD», que merecem uma pro- 
funda atenção e que obrigam a uma luta constante e determinada. 

Mas o problema central do momento político que atravessamos 
é a revisão da Constituição e o golpe de Estado contra o regime 
democrático que através dela preparam as forças reaccionárias. 

Nesse plano de golpe de Estado, o objectivo prioritário a que se 
submetem todos os demais, é a conquista pela «ÁD» do controlo, da 
administração, da direcção e do comando das Forças Armadas, 

Procura a «AD» obter este objectivo com o desaparecimento do 
Conselho da Revolução e com a transferência das actuais competên- 
cias militares do Presidente da República e do Conselho da Revolução 
para o governo - no concreto para o governo «AD», para o seu ministro 
da Defesa, para o conspirador reaccionário, discípulo de Salazar e 
Caetano, o presidente do CDS, Freitas do Amaral. 

Seria um perigo real para o regime democrático uma tal revisão da 
Constituição. 

O nosso Partido tem incansavelmente advertido desse perigo o 
povo português, todos os democratas, as instituições, a opinião pública. 

Mas, ao mesmo tempo que adverte do perigo, o nosso Partido 

tem insistido em que a Democracia tem força bastante para derro- 
tar um tal plano. 

Os factos têm mostrado que as forças da «AD» são cada vez mais 
limitadas e mais roídas por conflitos internos e as forças da democracia 
cada vez mais vastas, mais unidas e mais vigorosas. 

Existem as condições objectivas essenciais para que a viragem 
não seja a favor da reacção, mas a favor da democracia; para que a 
derrotada seja a reacção e não a democracia; para que, desta 
curva apertada, a democracia não saia ferida de morte (como quer a 
«AD») mas reforçada, consolidada, revitalizada, com capacidade 
para defrontar e resolver os grandes problemas do povo e do País, 
com determinação para retomar o glorioso caminho da liberdade, 
bem-estar, progresso e independência nacional da revolução de 
Abril. 

Essa é a nossa vontade e a vontade de milhões de portugueses e 
portuguesas. Essa é a nossa confiança e a confiança de milhões de 
portugueses e portuguesas. 

Por isso, de Norte a Sul do País, se assiste a uma firme determina- 
ção do povo e se ouve a reclamação e a exigência cada vez mais 
justificada e mais urgente: 

«A luta continua! «AD» para a rua!» 

Demissão do governo «AD» 

primeiro passo para uma 

solução democrática 

A demissão do governo «AD» é hoje a reclamação central do povo 
português, de todos os democratas portugueses. 

Qual fbi o objectivo previamente anunciado dessa extraordinária 
jornada de luta que foi a Greve Geral do dia 12 de Fevereiro? 

Qual foi a reclamação que levou a paralisar o trabalho nesse mesmo 
dia um milhão e meio de trabalhadores, apesar das ameaças, das 
mentiras, das calúnias do governo «AD» e do provocador tipo pidesco 
que, para vergonha de Portugal, ocupa o cargo de ministro da Adminis- 
tração Interna? ■ 

O objectivo, a reclamação dessa grandiosa e já histórica jornada de 
luta foi a demissão do governo «AD». 

Participaram na Greve Geral pela demissão do governo «AD» mi- 
lhares de trabalhadores que nunca tinham participado em greves com 
objectivos económicos imediatos. 

Participaram milhares de socialistas que se recusaram a acatar as 
ordens do secretário-geral do seu partido que foi à televisão, lado a lado 
com os fascistas e reaccionários da «AD» e com os fantoches da UGT, 
participar na campanha contra a CGTP-IN, contra o PCP, contra os 
trabalhadores, contra a Greve Geral. 

Participaram milhares de trabalhadores que em tempos se deixaram 
enganar pela demagogia e votaram na «ÁD» nas eleições de 5 de 
Outubro de 1980. 

A Greve Geral de 12 de Fevereiro foi uma poderosa demonstra- 
ção de que os trabalhadores portugueses e vastíssimos sectores 
sociais diversificados ganham plena consciência de que a causa 
desagravamento do custo de vida e de todos os graves problemas 
existentes, é a política da «AD», é o governo «AD» e que, por isso, 
o primeiro passo para a solução dos gravíssimos problemas que 
afligem o povo e o País é a demissão do governo «AD». 

A urgência da demissão do governo «AD» já hoje ninguém 
contesta a não ser os próprios partidos que o compõem. 

Urgência da demissão pelo desumano agravamento das condições 
de vida dos trabalhadores (recusa à contratação colectiva, contratos a 
prazo, tectos salariais, despedimentos, liquidação de regalias sociais, 
preços inacessíveis de assistência hospitalar e dos medicamentos, 
rendas de casa incomportáveis, novas discriminações para mulheres e 
jovens, «pacote laboral», miséria para reformados e deficientes). 

Urgência da demissão do governo «AD» peia situação de crise, de 
ruína e de falência a que conduz as classes médias, designadamente 
os pequenos e médios agricultores, comerciantes e industriais e do 
povo em geral. 

Urgência da demissão do governo «AD» pelo desastre a que está a 
conduzir a economia portuguesa, pela sua obra de destruição das 
grandes conquistas democráticas do povo português (como são as 
nacionalizações e reforma agrária), pela usurpação dos meios de co- 
municação social, pela restrição da liberdade e direitos dos cidadãos, 
pela sistemática violação da Lei Fundamental do País (a Constituição) e 
da legalidade democrática, pela incapacidade, os abusos do Poder, a 
corrupção generalizada, pela submissão áo imperialismo norte- 
-americano que compromete a independência nacional e a segurança 
do País e que tem expressão mais vergonhosa na política externa em 
que falta o mais elementar assomo de brio e dignidade nacionais. 

Por tudo isto e por muito mais que fica por dizer, se torna imperiosa 
e urgente a demissão do governo «AD». 

E que fique claro. O que se impõe não é a demissão do governo 
«AD» para que seja formado um novo governo «AD», com ou sem 
Balsemão. O que se impõe é a demissão do governo «AD» para se 
formar um governo sem a «AD». É a demissão do governo «AD» 
que signifique que a «AD» é corrida do Poder. 

As quatro propostas do PCP 

A demissão do governo «AD» seria já um grande passo para impe- 
dir a continuação duma política que atinge profundamente os interesses 
do povo e do País. 

Mas por si só não resolveria a crise nem garantiria o regime demo- 
crático contra os perigos do golpe de Estado através da revisão incons- 
titucional da Constituição. 

Por isso o PCP apresenta e propõe quatro medidas necessárias 
para a saída democrática da situação: 

- demissão do governo «AD»; 
- dissolução da Assembleia da República; 
- formação de um governo de gestão que garanta a realização 

democrática de eleições; e 
- realização de eleições gerais antecipadas no prazo constitu- 

cional de 90 dias. 

Repetimos uma vez mais que o PCP não é contrário à revisão da 
Constituição mas apenas contrário a uma revisão da Constituição que 
não observe a legalidade e que não vise melhorar, consolidar e reforçar 
o regime democrático. 
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O PCP é contrário a uma revisão da Constituição que (como aquela 
que têm estado a cozinhar a «AD» e Mário Soares) viola a legalidade 
democrática e pode conduzir à destruição do regime democrático. 

A Assembleia da República, com a sua composição política 
actuai não representa a opção do eleitorado,Como as eleições de 7 
de Dezembro de 1980 mostraram e como desde então a movimentação 
social, a opinião política e as eleições parciais para as autarquias 
continuaram a demonstrar, a «AD» não só perdeu grande parte da 
sua base de apoio social e político como perdeu também grande 
parte do seu apoio eleitoral. 

É inadmissível que nestas circunstâncias, a partidos que utili- 
zando processos antidemocráticos constituíram conjuntural e pre- 
cária maioria de deputados e um conjuntural e precário governo, 
seja consentido, não só continuarem a sua obra de destruição, 
como realizarem uma revisão da Constituição que pode significar 
a liquidação do próprio regime democrático. 

A situação nacional é grave em todos os seus aspectos. Impôe-se 
uma política nova, uma política democrática. Impôe-se também evitar o 
golpe do Estado através da revisão da Constituição. 

As quatro propostas do PCP são inteiramente constitucionais, insti- 
tucionais, legais e legitimas. 

Aqueles que estão sempre a falar no sufrágio universal não 
podem opor nenhuma razão válida às propostas do PCP. 

Que o povo seja chamado a expressar a sua vontade em eleições 
democráticas. Que o povo seja chamado, neste momento político na- 
cional particularmente grave, a resolver a saída da situação através 
do voto. Reaiizem-se eleições e o povo que decida. 

E isso significa eleições democráticas, eleições sem utilização 
abusiva por tais ou tais partidos instalados no governo dos recursos do 
Estado, nomeadamente da Comunicação Social, eleições que para tal 
devem ser realizadas com a lei eleitoral vigente e não com as leis de 
falsificação eleitoral que a «AD» pretende fazer aprovar, eleições que 
devem ser realizadas com um governo que respeite as normas 
democráticas e a igualdade de direitos dos partidos e dos cidadãos. 

E isso significa também que a Assembleia da República deve ser 
dissolvida e as eleições se devem realizar, não depois mas antes da 
revisão da Constituição, porque, se se aguarda para depois, corre- 
-se o risco de a «AD» perverter completamente a natureza de 
futuras eleições fazendo das eleições mascaradas e farsas elei- 
torais à maneira dos tempos de Saiazar e Caetano. 

Por isso as quatro propostas do PCP constituem um todo inse- 
parável. 

E por isso as quatro propostas do PCP recebem o apoio de um 
número cada vez maior de portugueses e portuguesas, incluindo 
miiharca « milhares que ainda não há muito tempo consideravam 
essas propostas ou perigosas ou irrealistas. 

Largo consenso democrático 

Quando apresentámos pela primeira vez as nossas quatro propos- 
tas levantou-se um coro de acusações contra o Partido. 

Por reclamarmos a demissão do governo, a dissolução da Assem- 
bleia da República e a realização de eleições fomos acusados de 
querermos «desestabilizar» a situação democrática, de recorrermos a 
processos antidemocráticos e ilegais, de querermos «bloquear a revi- 
são constitucional», de pretendermos através dessas propostas um 
golpe contra a democracia. 

Essas acusações foram feitas não apenas pela «AD», mas também 
por certos dirigentes do PS, nomeadamente pelo seu secretàrio-geral. 

O tempo passou. A consciência dos efeitos desastrosos da política 
da «AD» e dos perigos que para o regime democrático representa a 
revisão da Constituição na base dos acordos da «AD» com M. Soares é 
cada vez mais séria e mais geral. 

As propostas do PCP revelaram-se aos olhos de milhões de 
portugueses como plenamente justificadas e rigorosamente en- 
quadradas no funcionamento normal das instituições democrá- 
ticas. 

Em todos os sectores democráticos, incluindo no PS, a demissão do 
governo «AD», a dissolução da Assembleia da República e a realização 
de eleições antecipadas ganham dia a dia novos defensores. 

Pode afirmar-se sem qualquer exagero: independentemente das 
hesitações e vacilações que se manifestam em forças democráticas e 
em órgãos de soberania, existe actualmente um iargo consenso 
démòçrático acerca da necessidade daTcíéjínissão do governo, da 
dissoiução da Assembleia da Repúbliça e da realização de elei- 

InaHos -JH SUp . SÕtffev ções antecipadas. 
Este consenso é tão grande que o próprio Mário Soares - depois de 

ter ao longo de 1981 insistido sempre na legitimidade do governo «AD» 
governar 4 anos e ter excluído a demissão do governo e a dissolução da 
Assembleia da República antes da revisão da Constituição - é obrigado 
em 18 de Fevereiro a admitir que o governo pode ser demitido e a 
Assembleia dissolvida, antes dessa revisão. 

E, mais recentemente, apenas há dois dias, na Assembleia da 
República, outro dirigente do PS que não se destaca por posições de 
esquerda, Jaime Gama, reclamava a realização de eleições e afirmava; 
«Antes que o governo «AD» complete a sua estratégia de modificar 
substancialmente a natureza do regime democrático e a prática plura- 
lista que lhe deve ser inerente, mude-se e substitua-se o governo 
enquanto é tempo». 

Estas afirmações dos dois dirigentes do PS são contrariadas por 
muitas outras que têm feito. No contexto de outras afirmações e atitu- 
des, mais parecem demagogia a esconder o real colaboracionismo, 
mais parecem fumo atirado aos olhos dos militantes do PS e chantagem 
nas negociações com a «AD», mais parecem pretender atirar para o 
Presidente da República a responsabilidade da continuação do governo 
«AD» e iravar ao mesmo tempo o movimento de indignação no próprio 
PS, incluindo na direcção e no grupo parlamentar, contra a aliança de 
Mário Soares com a «AD» e contra a perigosa expressão dessa aliança 
na revisão da Constituição que M, Soares e os seus arnigos acordaram 
já no essencial. 

Mas essas afirmações representam, ao mesmo tempo, em si pró- 
prias, uma séria cedência política ao poderoso movimento de opi- 
nião popular, que acabou de ter histórica expressão na Greve 
Gerai de 12 de Fevereiro, uma séria cedência ao consenso demo- 
crático que exige a demissão imediata do governo «AD», se opõe à 
revisão inconstitucional da Constituição e começa a compreender 
que as 4 medidas propostas pelo PCP correspondem inteiramente 
às exigências da actual conjuntura e constituem a saída normal, 
constitucional, legai, democrática, justa e legítima para a grave 
crise actual. 

O PS na encruzilhada 

O golpe de Estado que a «AD» tem vindo a preparar com o cola- 
boracionismo de Mário Soares na revisão da Constituição aproxima-se 
de um desfecho: ou o êxito que daria à reacção novas e importantes 
armas para a liquidação do regime democrático, ou a derrota, que 
permitirá a consolidação e o prosseguimento seguro da democracia 
portuguesa. 

Como é sabido a «AD» sozinha não pode aiterar uma só palavra da 
Constituição Só o pode fazer com a colaboração do PS, dos deputados 
do PS, para alcançar os indispensáveis dois terços de votos na Assem- 
bleia da República. 

É indesmentível que foram estabelecidos acordos concretos entre a 
«AD» e Mário Soares para a revisão da Constituição. 

Isso não é aliás para surpreender, quando é geralmente conhecida 
a aliança do PS/M. Soares com os partidos reaccionários ao longo dos 
anos em zonas tão sensíveis da luta social e política como são as 
autarquias e o movimento sindicai. 

Entretanto, desde Novembro passado que a Comissão Política do 
PS tem desmentido a existência de acordos com a «AD» para efeito da 
revisão da Constituição. ' 

Em 14 de Janeiro a Comissão Permanente da Comissão Política do 
PS desmentia o que chamam «calúnias repetidamente propaladas de 

uma aliança PS/AD para manter o governo até se conseguir a revisão 
constitucional». 

Mas o facto é que o que se tem passado na Comissão da Assem- 
bleia da República para a revisão da Constituição (nós comunistas 
estamos lá) constitui uma prova esmagadora dos acordos entre o PS e 
a «AD». Porque há acordos já estabelecidos nessa Comissão. Porque 
aí os representantes do PS e da «AD» já aprovaram conjuntamente 
(contra a posição dos representantes do PCP e de outros partidos 
democráticos) entre outras coisas, a transferência para o governo 
dos poderes militares do Presidente da República e do Conselho 
da Revolução - ponto de capital importância do golpe de Estado que 
se pretende efectivar através da revisão da Constituição. 

Além disso, a «AD», nas suas declarações, confirma inteiramente o 
que afirmamos. 

O incontinente ministro da Administração Interna, proclamou em 
Janeiro que «o PCP não poderá impedir o espírito de colaboração entre 
a AD e a FRS que estão de perfeito acordo nos pontos fundamentais» 
(23.1.82). 

Dias depois, o Primeiro-Ministro confirmava em Copenhague a exis- 
tência de um acordo entre a «AD» e o PS (29.1.82). 

Em Fevereiro, de novo o ministro da Administração Interna anunciou 
que o PS «firmou» «um acordo político nas questões de regime no que 
toca à revisão da Constituição com a «AD».» 

E o vice-presidente do PSD, Amândio de Azevedo, declarou que há 
«acordos suficientes» entre o PS e o PSD para rever a Constituição, 
designadamente em relação à organização do poder político e aos 
poderes do Presidente da República (9.2.82). 

Não consta que o secretário-geral ou os organismos de direcção do 
PS, sempre tão prontos em acusar de falsidades as acusações do PCP 
acerca desses acordos, tenham desmentido as sucessivas afirmações 
no mesmo sentido feitas pelos seus parceiros da «AD». 

Os acordos existem, têm-se concretizado claramente nos trabalhos 
da Comissão da Assembleia da República. 

Se agora surgem (e surgem de facto) novas dificuldades entre a 
«AD» e o PS/Mário Soares, isso resulta apenas da grandiosidade do 
movimento de indignação popular contra a «AD» e contra a aliança de 
Mário Soares com a «AD», movimento que abarca de maneira cres- 
cente militantes, simpatizantes e eleitores do PS, e que o secretário- 
-geral do PS e seus amigos não podem ignorar, a não ser correndo o 
risco de ficarem completamente isolados, de perderem completamente 
0 controlo do seu próprio partido, de verem contestado ainda com mais 
veemência o seu papel dirigente e de acabarem por ser ultrapassados 
no próprio "PS. 

Examinando a diversidade de pontos de vista socialistas, a última 
reunião plenária do CC do nosso Partido considerou justamente que o 
PS tem uma dupia e contraditória intervenção na vida política 
nacional. 

Por um lado, a aliança com a «AD» (traduzida designadamente no 
colaboracionismo para a revisão da Constituição) que não consegue 
esconder-se através duma oposição verbal que não se traduz em actos. 

Por outro lado, a participação na oposição à aliança com a «AD» e a 
participação na luta popular (como se verificou nomeadamente na Gre- 
ve Geral de 12 de Fevereiro) de milhares de socialistas e eleitores do 
PS. 

Nós daqui saudamos os socialistas que, tal como nós, definem a 
«AD» como o inimigo e compreendem que a unidade dos trabalhadores 
e democratas é necessária e indispensável para derrotar a reacção e 
assegurar a vitória da democracia portuguesa. 

A vitória ao alcance do povo 

A «AD» tenta aparentar confiança no futuro. Mas a «AD» tem medo 
e com razão. 

A «AD» não tem ainda assegurado o golpe de Estado através da 
revisão da Constituição. 

É imensa a força do movimento popular contra a «AD» e em defesa 
da democracia. 

É firme a determinação dos trabalhadores e das massas populares 
em prosseguir a luta até derrotar a «AD» a sua política e o seu plano 
subversivo e golpista. 

A democracia portuguesa tem em seu apoio um poderoso movi- 
mento sindical com elevado grau de organização e de unidade, esta- 
belecido em torno da CGTP-IN, ferozmente combatida ano após ano 
pelos partidos reaccionários, pelo PS, pelos fantoches divisionistas da 
UGT e que entretanto a Greve Geral do dia 12 de Fevereiro confirmou 
umá vez mais como a única verdadeira central sindical dos trabalha- 
dores portugueses. 

A democracia portuguesa tem em seu apoio outras fortes estruturas 
da classe operária, do movimento camponês, das classes intermédias, 
de mulheres, de jovens dos mais variados estratos sociais, todos víti- 
mas da política da «AD» e todos intervindo na impetuosa torrente do 
movimento operário popular e democrático. 

No PS reforça-se velozmente a corrente contrária à aliança com a 
«AD» e à revisão da Constituição nos termos dos acordos já ensejados 
entre a «AD» e Mário Soares. 

Em consequência, os trabalhos da revisão da Constituição arrasta- 
m-se mais lentamente e não é certo nem que o PS esteja em condições 
de concluir a curto prazo em todos os pormenores o acordo com a 
«AD», nem que o PS possa dar à «AD» na Assembleia da República os 
votos necessários para completar dois terços. 

Por outro lado, contra os esforços desesperados da «AD», as insti- 
tuições continuam a funcionar, o Conselho da Revolução (aceitando 
embora poder vir a desaparecer numa futura revisão da Constituição) é 
um órgão de soberania que não se demitiu das suas competências e o 
Presidente da República continua também a ter competências que 
podem, em duas penadas (literalmente em duas penadas), atirar por 
terra o plano subversivo e golpista da «AD». 

Existe uma diferença abissal entre a farronca das palavras e a força 
de facto. A arrogância da «AD» não consegue ocultar que a «AD» 
está cada vez mais fraca, cada vez mais isolada, cada vez com 
menor apoio social, político e eleitoral. A «AD» não tem tão pouco 
apoios militares que lhe permitam opor-se à demissão do governo 
«AD», à formação de um governo de gestão, à dissolução da 
Assembleia da República e à realização de eleições gerais anteci- 
padas. 

A evolução da situação em desfavor da «AD» e a favor da democra- 
cia explica os novos passos do governo em apressar a ofensiva contra 
as conquistas democráticas, de forma a destruir em velocidade tudo 
quanto possa destruir (como sucede na reforma agrária) e criar situa- 
ções de facto inconstitucionais que sejam mais dificilmente reversíveis. 

A situação desfavorável para a «AD» explica o seu nervosismo, os 
esforços no seio da «AD» para ocultar, mitigar, abafar as divergências e 
conflitos internos que a todo o momento estalam entre o CDS e o PSD, 
entre os pró-Balsemão e os anti-Balsemão, entre os liberais e os ultras, 
entre os tecnocratas e os politiqueiros, entre os ministros que ainda o 
são, aqueles que já o foram e aqueles que ambicionam sê-lo, entre toda 
a rataria desorientada da barcaça «AD» que ameaça ir ao fundo. 

A «AD» julgava já ter o pássaro seguro na mão: os poderes militares 
hoje pertencentes ao Conselho da Revolução e ao Presidente da Repú- 
blica transferidos para o governo, para o Freitas do Amaral, através da 
revisão inconstitucional da Constituição. A «AD» começa a compreen- 
der que há fortes possibilidades que o pássaro da revisão inconsti- 
tucional da Constituição lhe fuja das mãos. 

É uma perigosa ilusão pensar que o CDS e particularmente Freitas 
do Amaral podem não estar interessados numa revisão da Constituição 
que não dê satisfação a todas as suas propostas iniciais, designada- 
mente a eliminação dos preceitos que consagram os objectivos socialis- 
tas do regime democrático português, os que estabelecem a irreversi- 
bilidade das nacionalizações e da liquidação dos latifúndios, etc. 

Para que o grande pássaro das competências militares lhe não fuja 
das mãos - porque sabem que se o pássaro lhes foge das mãos, era 
uma vez um plano de golpe de Estado, era uma vez um plano de 
liquidação do regime democrático - a «AD», tanto o PSD como o CDS, 
tanto Balsemão como Freitas do Amaral, estarão dispostos a ceder em 
tudo o resto. 

Nós tudo faremos para que o pássaro lhes fuja das mãos. Suce- 
dendo isso, a «AD» será definitivamente derrotada, a democracia ga- 
nhará forças irreversíveis, Portugal de Abril vencerá e viverá. 

As grandes lutas populares têm desferido sérios golpes à «AD» 
abalando todo o edifício do seu poder precário e conjuntural. 

A «AD» está mais fraca. A democracia está mais forte. 
Há que prosseguir a luta, sem descanso, reforçando mais e mais a 

unidade dos trabalhadores, trabalhando mais e mais para a unidade 
dos democratas. 

A derrota da «AD» está ao alcance do povo e da democracia 
portuguesa. Abril vencerá! 

A iniciativa política 

e o debate sobre o aborto 

É característico da situação presente qUe toda a luta política e todas 
as perspectivas do desenvolvimento da situação giram em torno das 
quatro propostas do PCP e da luta da classe operária e do povo 
português. 

O facto mostra que o movimento operário e popular com o PCP 
como força motora da unidade e da acção, tem hoje a iniciativa 
politica, colocando na defensiva as forças reaccionárias e a ala 
colaboracionista do PS. 

Esta afirmação é válida em relação aos problemas políticos essen- 
ciais da hora presente. É igualmente váiida em relação a muitos outros 
aspectos e problemas da vida nacional. 

Exemplo: as três propostas de lei (que formam um todo) sobre a 
maternidade, o planeamento familiar e a interrupção voluntária da gravi- 
dez (ou seja o aborto) apresentados pelo PCP na Assembleia da 
República. 

Dado que esta questão ocupa actualmente um plano de relevo na 
luta política e ideológica, gostaria de aqui dizer hoje algumas palavras 
sobre a matéria. 

Tem-se afirmado e escrito sobre estas três propostas as coisas mais 
diversas e por vezes mais disparatadas. 

Do que se trata no fim de contas? Trata-se de garantir à mulher uma 
maternidade consciente e feliz. 

Trata-se de garantir às crianças as melhores condições para o seu 
são desenvolvimento, 

Trata-se de alargar os direitos da mulher, com o apoio do Estado, à 
mulher grávida, à parturiente e à mãe. 

E trata-se também de pôr termo a esse flagelo e tragédia social que 
constitui o aborto clandestino. 

O aborto é um mal, mas um mal que se pode diminuir radicalmente 
com a educação sexual e o planeamento familiar. Mas é um mal ao 
qual, nas condições económicas e sociais presentes, recorrem anual- 
mente em último recurso centenas de milhar de mulheres. 

O aborto é proibido. É penalizado. Pode sujeitar quem o pratica a 
pesadas penas de prisão. Mas o que sucede? Sucede que a proibição, 
a penalização, a ameaça do código penal, a condenação cada ano 
pelos tribunais de meia dúzia de mulheres, não conseguem no mí- 
nimo impedir o recurso massivo ao aborto. 

E em que condições? 
Nas piores condições para a saúde da mulher, para o seu estado de 

espírito, para a sua tranquilidade afectiva e moral e também para os 
seus recursos financeiros. 

Praticado na clandestinidade, o aborto é na maioria dos casos 
realizado por pessoas incompetentes, sem o mínimo de condições 
higiénicas, arruinando muitas vezes para sempre a saúde das mulheres 
e pago a altos preços. 

O PCP considera que assumida a protecção da maternidade e o 
alargamento do planeamento familiar, a legalização do aborto com a 
permissão da sua prática em estabelecimentos de saúde, sob a direc- 
ção de um médico e gratuitamente, é uma solução que corresponde a 
interesses vitais da mulher, como mulher e como mãe, à defesa da sua 
saúde e da sua vida, à sua felicidade e à felicidade dos seus filhos. 

Estamos certos de que sendo aprovados os três projectos do PCP, 
- com a protecção à maternidade e o desenvolvimento e generalização 
do planeamento familiar - a médio prazo e talvez mesmo a curto prazo 
o número de abortos não aumentará, mas ao contrário será reduzido. 

Há também quem tenha levantado a questão, não do fundo do 
problema, mas da oportunidade da iniciativa do Partido. 

Diziam que a apresentação do projecto sobre o aborto provocaria a 
intensificação da campanha anticomunista, iria contribuir para um maior 
isolamento do Partido, iria reduzir o campo de apoio do Partido, numa 
situação política em que a luta pela democracia exige o alargamento 
das alianças. 

Mas o que se observa? 
Observa-se precisamente o contrário do que essas pessoas pre- 

viam. 
A campanha contra o Partido limitou-se a tomadas de posição do 

Episcopado, à propaganda mentirosa e suja dos fascistas nos meios de 
comunicação social, e às hipócritas declarações de reaccionários que 
levantam a voz indignada contra a legalização do aborto, mas que 
entretanto mandam as mulheres abortar quando as situações se apre- 
sentam. 

Alguns dos presentes assistiram ontem à mesa redonda na RTP 
sobre o aborto? 

Para quem assistiu, algumas coisas foram evidentes. 
Em primeiro lugar, a figura quase inconcebível do ministro da Jus- 

tiça «AD», tão ignorante, tão balbuciante, tão gaguejante, tão simiesco, 
tão incapaz de adiantar um único argumento, uma única razão, que, se 
o juntarmos ao ministro da Administração Interna, o já célebre ministro 
da insurreição dos fósforos, esse grupo ministerial «AD» faz certamente 
inveja aos macacos do planeta. 

Em segundo lugar, a explicação fundamentada, clara e irrespondí- 
vel dos projectos do PCP, expostos pela camarada Zita Seabra. 

Em terceiro lugar, a presença de uma deputada socialista apro- 
vando no fundamental o projecto do PCP, de um especialista dando 
argumentos no mesmo sentido e de um padre que, contrariando o 
aborto, foi expressando a compreensão da Igreja, 

Apresentando os três projectos, o Partido ficou politicamente mais 
isolado? Diminuiu o seu campo de apoio? Não. Apoiam os projectos do 
Partido, designadamente o projecto de interrupção voluntária da gravi- 
dez, sectores políticos muito vastos que em regra combatem o Partido: 
o PS, as mulheres socialistas e não só. Também sectores importantes 
do PSD (no quai 65 deputados se dissociam da posição oficial do 
partido) e dos outros partidos. 

A verdade é que estas propostas, trouxeram ao PCP largos apoios 
de muitos daqueles que têm pretendido provocar o isolamento político 
do PCP. Com estes projectos de lei o campo de apoio ao PCP 
alarga-se consideravelmente ao contrário do que temiam os que 
puseram em dúvida a oportunidade. 

A vida está comprovando dia a dia que sem o PCP (e quem diz 
sem o PCP, diz sem a classe operária, sem os trabalhadores) não há 
solução para os graves problemas nacionais. 

A vida está comprovando dia a dia que o PCP é a força motora da 
luta popular e da unidade dos trabalhadores e dos democratas para 
defender, salvar e prosseguir a democracia portuguesa, o Portugal de 
Abril. 

A vida está comprovando dia a dia que o PCP é uma força 
necessária, indispensável e insubstituível para construir a sociedade 
democrática. 

Anunciaram que iriam marginalizar o PCP. E o PCP está cada vez 
mais inserido em toda a vida económica, social, política e cultural do 
País. - 

Anunciaram que iriam isolar o PCP. E o PCP está cada vez mais 
profundamente enraizado nas massas, com um apoio cada vez mais 
largo e mais confiante. 

A «AD» está cada vez mais fraca. 
A democracia tem força bastante para derrotar a reacção. 
O povo reclama: 
Demissão imediata do governo «AD»; 
Dissolução da Assembleia da República; 
Formação do governo de gestão; 
Eleições antecipadas; 
A luta continua. Abril vencerá. 
Viva a unidade dos trabalhadores e a unidade dos democratas! 
Viva o Partido Comunista Português! 
Viva a amizade do PCP e do POSH! 
Viva o internacionalismo proletário! 
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Um exemplo 

vindo do Porto 

1. Realizou-se no passado 
sábado, dia 13, a segunda 
reunião plenária da Direcção 
da Organização Regional do 
Porto do Partido Comunista 
Português, do que foi previa- 
mente dado conhecimento 
aos serviços redactoriais dos 
meios de comunicação so- 
cial. 

No final da reunião foram 
entregues, cerca das 17 ho- 
ras, nas redacções dos ór- 
gãos de informação que não 
fizeram a cobertura directa 
da reunião, os 3 documentos 
nela aprovados - 1. A luta 
não pára., 2. Sobre o poder 
local e o reforço da APU com 
vista às eleições para as au- 
tarquias., 3. Sobre o balanço 
de organização e sobre os 
objectivos organizativos para 
1982. 

2. Três dias passados ne- 
nhum dos jornais diários do 
Porto (três dos quais, «Jornal 
de Notícias», «Noticias da 
Tarde» e «Comércio do 
Porto», são óigãos estatiza- 
dos que ao cumprimento do 
direiío constitucional à infor- 
mação devem particular res- 
peito) havia publicado a mais 
pequena notícia ou referên- 
cia a esses documentos da 
DORP, em contraste com o 
abundante tratamento noti- 
cioso dado a diversas toma- 
das de posição de outras for- 
ças políticas, com relevo 
para a 'AD', 

Conhecidos os antece- 

dentes, não oferece qualquer 
dúvida que estamos perante 
mais um grave acto de cen- 
sura praticado pelos respon- 
sáveis a nível dos órgãos de 
comunicação estatizados do 
Porto e por uma renovada 
tentativa de silenciamento de 
posições do PCP. 

3. Não confundindo a posi- 
ção daqueles profissionais 
da informação que trabalham 
no «Jornal de Notícias», no 
«Notícias da Tarde» e no 
«Comércio do Porto» e que, 
independentemente da sua 
posição politica e ideológica, 
se pronunciam contra todas 
as formas de censura e de 
manipulação da informação 
e a favor do direito à informa- 
ção constitucionalmente con- 
sagrado, com a dos respon- 
sáveis por práticas censórias 
nesses órgãos de Informa- 
ção cada vez mais inquietan- 
tes, a SIP da DORP não 
pode deixar de denunciar pu- 
blicamente o grave caso de 
censura referido e de anun- 
ciar que no quadro do regime 
democrático vigente o PCP 
não deixará de desenvolver 
todas as acções com vista ao 
respeito integral pelos direi- 
tos democráticos no campo 
da informação. 

Porto, 16.3.82 

Secção de Informação e Pro- 
paganda 

da DORP do PCP 

Álvaro Seiça Neves 

Causou profunda conster- 
nação nos meios democráti- 
cos a morte do dr. Álvaro da 
Seiça Neves, velho lutador 
contra o fascismo que deixa 
o seu nome ligado, nomeda- 
mente, aos Congressos da 
Oposição Democrática reali- 
zados em Aveiro, em cuja 
preparação e organização 
ocupou lugar de primeiro 
plano. 

«Destacada e coerente fi- 
gura da luta democrática e 
antifascista», assim o classi- 
fica a Comissão Distrital de 
Aveiro do PCP, em nota en- 
tretanto divulgada, na qual 
«manifesta o seu pesar e a 
sua solidariedade à família 
enlutada, bem como ao 
MDP/CDE, partido em que 
Álvaro Seiça Neves mili- 
tava». 

Se o patrão diz 

que trabalharam... 

Ainda a Greve Geral e alguns casos rocambolescos que 
vão sendo conhecidos.' 

Na Figueira da Foz, o patrão de umá empresa metalúrgica 
informou pessoalmente o Ministério do Trabalho que na sua 
fábrica tudo estava a trabalhar... quando a adesão à greve era 
de 100 por cento. 

Até aqui tudo bem. Um patrão pode fornecer a um Governo 
que até é da sua cor as informações que muito bem entender, 
mesmo falsas. 

O pior foi quando os trabalhadores, conhecendo aquela 
informação feita a um órgão oficiai, entenderam que se ti- 
nham trabalhado... também deveriam receber o salário da- 
quele dia. 

Toma, que é democrático. 

Transportes 

em Matosinhos 
Num Encontro sobre trans- 

portes nas freguesias do 
norte do concelho de Matosi- 
nhos foi salientada a inter- 
venção dos eleitos da APU 
nas respectivas assembleias 
de freguesia e a acção fun- 
damental do vereador da 
APU responsável por aquele 
pelouro na Câmara Munici- 
pal. Promovido pelas comis- 
sões de freguesia de Santa 
Cruz do Bispo, Parafita e La- 
vra, o Encontro mobilizou de- 
zenas de pessoas e estru- 
turas populares das respecti- 
vas freguesias que intervie- 
ram no debate donde saíram 
conclusões no sentido de re- 
clamar junto da Direcção 
Geral dos Transportes Ter- 
restres a criação de carreiras 
que resolvam o problema 
dos transportes nocturnos 

que muito afecta as popula- 
ções daquelas freguesias; 
manifestar à Secretaria de 
Estado do Turismo a neces- 
sidade imperiosa de resolver 
o problema de Lavra, onde 
se situa o parque de cam- 
pismo de Angeiras, frequen- 
tado por mais de uma de- 
zena de milhar de turistas; e 
repudiar a política dos gover- 
nos «AD» para o sector dos 
transportes públicos que se 
tem traduzido em sucessivos 
aumentos dos preços dos bi- 
lhetes. 

Na mesa que dirigiu os tra- 
balhos estiveram vários elei- 
tos da APU, entre eles o 
vereador à Câmara Munici- 
pal de Matosinhos, Valdemar 
Madureira. Esteve também o 
deputado do PCP, Gaspar 
Martins. 

Células de empresa 

do Porto 
No quadro das iniciativas com vista ao reforço das Células de empre- 

sa, o comité dos metalúrgicos do Porto anunciou para 18 de Abril (um 
sábado, das 14 e 30 às 19 horas) no Centro de Trabalho da Boavista um 
encontro das células de empresa dos sectores da metalurgia e do 
material eléctrico da região do Porto. 

Estão a ser distribuídas pelas organizações os boletins de inscrição 
naquela iniciativa em que podem participar, além dos membros dos 
secretariados, todos os militantes daqueles sectores. 

O objectivo é discutir a organização e a actividade daquelas organiza- 
ções do Partido nos referidos sectores e as medidas adequadas ao seu 
reforço. 

Em S. Facundo (Abrantes) 

tudo na mesma! 
Prossegue o escândalo: a Freguesia de S. Facundo, no concelho de 

Abrantes, continua sem órgãos autárquicos, com dois dos seus traba- 
Inadores sem terem ainda recebido os salários de Fevereiro e com 
carências que raiam o absurdo. Por exemplo: como o cemitério não tem 
coveiro (que se encontra presentemente doente), teve de se recorrer no 
passado domingo aos serviços de uma mulher para a realização de um 
Tunerai! 

Entretanto a Câmara e a Assembleia Municipal de Abrantes conti- 
nuam a admitir como membro deste último órgão o presidente da Junta 
de Freguesia de S. Facundo, Rosa Bernardino (do PPD/PSD) que... já 
perdeu o mandato por faltas! E aqui agrava-se a confusão: o presidente 
da referida Assembleia Municipal (do PS) resolveu pura e simplesmente 
aeciarar como "desaparecidos" os registos de presenças neste órgão, 
Pf 5U.® sO»«*ou em carta a todos os membros que estes comunicas- sem a Mesa quais as sessões em que tinham participado, para que se 
mes pagasse as senhas de presença. Coisa estranha esta, onde desa- 
parecem documentos e depois se solicita, para efeitos de pagamento, a 
definição individual do que há a receber... 

Que se passa em S. Facundo e na Câmara de Abrantes? 
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10 
Quarta-feira 

Alexander Haig admite numa subcomissão do Senado norte- 
-amencano que a junta fascista de El Salvador será incapaz de 
vencer os guerrilheiros, mesmo com o apoio militar e económico 
da administração Reagan ■ Os transportes públicos de Londres 
paralisam completamente devido à greve dos seus trabalhadores 
que assim protestam contra o aumento para o dobro dos preços 
das tarifas ■ O grupo de deputados socialistas do Parlamento 
Europeu manifesta-se contra a adopção pelos países da CEE das 
sanções contra a URSS que os EUA pretendem impôr ■ O 
enviado especial norte-americano ao Médio Oriente, Philip Habib, 
estabelece contactos com dirigentes políticos libaneses, ao 
mesmo tempo que a agência líbia Jana noticia que os EUA 
planeiam um ataque aéreo à Líbia simultâneo com o ataque que 
Israel prepara contra o sul do Líbano ■ O presidente da Guiné- 
-Bissau, João Bernardo Vieira, parte para Cuba em visita oficial. 

11 
Quinta-feira 

i 

wl 

O Parlamento Europeu con- 
dena a política norte- 
-americana em El Salvador e 
apoia as propostas do presi- 
dente mexicano Lopez Portillo 
para a América Central ■ Se- 
gundo fontes partidárias, em 
Bonn, as sanções comerciais 
da Comunidade Europeia con- 

tra Moscovo e Varsóvia terão apenas um carácter simbólico ■ O 
regime militar do Suriname faz gorar uma tentativa de golpe de 
estado de direita, iniciado com um ataque a um quartel próximo 
da capital ■ As autoridades paquistanesas anunciam que o perío- 
do de detenção da filha mais velha do executado primeiro- 
-ministro Ali Bhutto, foi prolongado por três meses ■ A SWAPO 
informa que nos dois primeiros meses deste ano os seus guerri- 
lheiros puseram fora de combate mais de 500 soldados do regime 
racista da África do Sul. 

Sem Nujoma da SWAPO 

12 
Sexta-feira 

A União Soviética e a Finlândia apelam num comunicado con- 
junto ao reatamento urgente de conversações sóbre limitação de 
armas estratégicas entre Moscovo e Washington ■ O embaixa- 
dor da URSS em Caracas afirma que as fotografias recentemente 
apresentadas pela CIA em Washington mostrando armamentos 
soviéticos na Nicarágua são falsas ■ É anunciada no Maputo a 
formação, em breve, de uma sociedade de investimentos moçam- 
bicano-líbia, voltada para o financiamento de projectos económi- 
cos em Moçambique ■ Segundo um oficial de segurança sul- 
-africano, cerca de oito funcionários governamentais do regime 
racista participaram no ataque de mercenários contra as ilhas 
Seychelles, em Novembro passado. 

13 
Sábado 

O líder da oposição trabalhista britânica, Michael Foot, condena 
severamente a compra de um novo sistema de armas nucleares 
decidido pelo goyemo_de Tatcher ■ Em entrevista à BBC, o 
presidente da Síria Wafez lÉl Ássad afirma que outra invasão 
sionista no sui do UbapsLQtigiuarja ''muito certamente" uma guer- 
ra com a Síria ■ É anunciado na Guatemala que cerca de 200 
pessoas foram assassinadas no departamento de Quiche, no 
noroeste do país, por elementos ligados ao regime ditatorial, nas 
vésperas da farsa eleitoral de dia 7. 

14 
Domingo 

.... 

x Manif: em Londres 

Realizam-se em França elei- 
ções regionais ■ Num clima 
de grande tensão, com patru- 
lhas militares a percorrerem as 
ruas, realizam-se na Colômbia 
eleições gerais ■ Um dos au- 
tores do falhado golpe de es- 
tado de direita no Suriname é 
executado ■ Segundo o jornal 

"News of Wold", de Londres, um grupo de mercenários britânicos 
está a preparar um plano para matar o chefe de Estado do 
Ghana, Jerry Bawlings ■ Uma explosão provoca avultados danos 
materiais no gabinete de Londres do Congresso Nacional Afri- 
cano, organização que dirige a luta da maioria negra contra o 
regime de apartheid na África do Sul ■ A Frente Farabundo Marti 
de Libertação Nacional acusa as tropas da Junta fascista de El 
Salvador de terem massacrado cerca de cinco mil refugiados 
civis, numa região a 60 quilómetros a leste de San Salvador ■ 
Mais de dez mil pessoas participam em Londres numa manifesta- 
ção contra o Apartheid na África do Sul. 

15 
Segunda-feira 

WtÊ 

Num tribunal militar de Is- 
tambul, a ditadura turca pede a 
pena de morte para 175 oposi- 
tores do regime e pesadas pe- 
nas de prisão para os restan- 
tes réus (mais de duzentos); 
no resto do país milhares de 

â# jí*!' ' pessoas estão ameaçadas de 
Sindicalistas turcos pena de morte pelo regime 
apoiado pelos EUA ■ O ministro soviético da Defesa inicia uma 
visita à índia, chefiando uma delegação militar ■ A Comunidade 
Económica Europeia anuncia que as exportações económicas 
para a CEE vão ser reduzidas cerca de 1 por cento, até ao fim do 
ano ■ Os representantes de Moçambique, Angola, Cabo Verde e 
Guiné-Bissau abandonam a reunião dos ministros da Informação 
da OUA a decorrer em Dakar, em protesto pela recusa do Sene- 
gal em autorizar a participação da República Saraui Árabe Demo- 
crática ■ A maioria dos 40 militantes do "Solidariedade" exilados 
na RFA pronunciaram-se, em conferência de Imprensa, contra a 
aplicação de sanções económicas ocidentais à Polónia. 

16 
Terça-feira 

O presidente soviético Leonid Brejnev anuncia que a URSS 
suspendeu a instalação de mísseis nucleares de médio alcance, 
bem como a modernização do potencial já instalado na zona 
europeia do seu território...* A Nicarágua entra em estado de 
emergência, por um período de trinta dias, devido à existência de 
planos de agressão externa contra o país elaborados a partir dos 
EUA; o governo sandinista apelou aos trabalhadores para que se 
integrem nas milícias ■ Uma vaga de explosões na Irlanda do 
Norte provoca a morte de uma criança e ferimentos em 14 pes- 
soas ■ Os racistas do governo de Pretória reconhecem a agres- 
são contra o sul de Angola, reivindicando mais um massacre num 
campo de refugiados da Namíbia instalado na RPA ■ O jornal do 
exército polaco acusa os serviços de espionagem da NATO de se 
terem infiltrado no «Solidariedade» para «desfazer a política ex- 
terna da Polónia». 

Efeméride da Semana — A 16 de Março de 
1935 Hitler anuncia oficialmente o resta- 
belecimento do serviço militar obrigatório, 
rompendo com os tratados que proibiam a 
Alemanha de ter exército regular. 

Armas e «eleições» contra a luta 

dos povos da América Central 

Que forças concorrem às «eleições»? 

E em que condições é que elas se realizam? 

A fórmula «eleições» constitui neste momento um entre os 
múltiplos expedientes a que vêm a recorrer as ditaduras 
fascistas e reaccionárias da América Central, apoiadas por 
Washington, perante a crescente luta dos povos destes países. 
Uma fórmula utilizada de par com a repressão mais violenta e o 
intensificado fornecimento do mais diverso tipo de auxílio militar 
norte-americano - e através da qual se pretende legitimar e 
agravar essa ingerência militar. 
Os factos entretanto indicam que tais «eleições» nada têm a ver 
com democracia. Indicam também que já nem servem aos seus 
próprios promotores. 
Que forças concorrem a tais «eleições»? E em que condições é 
que estas se realizam? 

Na Guatemala concorreram à 
farsa eleitoral o partido Movi- 
mento de Libertação Nacional, 
que defende um estreitamento 
das relações com os grandes 
monopólios norte-americanos, a 
Central Autêntica Nacionalista, 
que abertamente defende a in- 
tervenção de Washington na 
América Central, a União da 
Oposição, de orientação demo- 
crata-cristâ, que reúne homens 
de negócios e políticos conser- 
vadores, o general Angel Anibal 
Guevara, o «vencedor» das 
«eleições», que se distingue do 
presidente cessante muito sim- 
plesmente pela utilização de 
uma linguagem mais flexível. É 
caso para dizer que não havia 
por onde escolher... Se acres- 
centarmos a isto a realidade re- 
pressiva que se vive no país e 
que passa mesmo por formas de 
genocídio como as praticadas 
em El Salvador, temos o quadro 

de fundo para compreender o 
carácter destas pretensas elei- 
ções. 

«Eleições» que pelos vistos 
também não vieram resolver ne- 
nhum problema à direita, Peló s 
contrário, complicaram-nos. 

dos de direita clamam agora 
contra a falsificação de resulta- 
dos eleitorais. Os objectivos das 
eleições não foram manifesta- 
mente atingidos. 

As "eleições" na Colômbia 
decorrem mo mesmo clima de 
violência e ilegalidade, que 
caracteriza a «democracia» 
apoiada por Washington. Uma 
semana antes das eleições 
foram cancelados lodos os co- 
mícios e manifestações públi- 
cas, tendo o exército realizado 
uma série de operações destina- 
das a... criar condições para o 
acto eleitoral. 

Quem vai participar nas «elei- 
ções» em El Salvador? O Par- 
tido de Conciliação Nacional, es- 
treitamente ligado à oligarquia 
reaccionária, o Partido Popular 
de El Salvador, partido do 

El Salvador: nas zonas libertadas 

constrói-se o futuro 

Em véspera das «eleições» 
de 7 de Março, 200 pessoas 
foram assassinadas no noroeste 
da Guatemala. A continuação de 
uma prática política que tem de 
facto o apoio de todos os con- 
correntes à farsa eleitoral. Mas 
apesar deste traço de união, as 
contradições saltam à luz do dia 
através de um acto com que pre- 
cisamente se pretendia contri- 
buir para um reforço do debili- 
tado regime. Em vão. Os parti- 

grande capital, a União Nacio- 
nalista Republicana, criada pelo 
major D'Aubuisson, cabecilha 
dos «esquadrões da morte» res- 
ponsáveis por múltiplos assassi- 
natos, nomeadamente o do ar- 
cebispo Óscar Romero, o Par- 
tido de Orientação Popular, en- 
cabeçado por um agente da CIA, 
o Partido Democrata-Cristão, 
actualmente no poder. Tudo or- 
ganizações políticas de direita e 
extrema-direita, completamente 

alheias, antes opostas, aos in- 
teresses do povo salvadorenho. 

No caso de Salvador é parti- 
cularmente evidente a pretensão 
de legitimar a prática corrente do 
genocídio. Também aqui, entre- 
tanto, parece que o feitiço se irá 
virar contra o feiticeiro. Longe da 
pretendida legitimação de um 
poder antipopular, estreitamente 
ligado e dependente do imperia- 
lismo norte-americano, estamos 
antes a assistir a uma agudiza- 
ção do seu isolamento. «As elei- 
ções marcadas pela junta para 
28 de Março tornaram-se num 
grande malogro internacional - 
declarou numa conferência de 
imprensa em Milão o vice- 
-presidente da Frente Fara- 
bundo Marti de Libertação Na- 
cional (FMLN), Ruben Zamora - 
Dos 63 países convidados a en- 
viar observadore, apenas os Es- 
tados Unidos, Venezuela, Ingla- 
terra e os regimes ditatoriais da 
América Latina aceitaram». O 
próprio Parlamento Europeu de- 
nunciou as eleições como uma 
farsa. 

Assim, em El Salvador, o ex- 
pediente das «eleições» está-se 
a virar contra os seus próprios 
promotores, mesmo antes da 
sua concretização. 
Focos de vida nova 

«A Frente controla aproxima- 
damente um quinto do território 
nacional - afirmou em Moscovo 
o camarada Ruben Sanchez, 
membro da Comissão Política 

do Comité Central do Partido 
Comunista de El Salvador e re- 
presentante da FMLN e da 
Frente Democrático- 
-Revolucionária - Aqui funcio- 
nam já órgãos do poder popular. 
As terras são cultivadas de 
modo a abastecer de víveres a 
população. Organiza-se a assis- 
tência médica. Promove-se uma 
campanha de alfabetização. 
Funcionam escolas, igrejas e es- 
tabelecimentos culturais. Prati- 
ca-se desporto. Foram fundadas 
escolas de formação política e 
centros militares de treino». 

A importância destas zonas li- 
bertadas é realçada em reporta- 
gens de jornalistas que entre- 
tanto tiveram a oportunidade de 
as visitar - tratando-se muitas 
vezes de jornalistas dependen- 
tes da imprensa e agências de 
informação burguesas. O funcio- 
namento da «Rádio Vencere- 
mos» testemunha igualmente da 
importância e relativa estabili- 
dade dessas zonas. 

O congressista norte- 
-americano Harkin declarou re- 
centemente, após uma viagem a 
El Salvador, que logo que os Es- 
tados Unidos retirassem o seu 
apoio à Junta, a queda do re- 
gime seria uma questão de dias. 

Isso mesmo é comprovado 
pela actual evolução dos factos 
no país. A ofensiva da Frente 
Farabundo Marti teve o seu iní- 
cio dia 10 de Janeiro de 81. O 
objectivo militar foi passar de 
combates a nível local para ac- 
ções coordenadas à escala na- 
cional, o objectivo político englo- 
bar na acção directa contra a di- 
tadura as massas populares. 

O resultado, segundo as pala- 
vras de Ruben Sanchez, foi que 

«a ditadura perdeu o contolo 
político e militar absoluto sobre o 
país». O que é testemunhado 
quer pelas múltiplas acções vi- 
toriosas da Frente e ainda pelo 
sucessivo falhanço das ofensi- 
vas militares da Junta. De Maio 
a Dezembro de 81 as tropas da 
junta empreenderam 18 grandes 
operações ofensivas. Todas fra- 
cassaram. 

No recente comício de soli- 
dariedade com o PSOH, reali- 
zado há dias em santa Iria da 
Azóia, o camarada Álvaro Cu- 
nhal afirmou: 

«Na construção do socialismo 
e do comunismo, na luta por 
direitos vitais dos trabalhadores 
em regime capitalista, na luta 
contra ditaduras fascistas e re- 
accionárias e pela liberdade e a 
democracia, na luta pela inde- 
pendência nacional, na luta dos 
novos Estados independentes 
pelo progresso social, registara- 
m-se golpes profundos no im- 
perialismo, nas forças da explo- 
ração e da tirania, e vitórias his- 
tóricas que transformaram radi- 
calmente a fisionomia social e 
política do nosso planeta e al- 
teraram favorável e radical- 
mente a correlação mundial de 
forças». 

Um processo evolutivo que 
passa também por Salvador e 
igualmente se afirma com a he- 
róica luta do seu povo, com que 
somos profundamente soli- 
dários. Como Álvaro Cunhal 
também afirmou, «Somos acti- 
vamente solidários para com 
os povos de El Salvador, da 
Guatemala, em luta heróica 
contra ditaduras sangrentas e 
para com Cuba socialista e Ni- 
carágua revolucionária». 

França, uma batalha que continua 

Dias antes das eleições cantonais franceses, "L' Humanité" 
destacava em editorial que "a batalha não terminou como o 
prova a resistência do patronato e da direita". 
Os primeiros resultados destas eleições (de que a segunda 
volta se realizará no próximo domingo) comprovam isso 
mesmo. Quer pela sua prática quotidiana, quer, neste caso 
concreto, pela manipulação de dados levada a cabo pela 
televisão e a imprensa francesa, a direita, o patronato, 
demonstram a sua persistência em se baterem pela reconquista 
da totalidade do poder, perdida nas últimas eleições 
presidenciais. 

Também em Portugal se as- 
sistiu a uma clara manipulação 
dos resultados eleitorais. E se 
em França os resultados elei- 
torais mereceram sucessiva- 
mente o comentário de "derrota" 
da coligação governamental, 
passando depois para "revés", 
"aviso", e por fim "advertência", 
houve imprensa no nosso país 
que começou por falar de "acen- 
tuada descida" eleitoral do PCF, 
para referir depois que "os co- 
munistas não conseguiram tra- 
var, de uma maneira clara, o seu 
declínio à boca das .urnas", para 
finalmente terminar por dizer 
que os comunistas "parecem ter 
estabilizado o sei declínio". Em 
Portugal, toda a .nformação de 
direita se esforçou por transfor- 
mar as eleições cantonais fran- 
cesas numa campanha antico- 
munista.Que, verdade seja dita, 
nada tem a ver com essas elei- 
ções, mas muito simplesmente 
com a própria realidade política 
do nosso país, onde a campa- 
nha anlicomunista cresce de par 
com o fracasso da direita no po- 
der e o ascenso da luta popular. 

Os resultados 
Os partidos da coligação go- 

vernamental obtiveram 49,6 por 
cento dos votos enquanto a 
direita alcançou os 49,9. O que 
corresponde a uma diferença de 
0,3 por cento. Diferença que en- 
tretanto a televisão e a maioria 
dos matutinos franceses haviam 
transformado em 4 por cento, 
juntando aos votos da direita os 
atribuídos a outros partidos que 
se apresentam como de es- 
querda. 

Segundo os resultados co- 
nhecidos, é a seguinte a votação 
nos principais partidos: Partido 
Socialista e Partido Comunista 
Francês, respectivamente 30 
por cento e 16,5 por cento; a 

"União para a Democracia Fran- 
cesa", de Giscard D Estaíng e os 
"gaullístas" de Chirac, os mais 

^fortes partidos de direita, obti- 
veram respectivamente 18,8 e 
17,7 por cento dos votos. 

No que respeita ao PCF, e de 
acordo com uma análise prelimi- 
nar dos resultados no editorial 
de "T Humanité", os candidatos 
comunistas, "se não atingiram a 
percentagem das eleições can- 
tonais de 1979, obtiveram um 
progresso, embora modesto, em 
relação às eleições legislativas 
do ano passado". 

Um primeiro balanço polí- 
tico 

No mesmo editorial realça-se: 
"Tal como para as quatro elei- 
ções legislativas parciais de Ja- 
neiro, se uma parte não negli- 
genciável dos eleitores de es- 
querda não foi às urnas, é sem 
dúvida porque alguns deles, 
mesmo não estando em desa- 
cordo com a política governa- 
mental, consideram que os seus 
frutos não aparecem ainda com 
suficiente nitidês. Em particular 
no domínio do emprego, do po- 
der de compra e dos direitos dos 
trabalhadores nas empresas". 

Quer a nível social, quer a ní- 
vel económico, alguns passos 
importantes foram dados desde 
a vitória eleitoral da esquerda. 

No plano social, de melhoria 
das condições de vida dos traba- 
lhadores, registaram-se aumen- 
tos do salário mínimo e das 
prestações sociais, iniciou-se 
uma mais justa política fiscal 
foram criados o ano passado al- 
guns milhares de empregos no 
sector público (estando prevista 
a criação de mais 60 000), redu- 
ziu-se o tempo de trabalho sem 
alteração de salários, estabele- 
ceu-se a reforma aos sessenta 
anos. 

V 
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Campanha eleitoral do PCF desenvolveu-se entre os trabalhadores 

No plano económico, foram 
nacionalizados os bancos e 
vários grandes grupos industri- 
ais, fez-se uma viragem à recon- 
quista do mercado interno (o que 
implica melhoria do poder de 
compra), foi decidida a reconsti- 
tuição do potencial económico 
francês, a procura de uma maior 
independência no campo ener- 
gético (que passa nomeada- 
mente pelo contacto estabeler 
eido com a União Soviética para 
fornecimento de gaz). 

Mantêm-se entretanto graves 
problemas, de que se destaca o 
desemprego em primeiro lugar, 
a resistência à concretização 
dos direitos dos trabalhadores 
nas empresas, o poder de 
compra. 

Problemas que reflectem tam- 
bém a sabotagem sistemática 
por parte do patronato. Um dado 

apenas: nas empresas privadas 
o investimento baixou de 6 a 8 
por cénto. Paralelamente, as ex- 
portações de capitais atingiram 
níveis sem precedentes. 

O que está em causa nestas 
eleições é, não só a política de 
um governo de esquerda, a me- 
dida em que este correspon- 
dente às mais sentidas aspira- 
ções populares - sem dúvida a 
questão-chave; não só a resis- 
tência e a sabotagem por parte 
da direita e do capital; como 
também sequelas de uma legis- 
lação injusta que ainda persiste: 
desigualdades demográficas en- 
tre os cantões em detrimento 
da^ grandes cidades, bastiões 
da esquerda, formas de eleição 
profundamente injustas. Um 
conjunto de factos que traduz e 
se insere na árdua luta de clas- 
ses que se trava em França. 

Saudação 

ao PSU 

do México 

Por ocasião do primeiro Congresso do Partido Socialista 
Unificado do México, realizado de 10 a 13 deste mês, o Comité 
Central do PCP enviou uma saudação que transcrevemos par- 
cialmente: 

Foi sempre com grande interesse, e animados por fir- 
mes sentimentos de solidariedade internacionalista que em 
Portugal seguimos a luta dos comunistas e demais forças 
patríótiças e progressistas do México, pela democracia, o 
progresso social e a verdadeira independência nacional. Fa- 
zemos votos para que na linha das melhores tradições de 
luta da classe operária, dos comunistas e revolucionários 
mexicanos, a acção do vosso partido seja coroada dos me- 
lhores sucessos, no interesse dos trabalhadores e do povo 
do vosso país e da causa da democracia, do progresso so- 
cial, do socialismo e da paz no mundo inteiro. 

(...) 
Orientando toda a sua actividade pelos princípios do 

marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário, o 
PCP age permanentemente peio fortalecimento da unidade 
do movimento comunista e operário internacional, assim 
como para o fortalecimento da amizade e solidariedade recí- 
procas das grandes forças revolucionárias da época contem- 
porânea - a URSS e os países socialistas, o movimento 
operário dos países capitalistas, o movimento de libertação 
nacional, os países progressistas. 

Face às vitórias históricas alcançadas nos últimos anos 
pelos trabalhadores e dos povos de todos os continentes, o 
imperialismo, e em primeiro lugar o imperialismo norte- 
-americano, ameaça a paz mundial, pratica uma política de 
ingerências e agressões contra os povos de numerosos paí- 
ses e regiões do mundo. As provocações e ameaças da 
administração Reagan contra Cuba socialista e Nicarágua 
revolucionária e a sua intervenção cada vez mais aberta 
contra a heróica luta dos povos de El Salvador e da Guate- 
mala, são uma expressão desta política aventureira que fir- 
memente condenamos. Porém, reforçando a sua cooperação 
e unidade as forças revolucionárias e antí-imperialistas estão 
em condições de derrotar a contra-ofensiva do imperialismo, 
defender a paz e assegurar o avanço dos povos pelo cami- 
nho da sua completa emancipação nacional e social. 

Acção de massas 

contra armas nucleares 

-uma preocupação centrai 

na VI Assembleia da Paz 

A juventude 

na luta pela Paz 

Contribuindo para a política 
de criação de perigosos focos 
de tensão internacional de- 
senvolvidos pela Administra- 
ção Reagan, o governo portu- 
guês cede a base das Lages 
para eventuais operações da 
FIR dos EUA no Médio Ori- 
ente; oferece a base de Beja 
para utilização das FA dos 
EUA; discute a construção de 
um complexo aeronaval 
americano em Porto Santo; re- 
força a participação de Portu- 
gal na NATO e procura subme- 
ter ainda mais as Forças Ar- 
madas Portuguesas aos seus 
mecanismos. 

Esta denúncia foi feita pelo 
camarada Joaquim Pina Moura, 
membro suplente do CC do 
PCP, num Simpósio Científico 
Internacional realizado em Ber- 
lim, na RDA, sob o tema «Novas 
etapas do movimento revolucio- 
nário da juventude nos países 
capitalistas na luta pela paz e o 
desarmamento». 

Ao intervir no Simpósio, que 
decorreu entre 10 e 11 de 
Março, em representação do 
PCP, Pina Moura sublinhou a 
viragem à direita registada na 
política do governo português 
iniciada com o governo PS e 
agravada com a maioria AD e a 

consequente subordinação ao 
imperialismo americano. Deixou 
assim bem claro que na hora 
presente a contribuição me- 
lhor e mais eficaz que o movi- 
mento da juventude portugue- 
sa pode dar para a causa da 
Paz e do desarmamento é con- 
tribuir para a concretização do 
objectivo central, imediato e 
prioritário da luta que todo o 
povo português trava; a de- 
missão do actual governo, o 
afastamento do poder da coli- 
gação reaccionária em que 
este se apoia, a realização de 
eleições gerais que criarão 
condições para que uma polí- 
tica democrática (também no 
domínio externo) seja reali- 
zada em Portugal. 

Esta situação particular não 
impede no entanto, pelo contrá- 
rio, a mobilização e a adesão da 
juventude à luta pela Paz e pelo 
Desarmamento, frisou. 

A prová-lo está, entre muitas 
outras acções de massas, o im- 
portante movimento registado 
em 1981 contra a instalação ou 
trânsito por Portugal de armas 
nucleares, no âmbito do qual 
foram recolhidas e entregues na 
Assembleia da República 
210 000 assinaturas, entre as 
quais de muitos milhares de jo- 
vens. 

A situação internacional, o 
equilíbrio mundial e a acelera- 
ção da corrida global aos arma- 
mentos, de par com a análise da 
acção sem precedentes dos po- 
vos contra as armas nucleares e 
o desarmamento - foram temas 
centrais na VI Assembleia da 
Paz realizada sábado passado 
na Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, e que con- 
tou com as intervenções introdu- 
tórias do Marechal Costa Gomes 
e de Silas Cerqueira, A Assem- 
bleia fez ainda um balanço da 
acção desenvolvida pelo movi- 
mento da Paz em Portugal, 
apontou direcções centrais de 
trabalho para o próximo ano e 
aprovou diversas moções re- 
ferentes a problemas candentes 
dos nossos dias. 

«O objectivo dos movimentos 
da paz é evitar a guerra nuclear. 
Para isso é necessário parar e 
depois reduzir até ã sua comple- 
ta extinsão todas as armas nu- 
cleares existentes nos EUA e 
URSS, França, Grã-Bretanha, 
China, Israel e África do Sul» - 
declarou Costa Gomes na sua 
intervenção introdutória. A im- 
portância e a envergadura do 
movimento de massas pela paz 
viria a ser a tónica desta reunião, 
de par com a denúncia da corri- 
da aos armamentos e do fomen- 
tar de tensão e novos conflitos, 
na base do que, como inequivo- 
camente ressalta, está o imperi- 
alismo norte-americano. 

Realçando os perigos do con- 
fronto nuclear, Costa Gomes 
apontou: «As teorias militares 
que têm surgido ultimamente au- 
mentam as probabilidades de 
eclosão de uma guerra nuclear. 

«Mencionaremos as se- 
guintes; 

«Novos sistemas de armas de 
destruição massiva de alta preci- 
são e redução do tempo de pré- 
-aviso das armas de primeiro 
ataque (Pershing 2); as armas 
aperfeiçoadas e sofisticadas que 
tornam mais difícil a sua identifi- 
cação (Cruzeiro); a militarização 
do espaço; a guerra nuclear limi- 
tada; a acumulação das armas 
nucleares». Costa Gomes acen- 
tuou ainda que «é falsa a teoria 
que admite que se possa limitar 
no espaço e no tempo uma guer- 
ra nuclear e é extremamente 
perigoso que esta ideia se ge- 
neralise bem como a de que 
pode haver protecção contra 
este tipo de armas. Uma guerra 
nuclear será total e porá termo 
à vida». 
Programa de acção 
para 1982 

Para fazer frente a estes peri- 
gos, e ao lado de todos os povos 
que organizadamente se batem 
pela paz, o movimento da paz 
em Portugal aponta como gran- 
des linhas de acção para o pró- 
ximo ano: 

• Impedir a guerra nuclear; 
Fazer cessar a corrida aos ar- 
mamentos, e em primeiro lugar 
aos mísseis e armas nucleares e 
de destruição massiva; criar 
condições favoráveis ao desar- 
mamento e desanuviamento. 

• Intensificar as acções pela 
segurança e a cooperação euro- 
peias e de apoio à Acta Final de 
Helsínquia. 

• Promover iniciativas pelo 
desenvolvimento, a independên- 
cia, económica, o progresso so- 

cial e o estabelecimento de uma 
nova Ordem Económica Interna- 
cional. 

• Desenvolver a luta contra a 
acção nociva das corporações 
transnacionais. 

• Organizar actividades de 
solidariedade com o Movimento 
dos Países Nâo-Alinhados e de 
apoio ao seu papel na luta pela 
Paz e independência. 

• Intervir contra a política im- 
perialista de desestabilização. 

• Apoiar acções pela Paz e a 
Segurança na Ásia e Oceania. 

• Apoiar as lutas dos povos 
africanos pela Paz, em defesa 
da sua soberania nacional, pela 
libertação nacional e a indepen- 
dência económica. 

• Defender a Paz e a Justiça 
no Médio Oriente, apoiando a lu- 
ta do povo palestiniano e dos ou- 
tros povos árabes. 

« Promover acções pela paz, 
a independência económica e 
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de solidariedade com a América 
Latina e as Caraíbas. 

• Desenvolver a luta contra o 
racismo e a discriminação racial, 

• Lutar contra as violações 
dos direitos do homem. 

• Organizar campanhas e ac- 
ções de solidariedade interna- 
cional. 

• Aprofundar a cooperação 
com as Nações Unidas, outras 
organizações intergovernamen- 
tais e não governamentais. 

• Desenvolver acções de pro- 
paganda e publicidade e as rela- 
ções com os meios de comuni- 
cação social. 

• Organizar programas para 
a cultura, a educação e a 
ciência. 

Foram aprovadas moções so- 
bre o perigo da guerra nuclear, a 
situação na América Latina, a 
Palestina e o Médio Oriente, a 
África Austral e contra as armas 
nucleares em Portugal. 

. 
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A luta de massas contra a corrida aos armamentos é factor essencial 
na conquista da paz 
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Proletários de todos os países: UNI-VOSI 

Convenção Nacional Democrática 

reúne-se no fim-de-semana 

no Coliseu dos Recreios de Lisboa 
fp-t 

Entrevista 

ç„n. dois m embr os 
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Numa sala da «Voz do Operário» nasceu a ideia da realização da Convenção 
Nacional Democrática que vai reunir-se no próximo fim-de-semana, em Lisboa. 
Sábado e domingo, no Coliseu dos Recreios, o povo vai tomar a palavra e dar a 
sua opinião sobre a revisão constitucional. 
Em poucas semanas, um amplo movimento de adesão à Convenção Nacional 
Democrática reuniu representações de muitas centenas de associações 
profissionais e recreativas, colectividades, cooperativas e outras organizações 
populares que no fim-de-semana tomarão lugar nas vastas instalações do 
Coliseu. Vão debater a revisão constitucional, conquistando um direito que lhes 
estava a ser negado que é o de participar num debate que devia envolver todo o 
povo português e não apenas os deputados eleitos. É à Assembleia da 
República que cabe o direito e o dever de proceder à revisão constitucional. É a 
todo o povo que cabe debater os problemas que tal revisão levanta. 
Numa sala da prestigiosa colectividade - a «Voz do Operário» - ouvimos dois 
membros da Comissão Promotora da CND - João Cunha, representante do 
Conselho de Moradores da Cidade de Lisboa, e João Torrado, da União dos 
Sindicatos de Lisboa. 

«Avante!» - Como surgiu a 
ideia de reaiizar a 
Convenção Nacional 
Democrática? 

João Cunha - A Convenção 
Nacional Democrática surge 
de uma preocupação 
existente no meio 
associativo quanto à forma 
como têm decorrido os 
trabalhos da revisão 
constitucional na Assembleia 
da República. Foi aqui 
mesmo, na «Voz do 
Operário», que essas 
preocupações conduziram à 
ideia da necessidade de um 
debate nacional em que 
interviessem associações do 

Recreio, o Sindicato dos 
Professores da Grande 
Lisboa, a Sociedade «Voz do 
Operário», o Grupo 
Sacavenense, a Sociedade 
Filarmónica União Artística 
Piedense, a Sociedade 
Portuguesa de Autores e a 
União dos Sindicatos de 
Lisboa. Estas organizações 
lançaram depois uma 
carta-apelo para a realização 
de uma reunião nacional, no 
sentido de avançar para a 
criação de uma Comissão 
Promotora que levasse à 
concretização da Convenção 
Nacional Democrática. 
Foi em 19 de Dezembro que 
teve lugar a reunião, com a 

O horário 

das sessões 

A Convenção Nacional Democrática inicia os seus trabalhos 
às 14 e 30 horas de sábado, no Coliseu dos Recreios, com a 
intervenção de fundo a cargo da Comissão Promotora, que, para 
aiém de referir os objectivos gerais da CND, dará uma ideia sobre 
a organização e decurso dos trabalhos. 

Após o intervalo, das 16 e 30 às 17 horas, começam as 
intervenções dos participantes, sempre em plenário. Esta primei- 
ra sessão encerra às 17 horas. Às 21 horas realiza-se um espec- 
táculo que referimos noutro local. 

No domingo os trabalhos recomeçam às 10 horas da manhã, 
com intervalos das 11 às 11 e 30 e das 13 às 14 e 30 (para 
almoço). Da parte da tarde, as intervenções sucedem-se até às 
16 horas, altura em que, após um curto intervalo, será apresen- 
tado o relatório da Comissão de Mandatos, se fará a leitura e 
votação de moções e será votada a Proclamação. 

Para além de muitos convidados de todo o País, a organiza- 
ção da Convenção Nacional Democrática convidará representan- 
tes de órgãos de soberania a assistir - Presidência da República, 
Conselho da Revolução, Comissão Constitucional, Provedor de 
Justiça, Presidência da Assembleia da República, Procurador de 
Justiça. Serão ainda convidados todos os grupos parlamentares 
com assento na AR. 

A Comissão Promotora enviou também convites a muitas 
personalidades que têm "manifestado o seu apreço à Constitui- 
ção da República e à defesa da democracia", como nos revela- 
ram os nossos entrevistados, que nos mostraram uma longa lista 
de nomes - de professores, juristas, escritores, jornalistas, artis- 
tas, sacerdotes, sindicalistas, militares, deputados constituintes, à 
cabeça dos quais vem o Presidente da Assembleia Constituinte, 
professor Henrique de Barros. 

mais variado tipo, 
representativas do 
movimento popular. Nasceu 
assim a ideia de uma 
Convenção. 
Fizersm-se então vários 
contactos com organizações 
de carácter social e houve 
uma primeira reunião em 7 
de Dezembro, que contou 
com a participação de 7 
organizações - a Federação 
Portuguesa das 
Colectividades de Cultura e 

participação de 47 
organizações que desde 
logo aderiram e se 
constituíram em Comissão 
Promotora. Em 12deJaneio 
lançaram um apelo de 
adesão à CND, realizando a 
sua primeira Conferência de 
Imprensa. O apelo teve de 
imediato resposta por parte 
de muitas organizações. De 
tai modo que desde logo nos 
pareceu que uma grande 
iniciativa estava lançada. 
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«Avante!» - As adesões 
têm crescido desde 
então... 

J. Cunha - Sim, e de modo 
significativo. Em apenas mês 
e meio passámos de 40 a 
cerca de meio milhar de 
organizações. Isto com as 
dificuldades que têm existido 
na divulgação da iniciativa, 
pois não obtivémos o apoio 
desejável da maioria dos 
órgãos de comunicação 
social. Se hoje contamos 
com tal número de adesões, 
isso deve-se ao esforço e à 
dinâmica imprimida pelas 
organizações aderentes e 
pelas comissões 
dinamizadoras. 

Avante!» - Quem vai afinal 
participar na Convenção 
Nacional Democrática? 
Quais são as formas de - 
participação previstas? 

Joaquim Torrado - Dentro 
do espírito com que se 
tomou a braços esta 
iniciativa, levou-se em conta 
que ela devia ser aberta a 
todas as organizações e 
associações de carácter não 
partidário - organizações 
sindicais e associações 
profissionais, cooperativas, 
associações de cultura e 
recreio, desportivas, 
mutualistas, associações 
regionais, sociedades 
científicas e de cultura, 
movimentos de opinião e, 
enfim, a todas as 

Adesões e trabalho 

preparatório no País 

Faltava ainda uma semana 
para a data marcada-20 e * 
21 de Março-e já o número 
de adesões à Convenção 
Nacionai Democrática 
alcançava o meio milhar. 
Não há hoje distrito de 
Portugal continental onde 
não tenha chegado o apelo 
da Comissão Promotora, 
onde esse apeio não tenha 
tido a resposta de 
organizações populares - 
colectividades, associações, 
sindicatos. 
Do Porto, onde o número de 
adesões ultrapassaram a 
centena há poucos dias, 

chegam-nos notícias que 
exprimem bem o nível de 
participação das 
organizações do distrito: um 
plenário distrital de 
aderentes, realizado no 
sábado passado, que decidiu 
apoiar a Convenção 
Nacional Democrática, 
afirmou a confiança de que 
os trabalhos preparatórios da 
CND no Porto e em todo o 
país alcançarão os seus 
objectivos e serão um eficaz 
contributo «ao 
desenvolvimento da 
consciência cívica e 
democrática do povo 

português, à resolução dos 
graves problemas nacionais 
e ainda uma valiosa 
contribuição para a defesa 
da própria Constituição e do 
regime democrático. 

Ainda durante a semana que 
corre, a Comissão Regional 
promove uma série de 
debates sobre a Constituição 
- «A Constituição e os 
Direitos da Mulher», «Código 
Cooperativo e a 
Constituição», «Direito à 
Habitação e a Constituição», 
«Direitos dos Trabalhadores 
e a Revisão Constitucional». 
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organizações populares de 
base. 
Até este momento têm-se 
realizado reuniões regulares 
da Comissão Promotora, que 
tem as suas estruturas 
descentralizadas por 
distritos, e que têm 
dinamizado o trabalho 
preparatório nos locais 
respectivos. A participação 
tem-se verificado através de 
colóquios e sessões 
públicas, debates em clubes 
e associações de moradores 
e também através da 
divulgação dos objectivos e 
da propaganda da 
Convenção Nacional 
Democrática, 

«Avante!» - Mas como se 
processará a participação 
das organizações nos 
trabalhos da Convenção? 

Joaquim Torrado - A 
Convenção está aberta a 
todas as organizações e não 
limita o número de 
participantes que cada uma 
queira trazer; a delegação 
pode ter número variável. 
Cada organização, no 
entanto, só terá direito a um 
voto e a intervir por período 
limitado de tempo. Seja qual 
for o âmbito da organização 
ou o número de associados 
só poderá dispor de um voto. 
«Avante!» - Mas prevê-se 
votação de algum 
documento? 

J. Cunha - Vão certamente 
ser aprovados documentos 
e, é claro, esperamos que 
apareçam moções a serem 
colocadas à apreciação da 
Convenção. Por outro lado 
proceder-se-á também à 
votação de uma 
proclamação da CND, que 
será também um apelo no 
sentido da divulgação das 
conclusões que sairão dos 
trabalhos da CND. 

«Avante!» — E após a 
realização da Convenção 
Nacional Democrática? A 
CND acaba aí, isto é, o 
objectivo principal é 
debater a revisão 
constitucional durante 
dois dias e ficar por aí? 

J. Cunha - É intenção nossa 
que não acabe. O problema 
da revisão constitucional não 
vai, no nosso entender, ficar 
resolvido no dia 21 de Março. 
Por isso há o trabalho de 
divulgar as conclusões e o 
apelo que a CND aprovar. É 
nossa ideia ainda que a 
Comissão Promotora da 
Convenção continue os seus 
trabalhos até à conclusão da 
revisão constitucional, com o 
objectivo de continuar a 
dinamizar as estruturas do 
movimento popular e 
associativo, para que as 
conclusões não fiqgem 
fechadas, limitadas ao 

plenário da CND; cada 
organização participante 
deve levar essas conclusões 
a todos os seus associados, 
a todo o povo... 
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os partidos são os 
representantes do povo na 
Assembleia da República, 
não são, porém, os seus 
únicos representantes. A 
Constituição é o estatuto de 
um povo. Tal como quando 
numa colectividade se 
revêem os estatutos nenhum 
sócio aceitaria que essa 
revisão se fizesse à porta 
fechada, pensamos que o 
povo tem uma palavra a 
dizer. A discussão aberta, 
livre e democrática que terá 
lugar no Coliseu nos dias 20 
e 21 de Março pode 
contribuir positivamente para 
a revisão constitucional. 
«Avante!» - De que forma? 

«Avante!» - O vosso lema 
diz precisamente, «O Povo 

J. Cunha - Com a sua 
opinião, levando a sua 
opinião aos órgãos de 
soberania. Será muito difícil 
àqueles partidos que 
procuram acordos nos 
bastidores ficarem alheios a 
essa opinião. 

«Avante!» — Nas adesões 
até agora chegadas - 

têm de dar grande atenção 
tem feito com que, penso, 
tenham atrasado a sua 
adesão. 
De qualquer modo quereria 
acentuar o facto de que a 
realização de uma 
Convenção Nacional 
Democrática é um fenómeno 
novo. Do ponto de vista 
histórico. Pela primeira vez 
se vão reunir organizações 
do mais vasto carácter 
social. Não havendo essa 
prática, o número de 
adesões já verificado revela 
que estas organizações 
sociais não estavam 
adormecidas e que a 
questão da revisão 
constitucional lhes diz 
respeito... 
J. Torrado-É que a 
Constituição não é vazia de 
conteúdo. A nossa 
Constituição está muito 
ligada à realidade criada com 
o 25 de Abril. É natural que 
todas estas estruturas, que 
também representam o 
povo, tenham uma palavra a 
dizer para a defesa dos 
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Música f canto e poesia 

no espectáculo da CND 

Um espectáculo, a realizar 
também no Coliseu dos 
Recreios, levará a arte e o 
convívio à Convenção 
Nacional Democrática. Terá 
lugar no sábado, às 21.30 
horas e nele participarão 
muitos artistas e grupos 
conhecidos do público. 
Na primeira parte do 
espectáculo, cuja abertura 
está a cargo da Banda Mista 
da Sociedade Filarmónica 

União Artística Piedense, da 
Incrível Almadense e da 
Academia de Instrução e 
Recreio Familiar Almadense, 
participam os artistas 
Fernanda Lapa, Pedro 
Barroso, Ary dos Santos e a 
Brigada Vitor Jara. 
A segunda parte conta com a 
actuação do Grupo Coral de 
Letras da Universidade do 
Porto, com Mário Viegas, 
Barata Moura e o coral 

alentejano «Eco do 
Alentejo», do Seixal. 
José Afonso encerra o 
espectáculo. 

Os bilhetes encontram-se à 
venda na «Voz do Operário», 
na Casa do Alentejo, na 
Federação Portuguesa das 
Colectividades de Cultura e 
Recreio e, ainda, nas 
bilheteiras do Coliseu dos 
Recreios. y    nu,,,,«, Daiaia iwjuici e u corai 1-iecreiOS. v 
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Toma a Palavra». E há 
quem diga, por outro lado, 
que se os deputados são 
os representantes do 
povo, é a eles e só a eles 
que compete debater a 
questão da revisão... 

J. Cunha - O lema que nós 
encontrámos não quer dizer 
que não se reconheça a 
legitimidade da Assembleia 
da República e dos seus 
deputados para levarem a 
cabo a revisão. O que 
pensamos é que a revisão 
constitucional não pode ficar 
limitada a uma Comissão, 
dentro de gabinetes. É 
preciso que o povo saiba o 
que se está a passar. E 
acontece que não sabe. 
Pensamos também que se 

referiram cerca de meio 
milhar - há sectores mais 
representados que outros? 

J. Cunha - Diariamente nos 
chegam adesões, o que 
toma difícil prever a quantas 
chegaremos no dia de 
abertura da Convenção. 
Entretanto poderia parecer 
que o peso maior seria o do 
sector sindical, mas não é 
assim. Em maior número 
encontram-se as 
organizações de carácter 
associativo - colectividades, 
comissões de moradores, 
cooperativas. No entanto é 
possível que, ainda durante 
esta semana, o sector 
sindical cresça mais. O facto 
de os sindicatos estarem 
envolvidos em lutas 
complexas e vastas a que 

interesses do povo e do 
País... 
J. Cunha - Um exemplo: 
Numa das reuniões da 
Comissão Promotora, esteve 
presente uma representante 
da Comissão de Mulheres do 
Norte que contou um caso 
interessante passado numa 
reunião dessa Comissão 
realizada em Viana do 
Castelo, sobre os problemas 
das mulheres do Minho; a 
reunião funcionava por 

• secções e havia uma secção 
dedicada à Constituição que 
começou por ser aquela que 
tinha menos gente. À medida 
que o tempo ia passando a 
sala foi-se enchendo, as 
pessoas iam ficando. Uma 
mulher que nunca tomou a 
palavra e que seguia 
atentamente o debate 
acabou por dizer; «Afinal a 
Constituição é a nossa vida!» 
Esta história é significativa: 
pessoas que nunca se 
preocuparam com a 
Constituição, quando são 
alertadas para o seu 
conteúdo compreendem a 
sua importância e o perigo 
real da sua destruição. 
«Avante!» - Ao longo dos 
trabalhos preparatórios, 
das reuniões e sessões 
havidas peto País, quais 
têm sido as preocupações 
mais vivas que têm vindo a 
lume acerca da revisão 
constitucional? 

J. Torrado - A questão da 
defesa da democracia, da 
defesa das liberdades, é a 
preocupação dominante, a 
mais sentida por todos 
quantos têm aderido á 
Convenção. 
J. Cunha - Dou outro 
exemplo revelador disso 
mesmo; temos aí uma carta 
de uma organização que 
aderiu e que sublinha 
mesmo que, antes do 25 de 
Abril e da Constituição nunca 
havia sido permitida a 
criação da colectividade. A 
questão das liberdades 
coloca-se - a de reunião, de 
associação, de expressão. 
Por outro lado muitas 
organizações manifestam 
preocupação em relação 
com as alterações 
institucionais e que levantam 
interrogações do género - se 
os poderes do Presidente da 
República lhe forem 
retirados, como é que vai 
ser? Se o Conselho da 
Revolução vai acabar, quem 
fica com os poderes que ele 
detém? Não haverá o perigo 
de se instituir o referendo, 
como pretendem certas 
forças políticas? Todas estas 
perguntas revelam que a 
questão da revisão 
constitucional e os 
problemas que ela põe não 
passam despercebidas ao 
povo português, que quer 
dar a sua opinião. 
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